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Altera a redação do caput do artigo 10 da

Lei n° 10.334 de 13 de julho de 1987, e dá

outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1°-	 O caput do artigo 10 da Lei N° 11.334 de
13 de julho de 1987, passará a ter a seguinte redação:

"Artigo 10 — A aprovação dos projetos de edificações em que
estejam previstos vagas de estacionamento em número igual ou superior a

150(cento e cinqüenta) deverá ser precedida de fixação de diretrizes pela
Secretaria Municipal de Transportes — SMT, relativas a : "

Art. 2° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei
no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação.

Art. 3° - As despesas decorrentes com a execução desta
lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

Visa o presente Projeto de Lei, alterar a redação do
caput do artigo 10 da Lei n° 10.334 de 13 de julho de 1987, que diz: "A

aprovação dos projetos de edificações em que estejam previstas vagas de

estacionamento em número igual ou superior a 200 (duzentas) deverá ser

precedida de fixação de diretrizes pela Secretaria Municipal de Transportes

SMT".

Após decorridos 15 anos, o escopo do artigo tornou-se

insuficiente, devido ao considerável aumento do número de veículos em

circulação no município de São Paulo (estima-se hoje cerca de 01 veículo

para cada 02 habitantes em média) e conseqüente aumento do volume e do

fluxo de tráfego.

Assim, a necessidade de "criar" espaços, tanto para a

devida circulação e orientação de veículos e seu fluxo, como para

estacionamentos, deve seguir a orientação do órgão especializado — a

Secretaria Municipal de Transportes — cujas diretrizes serão essenciais para

a aprovação de projetos pois, estes podem gerar novos pólos de comércio,

industriais, de serviços, etc.

Apesar dessas diretrizes já serem obrigatórias para a

aprovação de novos projetos (antiga redação do artigo 10 da lei

mencionada), deve-se ampliar a atuação da S.M.T. pois, para "escapar"

dessa orientação e assim sofrer novas exigências para seu projeto, o

particular maquia o aproveitamento de áreas delimitadas para

estacionamento, tornando, na maioria das vezes, incompatível a área livre
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com o número de vagas demarcadas. Na prática, o número de vagas

utilizadas é maior, ou bem maior, que o do projeto.

Restringindo-se mais, de 200 para 150 vagas, o limite
para análise da S.M.T. implicará maior controle operacional para as

diversas regiões e possibilitará um melhor planejamento para o local.

A maior atuação da Secretaria Municipal de

Transportes com esta fixação de diretrizes, implicará, ainda, em maior

poder de fiscalização para o município, disciplinando assim o

desenvolvimento para cada região.
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LEI N9 10.334 , DE 13 -DE 	 Julho DE 1.987

Cria Áreas Especiais de Tráfego - AET; fi
xa regras para sua implantação em difereW
tes áreas do Município; estabelece normas

.	 destinadas a estacionamento de veículos;

-

	

	 altera e complementa dispositivos 'das Leis
09 8.266, de 20 de junho de 1975, . e .'n9•
8.881, de 29 de março de 1979,' e-clã outras
providencias.	 .	 .

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Munielpie de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei;
Paz saber que a Camara Municipal, em sessão-de 24 de ju-
nho de 1987, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Esta lei dispõe sobre o conjun-
to de fatores urbanísticos relacionedo,s cosi a gera94-0 de
tráfego que, por sua interferência em á,lferentes áreas do
Município, exigem a fixação de regras e ecIficas para as
segurar a adequação do uso do solo ao bo , desempenho ',cão).
sistema viário.

Art. 22 - Definem-se como "Áreas Essmciais
de Tráfego - AET" as áreas que apresentem saturaçao da ca
pacidade viária, constatada pelos órgãos competentes.

Art. 39 - Nas Áreas Especiais de Tráfe-
go - AET, as novas edificações, as reformas com ou sem au
mento de área construída e as Mudanças de uso ou de ativl
dade deverão . observar o número mínimo de vagas destinadas
a estacionamento de veículos fixado pela legislação de
parcelamento, uso e ocupação do solo, não se aplicando e
elas, as disposições do inciso 1 do parágrafo 39 do arti-
go 26 da Lei n9 7.805, de 19 de novembro de 1972, e do ar
tígo 33 da Lei ne 8.001, do 24 de dezembro da 1973.

§ 19 - Nas reformas, com ou sem aumento
de área construída, c nas mudanças de uso ou de ativida-
de, quando não houver disponibilidade de área no terreno
edificado, o espaço destinado a estacionamento de veícu-
los podara localizar-se em outro imóvel, e distancia maxi
mede 500,00 m (quinhentos metros), mediante sua vinculã
ção à edificação. .	 _

§ 29 - As exigências de vagas para esta-
cionamento de veículos deverão ser calculadas sobre a
área construída total da edificação, descontadas apenas
as áreas destinadas ,ao próprio estacionamento de veículos,
pátio de carga e descarga e as partes sobrelevadas da edi
ficação.	 .
.. § 39 - O disposto no parágrafo anterior
nao se aplica às edificações destinadas a depósitos; in-
dústrias, )ficinas, comórcio atacadista C3 e serviços es-
peciais 33.

. Art. 49 - As dispoSições do artigo ante-
rior não se aplicam à Área Especial de Tráfego. AETe001 e
aos logradouros descritos no Quadro n9 8N, integrante des
ta lei, nos trechos contidos na citada AET. . • 	

_

Art. 59 - Nas zonas d\ uso 24 e nas par-
tes das zonas de uso Z5-003 e 05-004 cffl)tidas nos perime i

.

tros das Áreas Especiais de Tráfego - 7),Ta não se aplicam
as disposições dos artigos 29 e 39 da Li 09 8.843, de 19
de dezembro de 1978.	 ,

:	 Art. 69 - Nas Arcas Especiais de Tráfe-.
go - AET, os ,projetos de edificações nos quais 	 estejam
previstas vagas , de estacionamento de veículos em	 número.
igual ou superior a 80 (oitenta) deverão ser analisados
pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT, no que se
refere às características e localização dos .dispositivos
de acesso de veículos e-de pedestres, áreas de embarque e
desembarqao e áreas de acomodação e acumulação de veícu-
los.

Art. 79 - Nas Áreas Especiais de Tráfe-
go - AET, as exigencias de vagas para pátio de carga e
descarga em novas edificações deverão ser calculadas so-
bre a área construída total da edificação, descontadas
apenas as áreas destinadas ao estacionamento de veículos,
pátio de carga e descarga e partes sobrelevadas da edifi-
cação, na seguinte proporção:

- I - Edificação com área construída total
maior que 4.000,00 m2: uma vaga para cada 3.000,00 m2 da
área construída total; . •

II - Edificação com rea construída total
menor ou igual a 4.000,00 M2: u 	 vaga.

Art. 89 - Nas Áreas Especiais de Tráfe-
go - AET, a área tetal construída das edificações destina
das exclusivamente a estacionamento de veículos,	 desde-
que esse uso seja permitido, será de, no máximo, duas ve-
zes o maior coeficiente de aproveitamento 'admitido para a
respectiva zona de uso, sem redução da taxa de ocupação
(VETADO) da legislação de parcelamento, uso e ocupação dc
solo, aplicando-se, ainda, o disposto no artigo 42 de Lei
n9 8.001, de 24 de dezembro de 1973,

§ 19 - As disposições do artigo 32 da Lei
n9 9.049, de 24 de abril de 1980, ficam mantidas para 	 a
zona de uso 02.	 .

§ 29 - Nos logradouros constantes do Qua-
dro n2 8N1, anexo, a aplicação do disposto no "caput" dos
te artigo ficará condicidnada ao atendimento das exigên-
cias da Sepretaría Municipal de Transportes - SMT quanto
às características e localização dos dispositivos de aces
ao do veículos e de pedestres, áreas de embarque e desce
bargue e áreas de acomodação e acumulação de veículos
(VETADO).	 .

.	 Art... 99 - As exigência de vagas para es-
tacionamento de veículos, estabelecidau legislação. de
parcelamento, uso e ocupação do solo, pkra edificações
com área construída igual óu superior a 4.000,00 m2, deve
rão ser calculadas eobre a área total da edificação, des-
contadas apenas as áreas destinadas ao estacionamento de
veículos, pátio de carga e descarga e as partes sobreleva
das da edificação.	 . ...... no •eewiço patleo 4. CMS,
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Parágrafo único - As disposiçOes deste ar'
tigo não se aplicam às edificaçaes destinadas a depósi-
tos, indústrias, oficinas, comercio atacadista .. C3 e ser
viços especiais - S3..	 :

Art. l(r- A aprovação dos projetos de edi
fica£6es em que estejam previstas vagas de estacionamento
em numero igual ou superior a 200 (duzentas) deverá . ser
precedida de fixação de diretrizes pela Secretaria Munici
pai de Transportes - SMT, relativas a:

I - Características e localização dos dis
positivos de acesso de veículos e de. pedestres, com res-
pectivas áreas de acomodação e acumulação;

II - Características e dimensionamento das
áreas de embarque e desembarque de veículos- e passagei
ros, pátio de carga e descarga, •

Parágrafo único - Nas situaçées para as
quais esta lei não exija a fixação de diretrizes, o inte
ressado poderá solicitá-las ã Secretaria MunicipaldeTrarie
portes - SMT.	 .

, Art. 11 - O pedido de fixação de diretri
zes referido no artigo anterior deverá ser encaminhado pe
lo interessado á Secretaria Municipal . de Transportes -
SMT, instruido com os seguintes documentos:

I - Requerimento-padrão devidamente assi

II - 3 (trás) vias de planta em escala
120.000 ou 1:10.000, com localização do• imóvel e princi-
pais logradouros públicos de acesso ao mesmo;

III - 3 (ti-ás) vias de planta do estudo pre
liminar em escala 1:500, contendo a localização do espreeri
dimento' no lote, previsão dos acessos de veicules e de
pedestres, localização, dimensionamento e distribuição das
vagas de estacionamento, das vias de•circulação .interna,
da área de embarque e desembarque e do pátio para carga
'e descarga;	 .

IV - Dados gerais do empreendimento,	 de
acordo com formulário a ser fornecido ao interessado.

Art. 12 - O prazo para 'o protocolamento
do pedido de aprovação de projetos ou instalação de'ativi
dade, efetuado com base nas diretrizes fixadas nos termo
dos artigos 10 e 11 desta lei, será de 180 (cento e oitenta)
dias, contados da data da expedição cle,t citadas diretri-
zes.	 '

Art. 13 - Os projetos à l'edificações que
impliquem na modificação das diretrizes referidas nos ar-
tigos 10 e 11 ou que exijam, diante do a mento de área
construída, acréscimo do número de vagas de estacionamen
to de veículos, deverão ser submetidos a nova apreciação
da Secretaria Municipala de Transportes - SMT.

Art. 14 - Não se aplicam às edificações
destinadas a estacionamento de veículos, de categOria, de
uso S2.9, as exigéncias previstas no Quadro 09 4h, anexo.
á Lei 09 8.001, de 24 de dezembro de 1973, no que se reto'
re ao número mlnimo de vagas de veículos.

Art. 15 - O artigo 34 da Lei n9 8.328, de
2 de dezembro de 1975, já alterado pelo artigo 21 da Lei

.119 8.881, de .29 de março de 1979, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 34 - Em qualquer zona de uso, as
áreas cobertas destinadas a garagens, estacionamento, cor
ga, descarga e manobra de Veículos, não serão computadas

para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento,
até o limite máximo constante dos quadros de legislação
de parcelamento, uso e ocupação do solo ou do limite per-
mitido pela aplicação da fOrmula constante do artigo 24
da Lei ne 7.805, de 19 de novembro de 1972, cosia nova re
dação Conferida pelo artigo 18 da Lei n9 8.881, de 29 de
março de 1979, nas zonas onde esta fOrmula seja • aplicá-
vel.

§ 19 - Nas edificaçães das categorias . de
uso R2-02 e 103, cujas unidades residenciais tenham área
privativa de até 50,00 m2 (cinquenta metros quadrados),
as áreas destinadas a estacionamento de veículos deverão
atender 'à relação mínima 'de G ."› Sc onde G . área mlni
ma destinada a estacionamento de 7STCUlos e Sc . área cons-
truída resultante do coeficiente de aproveitamento adota-
do no projeto.

§ 29 - As áreas destinadas a garagens co-
bertas, que excedam as áreas mínimas exigidas ma legisla
ção de parcelamento, 1.1 .so e ocupação do solo para este fiai:
poderão ser desvinculadas da edificação objeto do proje-
to, sendo, neste caso, enquadradas na subcategoria . de
uso 02.9 - Estacionamento, desde que esa categoria seja
permitida na zona e que o acesso para .ssa atividade seja
Independente, observadas, ainda, as diesdsiçóes do artigo
25 da tei n9 7.805, de 19 de novembro dá, 1972, com a nova
redação dada pelo artigo 19 da Lei n9 9.'83, de 22 de ju-
nho de 1982.

§ 39 - Nas edificaçOes destinadas a depó-
sitos, indústrias, oficinas, comércio atacadista -, C3 	 e
serviços especiais - S3, as áreas cobertas referidas no
,"caput" deste artigo não serãe computadas'para efeito do
cálculo do coeficiente de aproveitamento, até o limite de
50% (cinquenta por cento) do coeficiente adotado Mo proje

" to.	 '	 ....
Art. 16 - As disposiçóes desta lei, com

exceção daquelas estabelecidas no artigo 15, não se apli-
cam ás categorias de uso residencial 101, 102 e 103.

Art. 17 - Os projetos elaborados pelos ór
sãos públicos da administração direta e , indireta tambéiã
deverão ser submetidos ã apreciação da Secretaria Munici
pai de Transportem - SMT, que regulamentará os procedimen
tos a serem seguidos.	 ..	 •

Art. 18 - Nas hipaoses em que a legisla
ção de parcelamento, uso e ocupação do solo determinai::
que a fixação 'do vagas para estacionamento do • veículos
dependerá de estudo específico de cada caso pela Secreta
ria municipal do Planejamento - SEMPLA, de acordo com az
características do projeto e do sistema viário local, se-
rá solicitada a análise técnica da Secretaria 	 Municipal
de Transportes - 5MT.	 .
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Art. 19 - No cálculo das áreas de acomoda.
ção e acumulação de veículos poderão ser consideradas as
rampas c faixas de acesso às vagas de estacionamento, des
de que, possuam largura mínima de 6,00 m.(seis metros).

Art. 20 - A letra "c" do item III do arti
go 128 da Lei 09 8.266, de 20 dó junho de 1975, passa J
vigorar com a seguinte redação:

"c) guando cobertas, dispor do ventilação
permanente garantida por aberturas, pelo menos em duas pa
redes opostas ou nos tetos junto cestas paredes e que
correspondam, no mínimo, à proporção de 60 cm2 de abertu
ra para cada metro cábico (1 m3) de volume total do com-
partimento, ambiente. ou local. Os vãos de acesso de veí-
culos, quando guarnecidos por portas vazadas ou gradea-
das, poderão ser computados no cálculo dessa abertura. A
ventilação natural, ora exigida, poderá ser substituída
por instalação de renovação mecânica de ar, com capacida
de que permita 5 (cinco) renovações de ar por hora, dis=
tribuídas uniformemente e atendendo às normas tOcnicas Ofi
ciais."

Art. 21 - Ficaacrescel'\tado um parágrafo,
sob o ordinal 69, ao artigo 132 da Lei .V. 8.266, de 20 de

'junho de 1975, com a seguinte redação:	 .

"§ 69 - As edificações àra estacionamen
to ou garagens coletivas _que não dispuserem de elevadores
para veículos, não poderão ter mais de 8 (oito) andares
acima do térreo, considerado este como definido pela 'le-
gislação de parcelamento, uso e ocupação do solo. A mesma
exigência aplica-se às garagens coletivas nas edificações
mistas."	 .

Art. 22-"- Fica acrescentado um item, nume
rado como IX, ao artigo 361 da Lei n9 8.266, de 20 de ju-
nho de 1975, com a seguinte redação:

"IX - Se o acesso for feito por meio de
rampas, este deverá atender as mesmas exigências da alí-
nea "a" do item I deste artigo, em relação ao espaço para
acomodação de veículos."	 '

Art, 23 - O não atendimento das exigên-
cias de vagas para estacionamento dc veículos estabeleci
das pela presente lei implicará em multa no valor de 2W
(dois por cento) da urm (Unidade Fiscal do Município de
$âo Paulo) por metro quadrado de área construída da edifi
cação, renovável a cada 30 (trinta) dias, até a cessação
das irregularidades.	 .

- Art. 24 -- Não tendo o interessado atendi
do às exigências do número de vagas para estacionamento
de veículos, a Prefeitura procederá, nos termos da legis-
lação em vigor, ao fechamento administrativo da atividade
em questão, sem prejuízo das multas previstas no artigo
23 desta lei.

Art. 25 - Ficam isentas do Imposto pre-
dial as edificações destinadas exclusivamente a garagens
coletivas para estacionamento e guarda de automóveis, sUlo
categoria de uso 82.9, construídas nas Áreas Especiais de-s)
Tráfego - AET definidas nesta lei, desde que preenchidas:'
as seguintes condições:	 .

I - Que o "Alvará de Licença para Constru,
ção", em vigor ou que venha a ser expedido futuramente7
obedeça às exigências desta lei e que, em qualquer hipóte
se, a edificação esteja concluída, inclusive com a expe-
dição, pela Prefeitura, do "Auto de Conclusão Total", nos
5 (cinco) anos seguintes à data da vigência desta lei;

II - Que a edificação possua, no mínimo,
dois pavimentos acima do solo, incluído o pavimento tér-
reo.

' Parágrafo único - Ficmgi excluídas do bene
fício previsto no "caput" deste artigo as edificações deW
tinadas a garagens coletivas ou estacio Illento' para veí-
culos, em lotes utilizados para outras êtividades em blo-
cos independentes.	 ,

Art. 26 - A isenção prevista no artigo an
tenor vigorará nos 5 (cinco) exercícios seguintes ao da-
conclusão total da edificação, e deverá-ser requerida pe-
lo interessado, na forma prevista na legislação tributá-
ria específica.	 ....

Art. 27 - O despacho concessivo da isen-
ção será exarado mediante parecer dos órgãos teor:ices com
patentes, quanto à observância das exigências estabeleci
das nesta lei, e será revogado, de oficio, sempre que se
apure que o ,interessado alterou a destinação da edifica
çao ou deixou de satisfazer as condições para a concessão
do favor.

Art. 28 - Picam classificadas como "Arca
Especial de Tráfego - AtT" as áreas contidas nos períme-
tros descritos no Quadro n9 88, anexo a esta lei.

Art. 29 - As definições ou alterações dos
perímetros e dos logradouros caracterizados como Áreas Es
peciais de Tráfego - AET deverão ser encaminhadas à apre=
ciação da Câmara Municipal, após manifestação favorável
da Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA,. ouvida
a sua Comissão de Zoneamento.

Art. 30 - As disposições desta lei apli-
cam-se também aos lotes lindeiros aos logradouros constan
tes do Quadro 09 88, anexo, classificados como AET, obse-í:
vades as disposições do parágrafo 29 do artigo 89 desta
lei.

	

.	 Art. 31 - Fazem parte -integrantes	 desta
lei, rubricadas pelo Presidente da Câmara e pelo Prefei
to, os Quadros n9s 88 e 881 e o mapa 09 221-11-0669 ane-
xos, do arquivo da Secretaria Municipal do Planejamento -
SEMPLA.

Art. 32 - As despesas com a execução da
presente lei correrão por conta das dotações orçamentá-
rias próprias.

Art. 33 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio.

'
PREFEITURA DO MUNICTPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de Julho
de 1.987, 4349 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO LEMBO, Sedretário dos Negócios 'Jurídicos 	 .
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças
CEL. FRANCISCO ANTONIO COUTINHO E SILVA, Secretário Muni-
cipal de Transportes
BENEDICTO QUINTINO DA SILVA, secretário Municipal do pia-.
nejamento
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	 em 1. 3 de

	

Julho	 de 1.987.
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal .
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- a . »ariameri'.4e ,	 10a4C6

- CONSOLAÇAO, R. da

- CRUZEIRO DO SUL, Av.

- ESTADO, Av. do

- FIGUEIRA. R. da

- FRANCISCO MATARAZZO, Av.

GASORETRO, R. do

IPIRANGA, Av.

JACAREI, Vd.

- JORO, Av. São	 •

- JORO DIAS, Av...

- JOAQUINA BARALHO, Av.

- LUIZ SÃO, Av.

- MARIA PAULA, R.

- OLTMPIO DA SILVEIRA, Cal., Av.

- PAUL/NA, Vd. Dona .

▪ PAULISTA, Av.

- PRESTES RAIA, Av.

- QUEIROZ, Av. Sen.

- RANGEL PESTANA, Av.

. RIO BRANCO, Av.

- RUBEM HERTA, Av.

- RUDGE, Av.

- SANTOS pqmoNy, Av .	 •

- TEREZA CRISTINA, Av.

- TIRADENTES, Av.

- WASSINGTON LUIS. Av.

I

Plsob4tedo no 134.

de, \	 "Ç)-;.- 19

"--(Pt19490

C)Q,uu
riElegedeaMargeleMseer.....444..44..amse,

ANEXOS A LEI  N9 10.334 , DE 13 b'n Julho DE 1987 

QUADRO 89 88

Descrição de per/metros das Arcas Especiais de

A.E.X.

Perlmetron da A.E.T.

AET-001
e

Começa na confluência da Rua Mauá com . e Avenida Prestes Haia,
segue pela Av. ' Prestes Raia, Rua Carlos de Souza 	 Nazaré,
Rua 25 de Março, Rua Frederico Alvarenga, Alça de	 ligação

(Cadlog 11584-5), Rua Teixeira Leite, Viaduto Leste-Oeste

(Cadlog 330G-9), Avenida -Radial Leste-Oeste, Avenida Eriça-

deito Luiz Antonio, Rua Rio Carlos do Pinhal, Viaduto Prof.

Dernardino Tranchesi, Avenida 9 de ' Julho, Avenida	 Radial.
Leste-Oeste, Acesso A Avenida Radial leste-Oeste	 (Cad/og

42398-1), Rua da Consolação, Rua Amara/ Gurgel, largo	 do

Arouche (pelo lado ' da Quadra 49 do Setor Fiucal 7 da Planta
Genérica de Valores), Avenida Duque de Caxias e Rua 	 Maua

ate o ponto inicial.

AET-002	 .

Começa na confluência da Rua da Consolação com o acesso A

Avenida Radial Leste-Oeste (Cadlog 42308-4), segue pelo seco

ao à Avenida Radial Leste-Oeste, Avenida Radial Leste-CUote,

Avenida 9 de Julho; Viaduto Prof. Bernardino Tranchesi, Bua 	 r.	 GmE

São Carlos do Pinhal, Avenida Brigadeiro Luiz Antonio, Rua

Estacies Unidos, Avenida Reouças c Rua da Censo/ação ' até o	 . •-n

ponto igplal.	 •	 .?)

AET-003	 ri	 O

Começa na confluencia da 'Rua Cardeal Arcoverda com a Aveni-
da Dr. Arnaldo; segue pela Avenida Dr. Arnaldo, Praça Dr.

Clemente Ferreira (pelo lado da Quadra S 440 Setor Fiscal 13 . 	d O
da Planta Genérica de ValoreR) e Rua Cardeal Arcoverde atA	 " O 2
o. ponto inicial.	 8 8
QUADROS? 85	 '• 'c' 5 t	 .'Logradouros, Públicos	 ?al

• 0. WO d
. ABRAM DE MORAIS, Av. Prof. -	 V	 03

• 0

- AMARO RIBEIRO, Av. ' Dr. • '4 ":41,	 •
- ANGELICA, Av.	 O.	 •'4
- ANTÁRTICA, Av.'	

12, '	 ,-O 01 :01
, • g • Z o 17 .•

- BERRARAM° DE CAMPOS, AV.	 Ná. PO I g) H

- BRAZ LEME, Av.	 O )00. 0.1 .02 0/g
ICS	 • 2 n,Z	 O

- CELSO GARCIA, Av.

CONSOLAÇÁO, R. da

- CRUZEIRO DO SUL, Av. • 4.1 .0	 O PP g •3...I 01 O O /2
g	 geão

rt4,
- DOMINGOS DE MORAIS, Av. • $2,2c4,- ESTADO, Av. do
- FRANCISCO MATARAZZO, Av.

GASOMETRO, R00 do
- GASTA() VID/GAL, Av. Dr.

- GUILHERME COTCEING, Av.

- HtNRIQUE SCHAUMANN,

- JABAQUARA, Av.	 .

- JAGUARE. Av.

- JOAO DIAS, Av.

- JOAQUIM RAMMMO, Av.

- OLIMP/0 DA SILVEIRA, Av. Gal.	 •

- ORDEM E PROGRESSO, AV.

- PAULISTA, Av.

- PEDRO I, Av.	 •

POMPE1A, Av.

- RANGEL PESTANA, Av.

RICARDO JAFÉT, Av. Dr.

- ROQUE PETRONI JONIOR, Av.

- RUDGE, Av.

- SANTOS DUMONT, Av.	 •

n - TERESA CRISTINA, Av.

TIRADENTES, Av.

VICENTE RAO, Av.	 •

- WASHINGTON LUIS, Av.

▪ Os trechos de logradouro; que delimitam as Areas 	 Espe-

ciais de Trafego - ATE, exceto aqueles urAdmiaNN,-001.
- CELSO GARCIA, AV.

Tréfego -
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 68'

do processo n.° c) — 1 523  de 20 04"-- 	 oq/ C9(/ 	 (a) 	

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Sobre o assunto nada consta:

Inácio Veiga
Supervisor de Contr. do Proc. Leg.

SGP 22

À Comissão de Constituição e Justiça.

e2a/	 /c.)

Ângela
Subsecretári de Apoio Legislativo

SGP-2

RECEBIDO
Comissão de ConstitC:o

Em 22/b,'' 
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.olha n° — 0 ,07 — do

1
Processo no /34(05 --
Maria Teseza Affonso,glailva
Reg. 10.651

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16- PAR
16- 0948/2005

PARECER N°	 /	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°138/05

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Toninho Paiva, que
visa alterar a redação do caput do artigo 10 da Lei n° 10.334, de 13 de julho
de 1987, com a finalidade reduzir de 200 (duzentas) para 150 (cento e
cinqüenta) o número limite de vagas que dá ensejo a que os projetos de
edificação de estacionamentos tenham de contar com a fixação prévia de
diretrizes pela Secretaria Municipal de Transportes — SMT, para sua
aprovação.

A propositura versa, portanto, sobre matéria relativa a construções e trânsito,
condicionando e impondo restrições e requisitos para o exercício de tais
direitos tendo em consideração o bem estar coletivo.

Encontra, assim, fundamento no poder de polícia edilícia uma vez que "não
poderia a construção ficar isenta de controle do Poder Público, pelos males
que adviriam do exercício incondicionado do direito de construir no
aglomerado urbano". 1 , e no poder de polícia relativo ao trânsito, que se
insere no âmbito de competência municipal desde que a matéria esteja
relacionada ao peculiar interesse local — nos termos do art. 30, inciso I —,
existente na espécie, tendo em conta que se trata de disposição com a mera
função de ordenar o trânsito na vias locais.

Por se tratar de projeto de lei que versa sobre matéria relativa à Código de
Obras e Edificações, é obrigatória a convocação de pelo menos duas
audiências públicas durante a sua tramitação, nos termos do art. 41, VII, da
LOM, dependo sua aprovação do voto da maioria absoluta dos membros
deste Legislativo, consoante preceitua o art. 40, § 3°, II, da LOM.

Desta forma, tendo em vista que a propositura não contraria o ordenamento
jurídico vigente, somos pela LEGALIDADE.

Entretanto, nota-se que por equívoco o art. 1° da propositura faz menção
errada à lei que se quer modificar (11.334 ao invés de 10.334), de forma que
para providenciar tal correção e adequar a propositura às regras de técnica

I MEIRELLES, Hely Lopes: Direito Municipal Brasileiro; Malheiros, 1993, p. 352.

p10138-05	 1

17- RELCOM
17- 1732/2005
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Art.
dis

40 Esta Lei
osições em c

ntra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
ntrário.

ala das Sessões m,

d9'Constituição e Justiça, 5n iCioSSala dç Cóissã
\

0138-05

'olha	 - do

1- rGIOCS:y0 n
Mrix Tecera Affonso da uva
Reg. 10.651

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

legislativa previstas na Lei Complementar n° 95/98, que dispõe sobre a
elaboração, a redação, a alteração e consolidação de leis, apresenta-se
substitutivo abaixo aduzido:

SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 0138/05

1110	 Altera a redação do caput do artigo 10 da Lei 10.334,
de 13 de julho de 1987, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° O caput do artigo 10 da Lei 10.334, de 13 de julho de 1987, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 10. A aprovação dos projetos de edificações em que estejam previstas
vagas de estacionamento em número igual ou superior a 150 (cento e
cinqüenta) deverá ser precedida de fixação de diretrizes pela Secretaria
Municipal de Transportes - SMT, relativas a:"

Art. 2° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, contados de sua publicação.

Art. 3° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das
dotaçõey6rçam-ntárias próprias, suplementadas, se necessário.
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TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

SEM REVISÃO
TAQUIGRAFIA

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: AGNALDO TIMÓTEO

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 06 de setembro de 2006

OBSERVAÇÕES:
Lista de participantes não fornecida
Orador não identificado
Intervenção, expressão ou palavra ininteligível/inaudível
Intervenção simultânea ininteligível/inaudível
Manifestação fora do microfone

8499
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rod.:D1	 fl.:1 taq.:DALVA
Orador(es):

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

rev.: evento:84919 fi • ata:p,99-06

Jdo ,ettp4

— SGP-4	 ‘-'2e3(5

cC5E

t

Cffil~et

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Bom dia a todos. Declaro

aberta a audiência pública da Comissão de Politica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente para analisarmos e discutirmos os

seguintes projetos:

PO 002/02, de autoria do nobre Vereador Nabil Bonduki, que

modifica a redação dos artigos 13°, 40°, 410....

PL 277/05, de autoria do nobre Vereador 4 s Juscelino e outros,
s

que define área como direito a preempção do imóvel localizado na rua
1,'s

i,sss
Bom Pastor com a Rua Dos Sorocabanos, e da outras providencias

;•W

PL 221/05, de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato, que
s-

institui ciclovias ao longo das, avenidas Marechal Tito, com São

Miguel, Amador Bueno da Veiga,dCelsb Garcia, Rangel Pestana..., e dá

outras providências.

PL 735/03, de autdriã do nobre Vereador Wadih Mutran, que

dispõe sobre a introdução de normas que proíbam construção de novos
ss,

postos distribuidOres'de combustíveis nos locais que especifica.
,

PL 138/05, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, que
15L

altera redação, do Caput do artigo 10° da lei 10.334 de 3 de julho, de
(

4

1987,re dá ,outras providencias.

s 'PL 224/05, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que

dispõe sobre a revogação da lei 13944, de 30 de dezembro de 2004, e dá

outras providências.

PL 268/05, de autoria do nobre Vereador Kamia, que cria o

conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável da zona Norte São

Paulo.
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rev.:rod.:D1	 fl.:2 taq.:DALVA
Orador(es):

evento:840.!:9 .,:tigt a f66i O 9-06

€~0,	a Yei,o_~•	 II

TAQUIGRAF1-
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

GonwAves 

doí

Vamos dar inicio a essa audiência com o PL 277/05, de autoria

do nobre Vereador Juscelino e outros, que define área como direito a

preempção imóvel localizado na rua Bom Pastor com a Rua Dos

Sorocabanos, e da outras providencias.

-Pausa

Ambiente, mas as suas audiências,;- Váhteriormente tínhamos um

procedimento onde as audiências públicas; apesar de não estar nem no

9
Regimento, nem na Lei Orgãnica,: . mas teria de ter, obrigatoriamente a

OUpresença do autor, do relaa'r, alguém do gabinete que pudesse

explicar para as pessoaspresentes. Eles vão colocar para V.Exa. e

temos uma assessoria, boa excelente. Mas

é uma realidaae.

' V-O,,SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Obrigado nobre Vereador

Toninhcv° Paiva. Consulto: quem se manifesta primeiro? A nossa

assessoria ou o representante do Juscelino? (Pausa) Primeiro a

assessoria.

(NÃO IDENTIFICADO) - O direito da preempção é uma manifestação

da comissão.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O que é preempção?

que
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 ElPirte G.z.,nr.,,:ttvo:-:: ::31:::çv í'..M1
L- 	 iCr

rev.:	 evento:849gL.—r'-::?;;dát~6------

cana/ta ela/rir/1~y~	 d
TAQUIGRAFI

/ de	 em_ ../,,, 

	

,QUIGRAFI	
J -'4"f.4.1444-4C44;5 443 n .2 IN 5-	

I

rod.:D1	 fl.:3 taq.:DALVA
Orador(es):

rev.:

(NÃO IDENTIFICADO) - Preempção é preferência. O proprietário

de um imóvel que tem a intenção de alienar, ele é obrigado a notificar

o Poder Público dessa intenção. E a municipalidade tem um prazo de 30

dias, para manifestar interesse pela nossa legislação que é

fundamentada no estatuto da cidade Federal. E aíY 'iguando a

municipalidade manifesta esse interesse ela tem as mesmas condições de

pagamento de um terceiro interessado. Garante' as condições de

pagamento para a municipalidade, aquelas que seriam pagas pelo

.,14:' s 	 I
privado, e se o Poder Público não for intimado, a venda é nula e a

"
municipalidade pode adquirir o imóvel pelovvalor de base do cálculo do

IPTU, pelo valor venal. É como se fosse uma reserva que manifesta o

interesse naquela área. ,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Faço uma pergunta: a
í	 4	 k

preempção seria mais ou menos como oferecer ao proprietário o direito

de fazer a correção do valor do imóvel, não o que está declarado para

o IPTU, será que isso? Porque normalmente o imóvel é declarado menos
,ío

caro, abaixo do , pré'ço para que se pague menos IPTU ou coisa parecida,
'

é isso?

(NÃO IDENTIFICADO) - Não é isso. É como se fosse uma pré-
U 3	

33

declaração de utilidade pública para fins de desapropriação. A

municipalidade no Plano Diretor onde vários imóveis foram declarados

sobre o direito de preempção da municipalidade. E aqui esse projeto de

lei, está usando o mesmo instrumento em cima de uma área que está

considerando que deveria ser desapropriada, que deveria haver uma

ampliação...
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rev.:rod.:D1	 fl.:4 taq.:DALVA
Orador(es):

evento:8499	 data:06-09-06

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo)

projeto?

•

~a	 • /	 Ydo "ff%
TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

Já Ç9-4,-,X04..4.9-g-APÇ-„,
1-......i	

dou-
I	 ) ,,,ekj

a	 .:

:I i''' , en.	 , %.,,,,:"...o..J...., 	 2
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/	 Ydo -
TAQUIGRAFIA

par2m-mn _ cru2_4	 2	 t
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:rod.:D02 fl.:1 taq.:DALVA
Orador(es):

evento:8499 ri

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Já foi relatado esse

projeto?

(145,0 IDENTIFICADO) - Se tem parecer do relator? As audiências

precedem? As características principais do projeto, declara esse
L

imóvel que é na esquina da Rua Bom Pastor, com Rua Dosl!SoroCabanos,

declara como área com direito de preempção. E ele descrevg'o
,
 perímetro

da área e ele estabelece prazos de cinco anos'; , para direito de

preempção renovável partir de um ano após decurso doprazo inicial e

estabelece 60 dias para regulamentação pelo Executivo. Conforme os
r

autores fundamentaram na justificativa ,a área consta no Plano Regional

estratégico da subprefeitura do Ipj_rangâ'como ZEPEC, esta listada no
4 ' 4 t•

quadro "C" do livro 13 como ZEPEd'

-Pausa

(NÃO IDENTIFICADO)

planos regionais estratégicos como ZEPEC, e consta na rede viária
t.

estrutural daquela l sUbprefeitura, uma abertura de um túnel projetado,
,ê

porque a área estáao lado ali do parque da Independência. A foto não

está muito clara, mas esse é o mapa...

SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Tem a palavra o nobre

Vereador ' Toninho Paiva.

O SR. TONINHO PAIVA - Estou vendo aqui os projetos de hoje da

pauta, na sua totalidade, se refere, vem de encontro da revisão do

Plano Diretor. Portanto cheguei a conclusão de que vamos ter dois

trabalhos. Essas modificações, essas colocações serão rediscutidas no

ano que vem. Todo será rediscutido o ano que vem. Vamos rediscutir o

Plano Diretor o ano que vem, não há mais tempo esse ano, inclusive,

perímetro já está enquadrado pelos

ZEPEC, e consta na rede viária
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Plano Diretor. Só que esses são projetos i que estão em

• •
ffintaittt	 /	 J-tio ,nto

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

DALVA	 rev.:.evento 8499 RS! , dâtâ:06199-06

acho que já conversamos aqui com os colegas da comissão, precisamos

votar ainda a transferência para 2007, porque o plano diretor teria de

ser apreciado, por lei, em 2006. Mas não vai haver tempo devido as

eleições, enfim. Temos de votar um adiamento para 2007. Essas são

matérias que será discutidas no Plano Diretor.

-
(NÃO IDENTIFICADO) - Nobre Vereador, sem dúvidak,-alguma, a

>

pauta de hoje, tem matérias que são todas relacionadas, tem sede no

TAQUIGRAFIATAQUIGRAFIA
rod.:D02 fl.:2 taq.:DALVA
Orador(es):

rev.:

tramitação e que tem um curso, eles precisárri''ter oi encaminhamento
•

regimental, enfim. Ele tem de passar por-ytodas as comissões, ele pode

ser aprovado ou não, chega lá ao final, aprovado até ser vetado,
C4

rejeitado em razão da revisão do Código do Plano Diretor que está para
;

V
vir para Câmara, isso sem dúvida pode acontecer. Só que infelizmente

'P/k, 4ttl»
não temos, regimentalmente; 'como barrar essa tramitação.

O SR. TONINHO PAIVA - Gostaria de dizer para você o seguinte:

quando votamos o,PlandeDiretor em 2004,

nós temos em pauta e foi um erro
M
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Vereadores

',	 • •ant6ría	 /
--...TAQU1GRAFIEA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP4

VIANNA	 rev.:	 evento: 8499'9- l 'aa' ta':: -6 9 2006

Nós temos em pauta, e foi um erro desta Casa aqui, mais de 300

modificações de zoneamento. Portanto, os projetos andaram e não

resolveram nada. Muitos daqueles que estavam em condição de pauta não

foram nem aproveitados no Plano Diretor. Apesar de que agora está se

vendo que o Plano Diretor... até que houve uma participação, è estamos

fazendo agora essas plenárias, essas reuniões que estão sendo feitas

regionalmente. Eu já tive oportunidade de manifestar anÉeriormente...

Eu não sei até onde elas vão alcançar validade Lógico que eu tenho o

maior respeito por isso, mas, quando for orPrariô Diretor, vão ter que

ser feitas novamente. Então, nós podemos dar continuidade, eu não vejo

nada de irregular, mas isso aqui vai ser apreciado novamente. Não sei,

no Plano Diretor, quem que vai estar aqui, o relator do Plano Diretor,
h	 'h

a comissão do Plano Diretor 	 vai realmente de encontro aqui, porque
q.,f3

nós tivemos mais de 300 mudanças e não foi aproveitada nem a metade.
t

Nabil... Está aí cHtèlator anterior. Então, nós rediscutimos esse

,
Plano Diretor e,2064 e não acabamos, porque... até que muitos

rod.: D3 fl.:1 taq.: VIANNA
Orador(es):

apresentaram na Casa.., eu me lembro de alguns

zoneamentós , :ãqui que pediam modificação.., já não estavam mais na

Casa Então, foi feita pelos atuais... os Vereadores anteriores a esta

legislatura e pelo relator que está presente aqui, inclusive o projeto

dele nós estamos discutindo. Eu até tinha falado, meu querido Nabil,

da sua ausência não discutir o projeto(?) - entendeu? -, da sua

ausência. Então, o que eu estou colocando é que esses projetos... A

Vilma coloca que eles têm que dar tramitação normal. Tudo bem, eu

concordo, mas vão ser rediscutidos totalmente novamente.

- Intervenções simultâneas ininteligíveis.

oo
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rod.: D3 fl.:2
Orador(es):

taq.: VIANNA

"i	 Ye7,0 ,catto
TAQUIGRAFIA , 4,

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -

rev.:	 evento; 8499	 data: 6 9 2606—"rev.:

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Nabil, não é o seu

projeto que nós estamos discutindo agora, é o 277.

O SR. HABIL BONDUKI - Eu sei. Bom dia a todos, bom dia.

Vereador, Presidente. Não é sobre o projeto que eu quero falar, não; é

;
sobre o que o Vereador Toninho Paiva estava se referindo.. Eu só queria

Diretor... o Plano Diretor não, a Lei dos Planos ',Regionais e de

Zoneamento, porque vamos lembrar que aqui na Casa "e no Executivo nós

tivemos dois momentos. Nós tivemos o momento do Plano Diretor

estratégico geral que deu as grandes linhaá'PAque foi em 2002, e depois

os Planos Regionais, em 2004, junto com a reformulação da Lei de Uso e

Ocupação do Solo. Em 2003 e ,!2004 esses 250 projetos, quase 300

projetos que tramitavam na ,Ce:Sa foram todos analisados por nós, por

mim e pela minha assessoria na relatoria da reformulação do

zoneamento, e foram rificados... grande parte, uma boa parte desses
;

projetos... já estavamí previstos, contemplados na proposta que veio a

Casa. Alguns nao(Itestavam contemplados e foram incluídos e alguns não
,

foram incluídos por uma análise de mérito. Então, não é que esses 300

projetos' se perderam. Eles ficaram como se fossem propostas de

transformação do zoneamento... foram analisados, não necessariamente

foram contemplados, porque, por uma análise de mérito, poderiam ou não

ser contemplados. Mas eles foram observados e uma boa parte... até a

própria Comissão de Política Urbana, na época presidida pelo senhor...

O SR. TONINHO PAIVA - Sem entrar no mérito, Nabil, na

maioria.., eu tenho conhecimento porque então acompanhava de perto,

até por ser o presidente... não foram aproveitados.

dar uma informação. Na verdade, quando nós relatamós' o Planoinformação. Na verdade, quando nós relatámás' o Plano
A' I

'emiccui
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evento: 849.9":,:. date:C.9.2006 :.

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

rod.: D3 fl.:3 taq.: VIANNA
Orador(es):

rev.:

discutir no geral.

•

O SR. NABIL BONDUKI - É, nós podemos até... A própria Comissão

de Política Urbana fez esse levantamento na época... havia uma... não

sei se o Roberto está aqui..., mas foi feito esse levantamento na

época e foi verificado que não... agora, pode até se verificar o que

foi aproveitado, o que não e por que foi e por que não. Nos ,temos isso

inclusive registrado e isso é importante, porque projetos que entram,

Agora, só pode-se pensar numa mudança de zoneaffientO de uma maneira

integrada e não pontual, porque senão nós VaitioS ter uma colcha de
f40

retalhos. Esta é a minha opinião.

O SR. TONINHO PAIVA - V.Exa. 'coloca e a sua colocação é

conflitante, porque esses são projetos pontuais, então nós temos que

- Intervenção inintéligivel.

O SR. TONINHOPAIVA - Sim, do Plano Diretor Regional da região

do Ipiranga. Eu „Câmbéftí concordo, só que a gente tem... a comissão que

J	 L'»fg
vai examinar oPlano Diretor no ano que vem, que esperamos que isso

realmente	 essa revisão aconteça, vai ter que rever tudo... esses'-

planosf diretores regionais, essa discussão que está tendo em cada
4"f

bairr6,,wd em cada região, reuniões sobre o plano diretor regional.

Porém, esta Casa aqui oficialmente não toma conhecimento, não tem

tomado conhecimento de nada, a não ser que o Presidente tem

conhecimento disso. Então, há... Nem o Executivo. Então, nós

procuramos já saber se havia uma participação do Legislativo e do

Executivo. Então, a comunidade está discutindo o plano diretor
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melhorO SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Qual

andamento... (D4)

),	 • •
--,	 e.. ;.. .1v:a É,-	 sg) R

TAQUIGRAFIÀ	 1.
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 <	 .5

VIANNA	 rev.:	 evento: 8490.:'-",.2,:c-fg,N;.:0:;t20_0Q.._„..„--1

regional para revisão e realmente esta Casa está ausente e o Executivo

também.

rod.: D3 fl.:4 taq.: VIANNA
Orador(es):

rev.:

2,L;
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'cr~

rod.: D4 fl.:1 taq.: VIANNA
Orador(es):

TAQUIGRAFIA	 g
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 IQ)

rev.:	 evento: 849OR-..dátá-:.:0-;4,200,..6_,__Jrev.:

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Qual o melhor andamento,

minha assessoria? Continuamos com esta primeiro audiência para

chegarmos a algum denominador e deixamos a segunda para o ano que vem?

É possível?

(NÃO IDENTIFICADA) - Eu entendo que esse projeto , é uma
t=

implantação do Plano Diretor, porque o Plano Diretor já 'incluiu a área
"

como Zepec, como Zona Especial de Preservação Cultural. E o Executivo

já está dando passos na concretização dessa 'deààbi'opriação, ele já

editou um decreto de utilidade pública defVoiderímetros somando 21

mil metros quadrados e já tem uma portaria da Secretaria dos Negócios
0 4 k,	 1;

Jurídicos pedindo urgência na emissão de provisória de posse dessa

área. Então...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo 'Timóteo) - O Executivo declina qual

'1210
a utilidade dos 21 mil metrOS?

.o	 T

(NÃO IDENTIFICADA) - É para ampliação do Parque da
1, 4,

A'
Independência, a, - desinação. Então, é concordante, o PL é concordante

com as ações do'Sxécutivo. O que eu vejo.., nós estamos observando, a

assessoria, ét,que o PL dá uma maior durabilidade ao pretendido pelo

Executivciporque os procedimentos desses (ininteligível) têm uma

morosidade, então o PL, mais uma vez, manifesta a intenção da

sociedade de que a área deve, sim, ser transformada num parque.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Okay. Primeiro eu

gostaria de ouvir o representante do Vereador. Nome?

O SR. EDSON DOMINGUES - Bom dia a todos. Edson Domingues, da

assessoria do Vereador Juscelino. Bom dia, Presidente, Vereador

Toninho Paiva, Vereador Nabil e todos os presentes.
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TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

evento: 849b:_dàlá.:,S29."---rod.: D4 fl.:2 taq.: VIANNA
Orador(es):

Grito, onde foi proclamada a independência nacional. No passado, a

,comunidade do bairro do Ipiranga travou uma luta bastante , , intensacomunidade do bairro do Ipiranga travou uma

Na verdade, a área de 21 mil metros quadrados, como bem

colocou a assessoria, é lindeira ao Parque da Independência, ao Museu

Paulista, e lindeira, muito próxima, a menos de dez metros da Casa do

contra a idéia de uma grande incorporadora de construir oito torres,

Sr. Presidente, nessa área. Ali havia um conventó,,o " Convento Bom

Pastor, que foi demolido na calada da noite, inclusive há muita

investigação por parte do Ministério Públic6, 'Federal, e existe ali

também uma igreja, uma capelinha da Igreja Católica Ortodoxa, chamada

4.
Capela Bom Jesus do Horto, que está numa área (ininteligível), a

-
capela é tombada pelo Conselho de Preservação do Patrimônio Histórico,

Compresp, e a frente parlamentar composta pelo Vereador Juscelino,

presidente dessa frente, parlamentar em defesa da Capela Bom Jesus do.4

Horto, somados ao Vereador 'Cláudio Prado, à Vereadora Soninha e demais

.membros que deoldiram criar esse projeto de lei, com uma forma

encontrada, junto . ,com uma ação do Prefeito José Serra, de se impedir

essa agressão,, colocar em risco esse patrimônio histórico nacional,1 ,.

que nãolé só o Museu do Ipiranga, mas a Casa do Grito, e ali estender

mais uma área verde. É bom lembrar também que a Secretaria de Serviços

sempre acusou, nas inundações do Córrego do Ipiranga, que faltava área

permeável para o Distrito do Ipiranga, e nada melhor do que 21 mil

metros quadrados abertos ao público, como forma de contemplação,

lazer, garantindo a preservação desse importante bem referencial não

só da Cidade, mas do nosso país. Foi em razão desse sentido que a

frente parlamentar apresentou essa propositura. Domo bem colocou a
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rev.:rod.: D4 fl.:3 taq.: VIANNA
Orador(es):

evento:

 •	 •trzuffut	 1

TAQUIGRAFIA,,,.„....,„ 1g
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4

assessoria, é uma forma complementar das ações do Executivo. Já foi

feito um pagamento da ordem de nove milhões de reais - não sei se foi

mencionado aqui -, houve divergência nos valores inclusive, mas o fato

e.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Pagamento a qUem?

O SR. EDSON DOMINGUES - Às irmãs proprietárias do , local.

"
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vinte, -e,Um mil metros?

O SR. EDSON DOMINGUES - Vinte e um mil itiletx16à quadrados.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) -E pagaram nove milhões?

O SR. EDSON DOMINGUES - É' a informação que nós tivemos. Foi

uma decisão do Executivo, não sei se hem alguém do Executivo para

responder a respeito desses valOres. Mas, de todo modo, a propositura

vem a esse encontro de ampliar, i o índice de área verde numa cidade que
A

já tem tão baixa qualidade de vida. Eram essas as considerações, não

sei se esclareci aosíSénhores.

Intervenções simultâneas ininteligíveis.

O SR 14PREBIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Por favor, a senhora

representa?WOme?

t,gR.A. ANGELA MARIA CALÁBRIA - Subprefeitura da Penha. Se já

foi efedvada a negociação, por que instituir preempção em cima dessa

área?

O SR. EDSON DOMINGURES - O projeto de lei é anterior a essa

iniciativa do Executivo e as colocações feitas pela representante da

Subprefeitura da Penha talvez seriam uma sugestão para que a comissão

fizesse questionamento ao Executivo, porque nós aqui da... eu, na

minha condição de representante do Vereador Juscelino, presidente
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TAQU I G RAF1

NÚCLEOTÉCNICODEREGISTRO-SGP-4

rev.:rod.: D4 fl.:4 taq.: VIANNA
Orador(es):

evento: 849--.--I'l:-..-elatar62006'

Toninha está aqui afirmando que o ideal é - .nós façamos um

. dbáêrVou, e ando muito triste com o que
=

;rque eu acompanho esse estudo do Plano

tema do Plano Diretor, porque foi para

dessa frente que apresentou o projeto de lei, logo no Legislativo, não

teria condições de responder à senhora. Talvez no Executivo, que a

senhora inclusive representa, poderia encontrar essa resposta.

(NÃO IDENTIFICADA) - A sugestão da assessoria é realmente

consultar o Executivo para verificar divergência de metragem.
'

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Eu também,,aeho justo. O

requerimento de informação ao Executivo para que -possamos ter uma
"

visão mais ampla do projeto, o que fazemos Mais alguém quer se

manifestar sobre o projeto? (Pausa) Pois iiãa

.0\
O SR. EDUARDO MERJE - Eduardo Mije, sou um guerreiro da nossa

cidade, acho que todo mundo já ObáêrVou, e ando muito

anda ocorrendo nesta Casa, (porque' eu acompanho esse

Diretor. Eu quero retomar o 	 do Plano Diretor,

.	 .isso que eu vim, foi , para discutir as coisas do Plano Diretor. Me

»parece, eu acho legitima a postura do Ipiranga com relação a esses

projetos, mas acho que fazer com que as coisas caminhem antes

-,pode trazer muito prejuízo, conforme declarou... (In)
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Bicicletas e agora passpú ser Parque das Bicicletas, e já vários

ct	 / de c_WitST.:3.-:-..W).-utr -tk'r
•	 •
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 :á "..: ' , 
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elmiaWt

rod.:D5 fl.:1
Orador(es):

taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.: evento:8499 data:98 -/b9&68---"' '4'4"

... pode trazer muito prejuízo, conforme declarou o nobre

Vereador Toninho Paiva, com relação a estarmos fazendo uma coisa que,

de repente, lá na frente, pode mudar, por uma questão de uma nova

avaliação. E também deixa uma reflexão, em relação a essas avaliações

posteriores porque, enquanto estamos pensando aqui, eles estão 'fazendo

"L
lá fora, a exemplo do prédio da Avenida Prof. Ascendino Reis, que está

entupindo, vai entupir a passagem do ar principal, que vem do Parque

1 4

águas, para dar realmente renovação de'águat no Ibirapuera, não temos

mais renovação de água. É uma gotinha, três litros por segundo o que

vem ali da Avenida Prof. Asceriáind Reis. E os piscinões que foram

do Estado, que despoluiu o Parque do Ibirapuera:

Fiquei sabendo também que o projeto que"eu tanto batalhei, deFiquei sabendo também que o projeto

aprovados ali do Parque das Bicicletas, que era Parque Municipal das

interesses imobiliários e de banqueiros, de bancos, interessados numa

área de grande vaior.
,

Então ' pergunto: o que viemos fazer nos Planos Regionais? O que

viemos fazer, quando estivemos aqui nas oficinas? Nas plenárias que

deliberavam? Enquanto estávamos ali, tentando trabalhar honestamente

com a' , Cidade, os grupos corporativos estavam em volta, verificando

como é que poderiam contaminar o processo ou fazer aquilo que lhes

interessava.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo TimOteo) - Isso o senhor está

presumindo ou afirmando?

O SR. EDUARDO MERGE - Afirmando, porque eu provo.

estavam em volta, verificando
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amicem
TAQUIGRAFI

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

São Paulo.

rod.:05 fl.:2
Orador(es):

taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.: evento:849taard.:OrA.WM.,—

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O senhor participou de

alguma reunião deles, para saber se eles agem assim?

O SR. EDUARDO MERGE - Eu filmei. Eu não só participei como

também filmei essa situação degradante que atravessamos na cidade de

Era melhor não ter tido Plano Diretor. Pelo menos ,as pessoas

que se interessaram e vieram aqui, disseram aquilo'	 era bom para a

Cidade, saudável para a Cidade, trajetos circulares, por exemplo,
e	 't

aquele Projeto Aneltur, que o Nabil Bonduki bem sabe, eu apresentei
r-

desenhos e tudo o mais. Quer dizer, dar mobilidade para a Cidade.

Eu vou enxergando, sou atropelado de bicicleta na Pedro de

Cidade, saudável para a Cidade, , por exemplo,

eu apresentei

desenhos e tudo o mais.

Eu vou enxergando, sou

Toledo com a Ibirapuera, porque6â,ônibus pensam que a Cidade inteira

é corredor de ônibus, e entraM,ali a 80 por hora, e eu, com o sinal

fechado, atravessando, yindo , do Jardim "Burritânia" - ah, Lusitânia,

desculpe -, atravessando, um ônibus me pega. UM mês no hospital, três

costelas, clavícula.

Quer dizer; o que que é esta cidade afinal? O que que nós

estamos fazendo aqui?
,P	 et

9pR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vivendo na terceira maior

cidadedO mundo.

O SR. EDUARDO MERGE O que que nós pretendemos no futuro para

as próximas gerações? Para quê? Para ficar matando gente?

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Agora, eu faço uma

pergunta, peço licença.

O SR. EDUARDO MERGE - Pois não.

15\
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Yew ecatto
TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timôteo) - Eu pergunto,,ao Sr.

conquistamos.

rod.:D5 fl.:3
Orador(es):

taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.: evento:8499 data:06109/2006

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Como que:é_o_.

senhor? Eduardo Merge. É francês? tz:A
O SR. EDUARDO MERGE - É parecido.

Eduardo, o intransigente defensor, brilhante defensor dw' Cidade, por-

que não está aqui conosco, defendendo a cidade? Por ':que s não é um
Vereador?

O SR. EDUARDO MERGE - Porque não me dão espaço Porque tentam

caracterizar o meu passado...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Não, não. Ninguém dá
Oh II

O SR. EDUARDO MERGE - Ventam caracterizar o meu passado, que

não foi negro, foi s6 apagado, paãado para poder fazer...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O espaço nós

Eu sou maneiro de Caratinga, eu morava no Rio de Janeiro; sou,

Vereador. Agora/ful à rua, pedir.

O ,SR. EDUARDO MERGE - É, eu acho que o pessoal vai trazer

'
alguma novidade para vocês aqui.

,

m 0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Eu estou gostando muito

da sua determinação, da sua irreverência, da sua contundência.

O SR. EDUARDO MERGE - Eu sofri na carne, nobre Vereador.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - E eu confesso que ainda

não conheço esses detalhes - o Toninho, sim -, porque eu cheguei em

2004.

O SR. EDUARDO MERGE - Perfeito.
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rod.:D5 fl.:4
Orador(es):

taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.:

TAQUIGRAFI ,:u'l'olk3C/"") t-Á
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Acredito que demorei

muito - deveria ter vindo uns 30 anos antes -, mas cheguei em 2004,

para morar.

Então, estou vendo a sua manifestação. Não sei como..que nós

vamos reagir - não é, Nabil? -, todo o grupo da nossaMiésão, e

vamos deixar que esse assunto seja, então, debatido. Você está a favor

ou contra essa proposta?

O SR. EDUARDO MERGE - Eu, primeiro, gostaria de saber um local

n—P~aonde eu pudesse ter atualizado como está a O situaço do Plano Diretor.

Nome isso se encontra mais. Deveria ter: Teiri'no site?
;

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Estaca zero, diz o

Toninho. Vamos falar sobre isso,em'2007.
efi

O SR. EDUARDO MERGE	 Mas como a gente fica sabendo? Que
k

retiraram os piscinões,,não?' , Reservatórios ambientais que vão reservar
o-,

água, para levar água:'-doParque das Bicicletas lá para o Ibirapuera?

Por que que tiraram isso?
»

O SR.PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Tudo isso o senhor deve

nos dar a'ihonra de trazer esses dados, para que nós tomemos

providências, todos nós, 55 Vereadores. São coisas que prejudicam a

Cidade, não tem esse negócio de zona Norte, zona Sul, não. Quando

prejudica qualquer região, todos n6s temos de tomar providências,

coletivamente.

O SR. EDUARDO MERGE - Nobre Vereador, esse assunto que estou

falando acho que muitos aqui já têm até o ouvido meio já desgastado de

tanto ouvir eu falar com relação a ter ciclovias, a não fazer esses

passeios ridículos, que nem esse final de semana: passeio "cicrítico",
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 r4e.

~ta

TAQUIGRAFIL
• •

criar muita dificuldade para ospoder

O SR. EDUARDO MERGE - Mas, infelizffiente, Vereador, a sociedade
A

está se associando...

"
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Até porque essas coisas

j

rod.:D5
Orador(es):

taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.: evento:8499 kiátW.Ogf0g12G66---..-----

porque pega uma avenida, fecha uma avenida, espaço de automóvel. Quer

dizer, cadê a garantia de um ciclista, fazer o transporte ciclístico

ser realmente considerado na Cidade, principalmente uma cidade

entupida como esta? Não, o pessoal...

Então, quanto temos? Temos dez mil ciclistas,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - É a neceseidade deTimóteo)elC) — E a necèseidade de

convergir, porqu 'e-não dá para
,ír	 4

à á'
Irios segmentos da sociedade.

tas, 5'0' TéMos de abrir essas

É a

sociedade.

de

atender as associações, instituições, de

vários

essas

oportunidades também.

acontecem em fins de semana.

O SR. EDUARDO MERGE,. - Não aquilo que a gente aprende na

Arquitetura, na escola, mas sim as coisas que o interesse imobiliário

está interessado.V

O SR PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Até porque, Merge, essas

coisas acontecem...
41.

5!

-1. ó Sit. EDUARDO MERGE - É o que manda.
•

0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Essas coisas acontecem ou

nos finais de semana ou nos feriados. Então, não é uma coisa... Isso

não acontece nunca num dia como o de trabalho. Então, não é uma coisa

que possa nos preocupar, se é uma alguém de ônibus, porque acontece ou

nos feriados ou nos finais de semana.

O SR. EDUARDO MERGE - Nós temos o canteiro central, nós temos

um parque para andar de bicicleta, que está

M
at

ér
ia

 P
L 

13
8/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 34



rod.:D5 fl.:6
Orador(es):

taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.: evento:8499 data:06109120 6

02)4/ 

r`e

6

•

•

.1
,

14

?á/intua	 . .

TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

a três quadras do Parque do Ibirapuera.

Por que não soltar para um Parque do Estado? ... (D6)
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rev.:

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

rod.:D06 fl.:1 taq.:CAMILO
Orador(es):

evento:840:zn =dãta'.06-09-06

Três quadras do Parque do Ibirapuera. Por que não soltar para

um parque do Estado? Não, fica essa competição de Bandeirantes ou Água

Espraiada, Roberto Marinho. Onde vão gastar a verba?

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Olhe o pré-julgamento.
s

(Fora do microfone)

O SR. EDUARDO MERGE - Há mais esse do Ipirangaàagói'a também,,
T'	 4

que vai entrar no jogo.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Diieleos mais velhos que

s

o bom jogador (ininteligível) Olhe o pré-julgamento.
sg'Y

O SR. EDUARDO MERGE Sinceramente, Sr Presidente, não é pré-

julgamento; é a constatação da realidade.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldiá l:Timóteo) - Já fui pior do que o
fl

,t

	

ça?T,,	 sçf

	senhor, muito pior, e quando 	 ao Congresso Nacional, quase

morri de vergonha, porqueLabt,pessoas que estavam lá não eram como eu

imaginava que fossem), Bandido há ali, aqui, em todo canto. Lá também.

Havia 1Cpesàoas que eu odiava. Cheguei lá e quebrei a cara.

A	 t
Então, é precisoque não façamos pré-julgamentos.

,b1h4ito:,obrigado, Sr. Eduardo Merge.
ss

'O sk. EDUARDO MERGE - Eu que agradeço. Estou à disposição,
como sempre estive.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O senhor pode me orientar

sobre esse assunto.

Nobre Vereador Nabil Bonduki, já fui muito pior do que ele.

Ganhava de dez a zero. Às vezes, saía no tapa, mas não adiantou nada.

A SRA. INDALÉCIA - Bom dia, Sr. Presidente, Srs. Vereadores.

Sou funcionária da subprefeitura do Ipiranga. Trabalho no Plano
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tTAQUIGRAFIA	 '. 9) íg <.
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 'E:::

rod.:D06 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.:

revisão.

Casa!

Diretor:

Diretor, na aprovação de planos. V.Exas. estão comentando mais sobre

essa subprefeitura. Quanto a essa área, que estamos fazendo

desapropriação...

O SR. TONINHO PAIVA - Está havendo, na subprefeitura,

discussão sobre planos diretores regionais.	 f'

A SRA. INDALÉCIA - Todas as subprefeituras têm de fazer uma

assembléia. Fizemos a última em 09 de agosto.

O SR. TONINHO PAIVA - Isso é por orientação de quem?

A SRA. INDALÉCIA - Do Sempla. Está dentró da lei. Estamos numa

O SR. TONINHO PAIVA - Mas„o Plano Diretor não chegou nem na

(NÃO IDENTIFICADO) 'Nè?4ortie está aprovado, faz parte...

O SR. TONINHO t PAIVAu - Estou entendendo. Acho que temos de'
,discutir essa questão;, -W'riobre Vereador Nàbil Bonduki sabe qual é

minha visão sobre riss'o: O Executivo está participando?,
,vs!

A SRA': INDALECIA - Sim.

O, SR—TONINHO PAIVA - O Legislativo é quem vai votar o Plano

'A, SRA. INDALÉCIA - Quando foi feita a lei 13.885, o nobre

Vereador Nabil Bonduki estava junto. Dentro dela, tem de ser revisto o

Plano Diretor, em 2006.

O SR. TONINHO PAIVA - Mas não será.

A SRA. INDALÉCIA - Mas tem de ser.

O SR. TONINHO PAIVA - Não senhora. Temos de votar, na Casa,

para 2007.

M
at

ér
ia

 P
L 

13
8/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 37



eimit~
TAQUIGRAFI

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:rod.:D06 fl.:3 taq.:CAMILO
Orador(es):

evento:849e.:

aceita tudo.

A SRA. INDALÉCIA - V.Exas. terão de votar. Estamos correndo

para entregar para V.Exas.

O SR. TONINHO PAIVA - Ocorre que não dá mais tempo.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - V.Exas. terão devotar.

O SR. TONINHO PA/VA - Não posso aceitar vocês fazerem esta

plenária e a comissão de mérito, neste ano... Pode ser. que?
Jr-1

vem, esses mesmos membros não estejam aqui, não partitipem,
1;lt

pessoalmente questionarem essa questão e verem no papel

no ano que

para poder

. O papel

plenária e a comissão

O nobre Vereador Nabil Bonduki trabalhou muito. Infelizmente

foi injustiçado nas urnas. Ele sabe muito bem o carinho e a admiração

op,	 ,
que tenho por ele. Sei de sua 'cultura. Não posso aceitar que o

Legislativo não participe. Quando muito, ia participar na zona leste.
`-,

Como Presidente, fui a outros lugares do Plano Diretor, para as zonas

norte e sul. Vejo que tnãogrestá havendo participação. Quero

da Sempla manda, se,neup para cá mandou o Plano Diretor?

saber como

x 1 10,
A senhora vê que há incoerência. Olhe o Plano Diretor!

ASRA,Á INDALÉCIA - Estamos trabalhando, para depois enviarmos

parte estápara a Sempla, e esta mandar para V.Exas. Agora, se essa

errada 3 precisamos trazer para os V.Exas. olharem antes.

O SR. TONINHO PAIVA - A senhora não acha importante

discutirmos pessoalmente?

A SRA. INDALÉCIA - Acho super importante

O SR. TONINHO PAIVA - Hoje a comunicação ficou tão fria, pois

enviam e-maus. A mesma coisa está acontecendo na discussão do plano

diretor regional. Os senhores podem mandar o que a comunidade
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TAQUIGRAFIA.-
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:rod.:D06 fl.:4 taq.:CAMILO
Orador(es):

evento:8499J

Diretor?

' IA SRA. INDALÉCIA - Na verdade, acho que o erro começa, no

discutiu. Respeitamos muito isso, só que não há participação do

Legislativo, que vai votar. Aí pegam um relator, que pode ser um

quemVereador que não saberemos é. Talvez o relator não tenha o

conhecimento que o nobre Vereador Nabil Bonduki tem sobre urbanismo. O

ex-vereador sabe que fiz muitas defesas a sua pessoa. Ele'neM.:precisa
'

disso. De que maneira vamos caminhar o Plano Diretor?,„ Mt!'
,

Em uma questão tão séria da cidade, poderão vir jornais de
X,f

bairro, como Brás, Pari, com questionamentos. 'Aquela região perto do

mercado foi reservada em zonas especiais. 'BOUVe uma plenária, na
-

Mooca, com uma reunião no plano regional , Toda a comunidade está

contestando que ali não pode haver construção de casas populares.

Ocorre que, na ocasião, ninguém veio trazer essas informações para

nós, e isso passou.

,Ainda nesta semana,,lia notícias veiculadas por dois jornais de

bairro. Fizeram grandes 'reuniões. Estão contestando essa questão. Acho

que isso é muito .Vãlido quando participa alguém mais, que vai votar.
'

Se o Legislativo' 	 excluído disso, como vai analisar o Plano

Estatutcï da Cidade, quando diz que a Prefeitura é uma coadjuvante, e

quem vai aprovar é a população. Ela é que vai trazer o que ela quer,

o que ela acha que é importante (Seth)
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - S G P-4	 FE	 G ;i•

rev.:rod.:D07 fl.:1 taq.:BETH
Orador(es):

evento:8499

monstruosa de cada subprefeitura

...o que ela acha que é importante. Daí, vamos mandar para a

Câmara Municipal. Então, o erro está desde lá de baixo onde não fala

que devíamos trazer a Câmara até nós junto com as assembléias. Então,

houve, concordo com o senhor plenamente, mas o erro, no final, está
,

vindo lá de trás, do começo de 2001. Agora, tentar recuperar este erro

é, como em todas as plenárias, acho que a Penha já fez; todos fizemos

já nossas plenárias e qual era a idéia? Era mandar para os senhores já

como a comunidade quer e o que fizemos junto com o Centro. Daí,

realmente, terão um senhor trabalho de ler l tudo',-' tentar entender tudo

e, junto com essas pastas, porque vocêd, irão receber uma caixa
,

monstruosa de cada subprefeitura com o que a população está pedindo, o

que estão contestando.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Como é que a copulação

pede, por favor? Isso é unia coisa tão demagógica! Tão artificial! A4
4ti4~

população pede como?Qual,fi o percentual da população que tem acesso a

pedir qualquer coi:sa?

O SR.'tTONINHO PAIVA - Quero enriquecer a colocação do Vereador

Agnaldo Timóteo.

,Aparte fora do microfone.

O SR. TONINHO PAIVA - Não. E V.Exa. é da cor negra, e temos um

respeito muito grande. Quando vocês fazem essa reunião, a plenária,

como vocês querem colocar, é feito em cima do Plano Diretor que está

em vigência?

A SRA. INDALÉCIA - É assim, é o Plano Diretor que está em

vigência com as correções que nós vamos fazer.

população pede
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

,	 •
rev.:	 evento:8499---5=--data:00-709=05----'

O SR. TONINHO PAIVA - O Plano Diretor, a população tem

conhecimento dele?

A SRA. INDALÉCIA - Tem, tanto é que muitas aqui, tem um pouco

de entidade. ,

O SR. TONINHO PAIVA - Não digo funcionário!

A SRA. INDALÉCIA - Não, entidades, o senhor 10.a faz idéia
o

rod.:D07 fl.:2 taq.:BETH
Orador(es):

rev.:

quantas entidades aparecem.
'

O SR. TONINHO PAIVA - E eles têm o PURODiretor? Porque o

à
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TAQUIGRAF I
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:rod.:D07 fl.:3 taq.:BETH
Orador(es):

evento:84913-1;12-dete::W09-06—..—.1,

passando por cima do Parlamento.

No nosso caso são, mais ou menos 80 pessoas, muitas entidades,

algumas delas pediram que façam mais CEIS.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Não seria justo que lá

também estivesse algum representante do Legislativo? Por ,exemplo,

-
bastaria que vocês nos comunicassem a importância de uma reunião como,

esta que se não pudermos estar presentes, mandaríamos um 	para,

tomar nota, para a gravação. Acho impiedoso que atibpreteitura esteja

"N
A SRA. INDALÉCIA - Não vou falar F"passar por cima", sei que

esta parte quem faz é a assessoria do subpréfeito. Eu não sei para que

eles mandaram a carta.

-
O SR. TONINHO PAIVA - 0 subprefeito, infelizmente, e aqui não

tenho medo nenhum, nenhum, porque não cheguei aqui com o subprefeito,

•,	 ,=
mas com a população. Tem. subprefeito na sua maioria que não conhece

nem direito a cidade de São Paulo.

- Apartefforâ vdo microfone.
,ff

O SR.VEONINHO PAIVA - A senhora vai falar na hora que puder

1.!;1
porque aqui 

4
,é ç,coisa muito séria. Não vim aqui para perder tempo!
-L

- , Aparte  fora do microfone.
z

'WrO SR. TONINHO PAIVA - A maioria dos subprefeitos, a senhora

sabe, não o do Ipiranga de onde é, são do interior! Vão disputar em

2008 a Prefeitura de lá. Tenho quatro casos para falar para a senhora.

Itaquera, São Miguel, Guaianases, vai disputar cargo a deputado e já

deixou o cargo. Então, é uma brincadeira do atual governo. Não tenho o

menor medo de falar. Como subprefeito se eles nem conhecem direito.

Estão preocupados com a eleição de 2008 em que vão disputar no

cheguei aqui com o subprefeito,

o
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TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4

rev.:rod.:D07 fl.:4 taq.:BETH
Orador(es):

evento:8499---;;--deta:06--,09,06

município deles. Isso é uma coisa muito séria. Quando a Sra. Ângela

falou que os vereadores foram convidados confesso para a senhora que o

meu gabinete não recebeu convite.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Nem o meu. E olha que é

uma comissão razoavelmente grande. o

O SR. TONINHO PAIVA - Então, tem uma discriminação já por

parte do subprefeito. „.,

A coisa é muito irresponsável. Tivemos, horaâ e horas, dias e

dias, noites de trabalho e, não agiram, não'Contentou todo o mundo.

-Está aí o Nabil, foi o relator, coincidentemente. Não estamos

participando, excluíram o legislativo.

" WVai votar, manda tudo no papel. Vai sair a mesma coisa. Depois
r

no final o Nabil está aí, tenho certeza, é um homem muito sério.

Tivemos de fazer isso em toque de caixa porque precisava sair o Plano
V-,

Diretor em 2004. _

I
A SRA. •INDAtECIA - É, tem muito erro. Vou falar o seguinte

o
para o senhoi,,Quanto ao Plano Diretor, sou funcionária. Então,

trabalhoÍ1Q raçal, é montar, ver como fazer, essa parte do Plano11N,
A

Diretor Agora, essa parte de convidados, lista, isso fica para a
• ,5u,9W

parte de° gabinete.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vamos mandar um

comunicado para todos os subprefeitos rogando que eles nos dêem a

honra de um convite para quando houver essas reuniões importantes,

para se tomar decisões, para receber sugestões, que tenhamos o

privilégio de sermos convidados. Se não pudermos estar presentes

mandaremos, por certo, um representante, para que também esteja

ncr‘
/
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•

•

inteirado do que tenha sido discutido. Vamos mandar comunicado para

todos os subprefeitos pedindo isso.

A SRA. INDALÉCIA - De antemão, gostaria de oferecer para os

senhores, trazer o plano e apresentar o que já foi aprovado em
,

.a.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O que já foi,rdiscutido...
t í	h

11:
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O que já foi discutido.

A SRA. INDAUCIA - Isso, o que foi discutido. Só queria

completar, quanto a esta área aqui, ela não é uma Zepec, ela se tornou

uma Zepam. Em uma Zepam a taxa de ocupação é muito baixa. ntão,

jamais deixaria de ser uma área permeável. E uma Zepec4D-oderia sim,

fazer prédios, com taxa de ocupação baixa mas poderia vir a ter

construções. Então, não pusemos Zepec e sim Zepaht, 'para garantir a

010	 área permeável e tudo o que o córrego precisa.

Só completando, até a Laura está laqui tive uma reunião com

ela, assim como aquele senhor falou,a, parte do ciclismo. Na

subprefeitura estamos pondo o ciclismo em várias avenidas. Tanto é que

vamos oferecer para a CET para , ver ,o que mais pode colocar, ver se

pode, se não é, se é viável, se não é, mas estamos fazendo isso já

41à1,1

contando que daqui para afrente, não é para amanhã, demora, mas que a
ac

cidade tenha a partedediclismo. Está sendo pensado, sim. Já saiu.„
^=1,,

Não vai continuar corno está. Estamos tentando, como os senhores, o

Nabil, tentandcOnelhorar o máximo possível. Não é da noite para o dia.

Como o senhOr falou, participando, dentro de cada casa, de cada
r

subprefeitura. Era o que queria falar. Obrigada.

,wrO SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Quem mais se manifesta?

Pois não. Vamos ter uma razoável objetividade.

A SRA. 	  	  - Queria só complementar a nossa

colega Indalécia porque, quanto ao Plano Diretor, desde o início dos

tempos, o Poder Público só cobra. Cobra e não oferece pessoal, nem

material, nem nada. Quer dizer, em todas as subs estamos nos virando

com o que temos. Então, vou citar o nosso caso. Sou a única que estou
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ck

está? Total?

A SRA. 	 	 - Tudo, tudo? Geral?

no Plano Diretor. As outras pessoas trabalham na aprovação de plantas,

etc. e não dispõem...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - A senhora poderia nos dar

uma idéia de quantas pessoas trabalham na subprefeitura que a„senhora

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Geral Quantas pessoas

9,, t
são funcionários públicos da subprefeitura, 2 mil?,

A SRA. 	  - Não tenho idéia, umas 500? Não sei.

W	 -
Técnicos são poucos. A Prefeitura faz concurso e não contrata. Faz um

concurso que já pecou na origem. ' Não divulgou. Houve poucas

inscrições. Quem fez concurso passoU. Quem passou? Gente boa e gente-1.h A

não tão. Por quê? Porque não ',houve concorrência. Já começa a pecar

ftsi,
desde a base. Tudo isso ' .‘é primordial. Daí explode em uma situação

dessas em que não temos elementos nas subs para fazer o plano diretor.

Então, na nossadsub '"fizemos o Fórum Urbanístico da Penha, que é um

grupo que segrganiza paralelamente, com a permissão do pessoal. Eu

faço partet,40fórum e da sub ao mesmo tempo, porque eu moro na Penha,

gostod.a!' Penha. A sorte da Penha é este fórum. Então, nos reunimos

toda a ss semana para discutirmos os pontos. Dividimos a Penha em

subgrupos, Artur Alvim, Matilde, Cangaíba e Penha, cada subgrupo vem

com suas propostas e fomos fazendo uma interlocução com a Prefeitura e

traduzindo tecnicamente esses anseios da população. Acho que a Penha

está mais ou menos assistida mas o Poder Público não dá a mínima

condição. Só exige prazo: precisa entregar!
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metros.

Isso está na nossa proposta.A SRA.

•	 J(.7,:p
TAQUIGRAFIA,

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4
ne ue:„5

•

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Como é que pode acontecer

a Penha estar razoavelmente bem assistida sem a participação do Poder

Público?

A SRA.	 - Por causa do Fórum Urbanístico da

Penha. Este fórum que formamos paralelo, só com a população. Somos

alguns técnicos. Tivemos sorte, acredito.

O SR. TONINHO PAIVA - Deixa eu fazer um ,'adendo. Primeiro a

Penha tem uma situação muito difícil porque e um bairro que tem a sua

entrada, praticamente, o leito carroçável fira- O"' mede mais que oito

O SR. TONINHO PAIVA -. Folum planejamento de quem vendeu as
1

áreas na época há 300 anos.' Tive 'oportunidade, com a ajuda do Nábil,
,r	 .

de colocar no Plano Diretdr"qxie dê um desenvolvimento na área da Penha

12- àque é a revogação d alei do ex-Prefeito Jânio Quadros e do Olavo

Setúbal quando s6 , re'fère à Avenida Governador Carvalho Pinto. Depois

vem Éder Câmara) ,,depois Calim Eid e hoje está coligando com a Radial

Leste. Tirar-,o, impedimento que tinha de o comércio se dar virado para

a frente'!do'Tiquatira. O desenvolvimento que teve aquela área, só quem
f

'1 In 1

conhece,'ou passa por lá, na área de lojas de automóveis e alimentícia.

Fizemos lá também a implantação da operação urbana. Acredito que foi

um avanço. Uma parte da Amador Bueno da Veiga que foi colocação, não

sei se foi da senhora, ou por alguém, em uma plenária na Unicid. A

senhora vê que se aproveita as coisas que são faladas nas reuniões. A

senhora falou que a Penha é mais ou menos assistida. É lógico que tem

Ç)
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muitas coisas para se falar, mas tem a dificuldadéY:"COrn'r-crii
"tcq

planejado o bairro. 	 '

A verticalização que tem nesta cidade...

planejado o bairro.
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Orador(es):

O a verticalização que há nesta cidade vai dificultando, vai

atrapalhando o trânsito. Nós temos um problema sério na Penha, de

transporte.

(NÃO IDENTIFICADA) - Só para completar. Esse problema de

Tiquatira é um problema, porque o simples acesso àquelas ,casas,

't1
àqueles imóveis que dão para a Tiquatira, eles estão' ;fazendo isso

sobre área municipal. Então, é uma coisa que" kt gente tem de

disciplinar. Temos de fazer um grande projeto ara aquilo, para que

cada um dos lotes tenha acesso determinadopeld dpoder público, porque
u

eles estão invadindo as áreas públicas.Sou, rcontra isso...
,^flt

O SR. TONINE0 PAIVA - A senhor tem a sua opinião. Agora, a

senhora não pode...	 -t

(NÃO IDENTIFICADA) : 2. A gente não pode entrar nesse assunto,,	 1

porque não é do...

O SR. TONINHO' PAIVA - Mas é do Plano Diretor esse assunto, ele

faz parte. Acho glie nós devemos consertar. Se é para fazer uma revisão

e consertar Ooçque está errado, a senhora está colocando... Eles

invadiram!ppràue, infelizmente, a desapropriação que foi feita lá, na

-época doentão Prefeito Jânio Quadros, foi errada. Deixaram aquela

sobra de área e ficou aquele leito carroçável. Hoje, é um problema

trafegar no Tiquatira.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - A Cidade cresceu muito de

lá para cá.

O SR. TONINE0 PAIVA - Então, o que acontece? Os imóveis estão

recuados, eles acabam usando a área municipal. Eu não posso dizer para

a senhora que é em termos de invasão, mas acaba usando. Como acontece
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também na Radial Leste: a maior parte são áreas do metrô e da Emurb.

Esse é um problema seriissimo na nossa cidade, que a senhora levantou,

e no qual devemos nos aprofundar. Já há uma lei nesta Casa que diz que

a Prefeitura pode vender a área municipal àqueles que querem.comprar.

Mas muita gente não sabe: usa uma área municipal, como a senhora falou

-
e com toda a razão. Já não posso falar em invasão, mas eles usam, e

não há como a gente proibir. Como é que se vai proibir' Por onde eles
,

4	 t,^

vão ter acesso ao comércio deles?
"It

(NÃO IDENTIFICADA) - Pelas ruas laterais'.'...

O SR. TONINHO PAIVA - Mas se ficamo meio do quarteirão, como

é que vai ter acesso?

(NÃO IDENTIFICADA) - Não tem Todas têm saída pelas ruas

perpendiculares à Tiquatira_l'Então; nenhum tem acesso.

O SR. TONINEO PAIVA - Não, tem acesso aqueles que são
"

paralelos. Aqueles que estão no meio do quarteirão não têm condição,
4

não tem condição': Quando revogamos essa lei, foi para incentivar,

porque neste país, infelizmente, fala-se em gerar empregos; e, de uma

maneira ouldeoutra, todo mundo quer tirar os empregos das pessoas. Lá
;

há vários comércios, de vários tipos, porque esta Casa, com anuência

do relator, votou uma lei que veio a favorecer aqueles que têm

comércio lá, que geram empregos. Antigamente, quando se falava muito

em comunismo, falava-se em proletário e capitalista. Agora, temos o

empresário e o operário, funcionário. Mas sem o famoso capitalista,

empresário, não temos vida, não temos dinheiro, não temos nada.

Precisamos daquele que gera o emprego, que paga seus impostos, seus

tributos, para que o Governo tenha dinheiro.
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n'iMet."6./

sugeriria que fosse?

(NÃO IDENTIFICADA) 6 que morava em Campinas, não conhecia

São Paulo.

Orador(es):

(NÃO IDENTIFICADA) - Só mais uma coisinha. Eu queria...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Como você vê, o Toninho

tem uma boa oratória sobre esse assunto, porque ele está nesta cidade

há muito tempo, conhece a Cidade como a palma da mão.

(NÃO IDENTIFICADA) - É que, com esse argumento *da criar

empregos, a gente acaba trocando os pés pelas mãos. . É. uma 'coisa que

tem de ser estudada. Nem quero me estender, porque', aí, vou tomar

espaço, nós vamos tomar o espaço de outros temas Acho que, para o

Plano Diretor, a Prefeitura deveria ser l' 'séria: Ela não é nem um

pouquinho séria, porque contrata... Tem pessoas indicadas. DM colega
" 4

"
nosso, com todo o respeito, foi indicado não sei por quem.

O SR. PRESIDENTE (Agnalck), Timoteo) - Como é que a senhora

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Como é que a senhora

gostaria que fosse uma pessoa indicada ou não indicada?
'!&t,

(NÃO IDENTIFICADA) - Se for indicada uma pessoa: uma pessoa do

!
bairro, que conheça, um técnico.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) 	 Perfeito.

(NÃO IDENTIFICADA) - Na Penha, por exemplo, nós temos. Nos

outros bairros também deve ter. Como foram as indicações nos outros

bairros? Esse técnico morava em Campinas, não ia trabalhar... Bem, deu

muito problema. Posteriormente, foi contratada uma colega nossa, que

não é da área. Quer dizer,... Eu não quero nem desrespeitar a sua

pessoa,...
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ainClita

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - A senhora está falando de

dois casos isolados...

(NÃO IDENTIFICADA) - ... mas é indicação política. Isso está

errado.

r
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Dificilmente o ,Vereador

vai indicar alguém lá de Campinas...

(NÃO IDENTIFICADA) - O Plano Diretor é uma:coisa técnica, é

sério, não pode haver indicação, tem de ser gente4sgria. Há a USP, há

um monte de lugares que tem gente que estuda
,11,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Perdão...

- Intervenção simultânea, trechoa ininteligíveis

(NÃO IDENTIFICADA) - O queistamos fazendo com isso?

.d2
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Tudo no Governo é na base

'11
•	 f'

de indicação. Para isso;- , os Vereadores estão aqui, eleitos pela
r'

^`L
população, para tentar so lucionar

-
(NÃO IDENTIFICADA) - Está sendo um mercado de troca-troca,

está errado. h ,
-t „

ONSR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Essa é a sua

, (NÃO IDENTIFICADA) - Como população, eu acho que eu tenho

direito...

- Intervenção simultânea, trechos ininteligíveis.

Imaginemos... Aliás...manifestação Imaginemos... Aliás...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) sua colocação é

boa, porque, também, vocês fazem muita pressão sobre o negócio do

nepotismo. Então, o Vereador tem 18 cargos aqui no gabinete, só pode
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botar estranhos. Os parentes não têm compromisso, não têm família, não

paga impostos, nada.

(NÃO IDENTIFICADA) - Se for técnico sério e que entende do

assunto...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - E por acaso os outros 18

4 ! '.tsão técnicos? Quem é que você acha que trabalham os nossos l gabinetes?

Quem trabalhou na campanha... Você acha que eu vou botar no meu

gabinete quem me ajudou na campanha ou um bonitão, porque estudou?

Negativo: vai trabalhar quem me ajudou na campánha.
P'

Pks
(NÃO IDENTIFICADA) - Tem que entender do assunto!"

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo TimóteO) - Amanhã ou depois, quando

o4,,,	-
você for candidata, você coloca quem, você quiser; mas o Vereador deve,	 s

444
apoiar sempre quem o ajudarnacampanha. Claro, evidente, é troca de

(NÃO IDENTIFICADA) - Mas para fazer Plano Diretor é outra

O SR PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Sim. Aí, o Vereador
íh	 141,

coloca umetéàj.co.
4'44:

'.(NÃO IDENTIFICADA) -	 é técnico.

Intervenção simultânea, trechos ininteligíveis.

(NÃO IDENTIFICADA) - ... nosso colega é urbanista.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Esta é a mania... segue

Valéria Pinheiro
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Esta é a mania do

prejulgamento. O bom julgador por si se julga. Isso é uma coisa que me

deixa profundamente agastado.

(NÃO IDENTIFICADA) - Não estou falando daqui, estou falando do

que nós temos lá.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Não, você esta falando

que um Vereador indicou o cara de Campinas. Para

(NÃO IDENTIFICADA) - Sim, indicou, =indicou, e ele já foi

embora, porque ele não vinha trabalhar»folobxonerado.
-t1

'
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Deveria ter trazido essa

denúncia, nós tomaríamos providê4Èia. Alguém que não trabalha...
91 .0

(NÃO IDENTIFICADA) ='Foi falado.
à	 !I

hí0
O SR. PRESIDENTE ;(Agnaldo Timóteo) - Alguém mais quer falar?

J'

objetiva, real', , para se dizer: "Isso aqui tem de ser assim, pronto". É

um emaranhado de bate-papo que não leva a nada. Eu não sei, não estou
V ‘,.‘,1

entendendo nada Alguém mais quer falar sobre esse assunto? (Pausa)

Não. Varil'os, então, para o projeto do Bonduki, que deve ser muito mais

importante.

PL 2/2002, do Vereador Nabil Bonduki. Nabil, é verdade que

- Alguém mais quer falar?

(Pausa) No duro(Pausa) No duro o que estámesmo, tudo o que está sendo debatido aqui, Toninho,sendo debatido aqui, Toninho,

vai porque sãovai para um vaziO', 4seill nada, porque são teorias sem conotação prática,teorias sem conotação prática,

deve ser muito mais

você foi um belo Vereador desta Casa?

faltou, Nabil...

- Manifestação fora do microfone.

(Pausa) Foi bom, é? O que

Vereador vai
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Nabil, o que faltou na

sua campanha? Onde é que você acha...? Pegue o microfone, vamos

conversar um pouquinho, antes de discutirmos o seu projeto. O que

faltou? Eu conversei com muita gente que imaginava que você teria 100

O SR. NABIL BONDUKI - Não sei, é difícil dizer.'Enem sei se é

o caso de fazer aqui uma avaliação. Eu acho que0M'dos aspectos que

=focorreram é que muita gente achava que eu ==já,'estava eleito; e,

portanto, votou em outro.

. .O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timoteo) 	 Isso é um castigo! "Ah,

não, já está eleito". Já está eleito? Acaba, perde a eleição.

O SR. HABIL BONDUKI	 segundo, talvez eu não tenha feito

isso que o senhor falou agora: na nossa cultura política...
'â

O SR. PRESIDENTE(Agnaldo Timóteo) - Não é cultura, é

110"0
necessidade, Nabil.,Aqui;í . no meu gabinete trabalha, e muito bem

'
remunerado, um "negUinho" chamado Alexandre. Ele chegava de manhã e

fazia café paira aj. turma, para a gente tomar café para sair para o

trábalho.'a»: à, noite, quando nós chegávamos, fazia jantar. O que você

acha20. 11! ,ia botar quem como cabeça do meu gabinete? É, botei o

Alexandre, que é o Rubinho (?). Não é não, Toninho? Botei o Alexandre.

Ia botar quem? Ia botar outro, que é "doutor"? Eu não.

- Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - A área dele é o meu

gabinete, meu amor. O que ele não entender, eu entendo, e a gente

troca idéias. Meu amor, desculpa, eu falei que ele fazia o café, mas

eu esqueci de informar que ele é quem comandava o meu carro, ele é

remunerado, um
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quem dirigia o meu automóvel de som, e eu saía conversando com as

pessoas; e, de vez em quando, uma canção de amor. Aí, consegui, porque

é muito difícil se eleger em São Paulo, é muito candidato, é muito

difícil se eleger em São Paulo. Para mim, foi um milagre. As pessoas

pensavam que eu sou do Rio de Janeiro; sou mineiro de Caratínga.,

- Manifestação fora do microfone. 	 v?,

2J1eF;,‘
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Não, não é só por isso,

não. É porque eu tenho posições claras, eu não 4 sau' t demagogo, não faço
:t

t i" Imédia, e isso me custa caro. Sou bicho-do-mato, não faço média de
-

jeito nenhum. Quando eu tenho que tomar uma posição, eu tomo, custe o

que custar. Talvez isso tenha me,yalorizado um pouquinho em todo o

Brasil até hoje.

'
Município de São Paulo, sobre a política urba]

,k

democráticadá'Xidade. Segunda audiência pública.

Nabilt; nos fale sobre o que é esse emaranhado de números.

SR. NABIL BONDUKI - Esse projeto foi elaborado no final de

2001. Estamos em setembro de 2006. Portanto, passaram-se quase cinco

anos. Ele foi elaborado logo após a aprovação do Estatuto da Cidade,

que aconteceu em julho de 2001. O Estatuto da Cidade introduziu um

novo ordenamento jurídico para o País na área de política urbana; ele

é uma lei que tramitou 13 anos no Congresso Nacional e que é a

regulamentação do capítulo de política urbana da Constituição de 88.

média,

não. É

jeito nenhum. Quando

porque eu

e isso me custa caro.

não faço

média de

, custe o

Nabil, por favor, fále,do seu projeto, que modifica a r(seu projeto, que modifica a redação

; 144, 148, 149, 150, 151,dos artigos 13, 40, 41,,70, ; 144, 148, 149, 150, 151, 151 e 154 c151 e 154 da Lei

Orgânica doOrgânica do São Paulo, sobre a política urbana do

Município, parâmetrosMunicípio, introduzindo novos parâmetros do planejamento e da 5do planejamento e da gestão
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adiante.

Esse conjunto de alterações da Lei Orgânica do Município busca

exatamente adequar a Lei Orgânica do Município no que diz respeito à

política urbana em relação ao Estatuto da Cidade, de modo a fazer com

que todos os capítulos relativos a planejamento urbano que estão

presentes nna Lei Orgânica do Município - que é de 90 - pudessem estar

•
adequados ao novo ordenamento jurídico do País. Então, "'esse é o

objetivo dessa regulamentação, além de, evidentemente, introduzir e
'4 a'41atualizar esse capítulo de política urbana' k z l na:'"'Lei Orgânica do

t¡,Município depois de dez anos.

Basicamente, é isso. Portanto, são vários artigos que são

modificados. É uma lei que modifica ,a Lei Orgânica em vários artigos e
1 4,

também, de certa forma, a atualiza para um conjunto de propostas que

considerávamos importantes, muitas das quais, inclusive, foram levadas

introduzir e

•
”

Não sei se a assessoria fez uma apresentação detalhada; pode,

eventualmente, apresentar artigo por artigo. Mas vamos desde o começo.

Vou falar de artigo'por artigo, acho que fica mais didático. (Pausa)

O projeto introduz várias modificações à Lei Orgânica do

Município... segue Camilo
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Orador(es):

datà:06:-09-06

O projeto introduz várias modificações na Lei Orgânica do

Município, no que se refere à política urbana. Nos artigos 13, 40, 41

e 70, a proposta inclui o plano diretor regional. Essa é uma questão

importante, porque a Lei Orgânica não falava de plano regional. A Lei

Orgânica atual, que está em vigor, não fala de plano diretor ' regional,

repito. Isso ocorreu ainda antes de o Plano Diretor ser , 	na

Câmara. Ele institui os planos diretores regionaisrmãs a Lei Orgânica
,
"

não faz referência a isso. Aliás, ela é a lei maior do Município.

.	 .Então, nesses artigos é incluído o plano diretor regional.

Aí se define uma série de questoes específicas, que estão

previstas para o Plano Diretor, mas que não estão previstas para o
* t,

plano regional, como por exemplo a competência da Câmara para

• •	 •legislar sobre o plano 'regional, com quórum de 3/5, e a
“	 4	 í

--;
obrigatoriedade de serem ',realizadas audiências públicas, durante a

tramitação, porque isso vale para o Plano Diretor, mas não vale
,	 1	 t4

necessariamente pára b' plano regional, e a competência do Prefeito em

propor. Então„ écompetência do Executivo a elaboração do plano

regional,

-Depois posso até comentar um pouco os problemas que estão

ocorrendó, que o nobre Vereador Toninho Paiva levantou, que têm um

pouco a ver com isso. Quem propõe um plano diretor e quem propõe a

legislação que desdobra do Plano Diretor, no caso a Lei de Uso e

Ocupação do Solo, - para o Plano Diretor isso é muito claro - é a

proposição do Executivo. Então, o Executivo realiza suas audiências

públicas. Evidentemente deve convidar o Legislativo para acompanhar

esse processo, que não está acontecendo devidamente, pelo que percebi;

(11
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anuría	 • *	 de e7ão erito

TAQUIGRAFIA	 KINick
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 -Ai

mas a proposição do Plano Diretor é a proposição do Executivo, até

porque o Legislativo não tem condições de fazer isso. Sofremos aqui

muito para fazermos uma relatoria. Não quero estar na pele do próximo

relator, porque realmente há um trabalho monstruoso a ser analisado. Ê

-1Á
necessário haver um quadro técnico muito grande para se fázerO Plano

Diretor. Por isso que ele é de proposição do Executivo.

Depois do artigo 144, inclui-se, no processo de planejamento

t
do municipal, um conjunto de instrumentos, t os"'planos diretores

regionais e os planos de bairro. Isso também está previsto nos planos

regionais, e tem sido discutido muita' ,a necessidade de serem

elaborados os planos de bairro, que. são planos em unidades menores que

as subprefeituras, uma vez queí' essas são unidades muito grandes no

município de São Paulo. Ha3a Vista que temos subprefeituras com 500

mil habitantes. Para o plancide bairro, há uma unidade menor.

,(k0O'V
Há as diretrizes orçamentárias e os planos e orçamentos

anuais, a gestão' orçamentária e participativa, a disciplina de uso e

ocupação do soloe o zoneamento ambiental. Todos esses instrumentos

fazem parte .oprocesso de planejamento municipal.

O
"

artigo 148 dispõe sobre o que deve ser a política urbana, o
<

que elaY* deve levar, em conta, de modo que ela possa propiciar a

realização da função social da propriedade e do bem-estar de seus

habitantes. A função social da propriedade foi introduzida, na

Constituição de 88, como um elemento limitador da propriedade privada.

Então, ela foi regulamentada pelo Estatuto da Cidade, que regulamenta

o papel do Plano Diretor. Quer dizer, o Plano Diretor é que define

quando uma propriedade urbana cumpre a função social.
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Também nesse mesmo artigo, é introduzido um inciso, dizendo

que a gestão democrática dar-se-á por meio da participação da

população e das associações representativa de vários seguimentos da

população, na formulação, execução e acompanhamento dos,planos,

programas e projetos de desenvolvimento urbano. Então, é introduzida a

questão da participação, como elemento essencial.

No artigo 149, cria-se o que já não é maiá"necessário... Esse

artigo está caducado. Isso não impede que fique constando da Lei

'.„
Orgânica, porque a Lei Orgânica é mais permanente do que um Plano

até porque, para modificarmos a Lei
"

de 2/3'.' Então, se formos pensar em

hierarquia de leis, a Lei Orgânica é a lei mais difícil de ser

aprovada, votada e modificada.0 Plano Diretor necessita de quórum de

uma lei

simples, 50% mais 1.	 "r
‘11

Então, geria 'importante que, no caso, o Conselho Municipal de

Política Urbana» que foi criado pelo Plano Diretor... Então, o artigo

149 cria o . Conselho Municipal de Política Urbana.

',No , 150, é alterado o conteúdo mínimo do Plano Diretor. Então,

na verdade, o que o artigo 150 faz é colocar, na Lei Orgânica, o que

está previsto, no Estatuto da Cidade, estabelecendo o mínimo que deve

estar presente no Plano Diretor. Inclusive, nesse sentido, uma série

de instrumentos que o Estatuto da Cidade define como só podendo ser

introduzidos se estiverem aprovados, no Plano Diretor, aí serão

colocados na Lei Orgânica. Então, há áreas de parcelamento, edificação

e utilização compulsória, que é uma lei, um desdobramento do Plano

/

Orgânica, porque a Lei Orgânica

Diretor ou até uma lei específica

Orgânica, necessitamos de quórum

,

3/5, e para normal ser aprovada, é necessária a maioria
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Então, os problemas que estão havendo, na desapropriação, em

•

rod.:D11 fl.:4 taq.:CAMILO
Orador(es):

TAQUIGRAFIA
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•
•

rev.:	 evento:849:;:data`.06=M06------''

GIM~

rev.:

Diretor e que precisa ser aprovado pela Câmara, e é muito importante,

porque ela faz cumprir a função social da propriedade, e o direito de

perempção, que chegou a ser falado hoje aqui, a respeito daquela área

do Ipiranga.

Eu, particularmente, entendo que, quanto àquela área, se

houvesse sido aplicado o direito de perempção, ela teria sido mais

fácil e barata para a Prefeitura adquirir a áraa'do que produzir a

termos de valor, se houvesse direito de perempção, provavelmente eles

Uma outra coisa (Camilo)

seriam minimizados..	 .	 .	 _

-v-
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Orador(es):

explicitar subprefeituras.

Uma outra coisa que define os planos regionais, que devem

abranger as áreas das subprefeituras deve existir. Na época,

inclusive, não havia subprefeituras. Então se falava em administração

regional ou subprefeitura, quando elas vieram a ser criadas. Aliás,

elas já foram criadas. Então, o texto precisaria ser atualizado para

Depois se estabelece que os planos diretors de bairros devem
L-
4tser elaborados por iniciativa dos moradores Ob. "dO u Executivo. Então,

ÉW5 '5
aqui, ao contrário do plano diretor regional de subprefeitura e do

plano diretor regional da cidade, o eplano ' de bairro pode ser uma
,h

iniciativa da própria comunidades, dás entidades representativas

daquele bairro. Elas devem estar de acordo com as diretrizes
1 ,	 . 1

regionais. É estabelecido que 'é assegurada a participação dos

munícipes e suas entidadesna elaboração, no controle e na revisão
5	 •	 5

dos planos diretores:

No artigob/151 1, é incluído que o município deve assegurar o

,P3
cumprimento da tfunção social da propriedade, para se evitar a retenção

especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização e não

utilização Essa questão é extremamente importante, por exemplo,

quanto- r à questão de prédios e terrenos vazios, que há muitos, na

cidade.

No artigo 152, são estabelecidas exigências para a operação

urbana em relação aos recursos arrecadados da operação urbana.

Portanto, regulamenta, no âmbito da Lei Orgânica, as operações

urbanas.
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Temos vários serviços públicos. Eles s ocorrem em base

.al diferenciada. Isso dificulta a articulação dos serviçosterritorial diferenciada. Isso dificulta a

vizinhança,

iniciativa

rod.:D12 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

et	 •••' i 	 d
TAQUIGRAFI

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

ata2U:19-0.6-5_

conc~

No artigo 54, define-se o conjunto de instrumentos de política

urbana que o município deve ter.

No 157, dispõe-se sobre a divisão geográfica do município, em

distritos. Tais distritos devem ser a base para a organização da

Pprestação dos diferentes serviços públicos. Na verdade, nesse artigo,
'

o objetivo é se evitar o que ainda acontece.

públicos do município para cada assunto. Isso não inclui só serviços
jhA

municipais, mas também os estaduais flPetc.,' Temos bases geográficas

diferentes. Então, esse artigo coloca essa questão.

trtigo 159 inclui o relatório de impacto ambiental e de

nos projetos d& implantação de obras e equipamentos, de

pública ou ,privada, e especifica que uma lei própria,

específica, vai definir as' situações onde devem ser exigidos impactos

de vizinhança e ambientais.

No finalestá colocado a lei anterior à aprovação do plano
f3

,
estratégico,yo projeto de reformulação da Lei Orgânica, anterior a

essasudüás leis. Muitas dessas questões foram incluídas no Plano
9W.

Diretor; mas é claro que é necessário se fazer uma adaptação do

projeto, mas considero importante estarem introduzidos, na Lei

Orgânica, esses instrumentos que atualizam a política urbana do

município.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Eu que agradeço, nobre

Vereador.

O artigo 159 inclui

essas
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de

rod.:D12 fl.:3 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.:

plano.

Em discussão. Há alguém interessado em debater o projeto,

favorável ou contra?

O SR. EDUARDO MERGE - Sou engenheiro e arquiteto. Se não temos

definida a situação do Plano Diretor, acho um pouco arriscado mexer na

Lei Orgânica, Lei Magna, que faz com que não haja termos frcOitio planos
'tke'

de bairros, porque hoje planos de bairros é um assuntoserio. Planos

de bairros é feito - não gosto de falar elite; não ré Uma palavra boa
3

por meia dúzia de pessoas, e o restante da cidad&,fiCa só observando o
'L 1,

O Plano Diretor, no meu conceito; deve permanecer, na Lei
,Pt

Orgânica, da mesma forma, porque tem de ser único e magno. Nada de

ficarmos subdividindo. No máXTMO até a instância dos planos
r

regionais; mas estender isso ' 'ao Plano de bairro, na Lei Orgânica do

Município, acho que já 'é um exagero um pouco grande, porque a

experiência comprovolf que os planos de bairros não têm realmente

legitimidade.

010 ; fU, ks,

Aí sim, $ lvem aquela minha idéia, a proposta de legitimar para

todo morador desta cidade e não apenas para grupos de lobbistas, que é
,P

!!'
vir, no 4IPTU da pessoa, daquele realmente interessado, naquele imóvel,

seja onde for. Pode ou não estar nos Jardins. Aquele que não estiver,

nos Jardins, simplesmente está pagando imposto, para que sua verba

seja aplicada no Bairro dos Jardins.

Acho que é prematura qualquer iniciativa que venha alterar a

Lei Orgânica do Município, porque as coisas não estão trabalhando de

acordo. Querem fazer, no IPTU, uma cartinha? Querem fazer uma reunião,

dizendo o que o bairro se interessa? Querem mandar tópicos e mandar
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O'senhor tem alguma prova

bairro.•
disso?

já colocou,

•

para os moradores, na caderneta do IPTU, para assinarem um xis e

mandar de voltar, naquilo que ele acha interessante?

Ai vamos ter realmente democráticos com a cidade, e não

fazendo associações de bairros, onde manda apenas meia dúzia; .te chegam

‘4egrupos imobiliários, e entram dentro da associação de bairros, para
'I

tirarem pessoas de fora, porque não estão querendo ,
_

, verticalizar o e

O SR. EDUARDO MERGE - Tenho várias,..-:

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - De que representantes do

mundo imobiliário invadem essas avs'áociações de bairro?

O SR. EDUARDO MERGi' lt - * domo o nobre Vereador

'tmH°
vivemos num sistema capitalista. E claro que existem interesses.

Todo mundo quer (Dalva)
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rod.:D13 fl.:1 taq.:DALVA
Orador(es):

rev.:

Todo mundo quer que o seu metro quadrado tenha o melhor valor,

que tenha uma boa infra-estrutura. Isso é desejo de todo cidadão da

cidade. Acho que não dá para gente pegar e colocar esse direito, que

deve ser igualitário, em beneficio apenas de uma sociedade, de uma

classe dentro dessa cidade que está em trânsito sem mobilidade, está

folgando e eles estão ganhando cada vez mais dinheiro.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Muito obrigado. Nabil,
,“1

s,

enquanto você fazia um relato, uma explanação do seu projeto, eu

>
estava aqui, porque é muito burocrático o andamento de uma proposta

como a sua. A Câmara poderia alterar isso- para que essas decisões

fossem tomadas em uma reunião dos segmentos da sociedade do Executivo,

r,
Legislativo e Judiciário, apenasuma reunião para que se tomassem

decisões como essa, ao invés' de tramitar, aqui, ali. Reunião, não sei

o que, plenário e tal., Coitib, você acha que poderia alterar isso em

algum momento?	 W,4

O SR. NABILHBONDUKI - A Lei Orgânica do Município é uma

espécie de Constituição Municipal. Temos a Constituição Nacional,

ConstituiçãoEstadual e os Municípios têm a Lei Orgânica que dita as

regras básicas do funcionamento do Município. Então ela só pode ser

modificada pela Câmara Municipal com a maioria qualificada de dois

terços. É a Lei Magna do Município. Podemos discutir, quais os

assuntos devem estar na Lei Orgânica, e quais os assuntos que talvez

não precisassem estar na Lei Orgânica, e pudesse estar sendo

regulamentados pela lei, pelo Plano Diretor.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - É sobre isso que estou

falando. Haveria como enxugar isso de uma maneira menos burocrática.

o que, plenário

(-2
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rev.:rod.:D13 fl.:2 taq.:DALVA
Orador(es):

evento:8499

~,ct

TAQU I G R A F1
1

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

O SR. NABIL BONDUKI- Isso é possível. Agora do processo de

aprovação não. O processo de aprovação formalmente tem de ser esse

encaminhamento mesmo que foi dado. Agora o que é possível, o que é

mais essencial que deve estar na Lei Orgânica. Quando isso foi feito

não tinha nem Plano Diretor, nem plano diretor regional, lià verdade

essa modificação foi mais abrangente. Hoje, talvez, , pudesse ser
Jí

elaborado um substitutivo pela própria comissão,	 ntii'almente posso
í

até colaborar de alguma maneira com a comissão nesse sentido, para

"»t1transformar em um projeto que fosse mais dirigido para aquilo que é o
_

essencial, mais estratégico, deixando outros aspectos para o plano

diretor, que de alguma maneira já ,fez isso, e que eventualmente pode

modificar, a questão do plano de bairro, são duas coisas: uma que deve
tk

L,k1

constar ou não da Lei Orgânica essa é uma discussão que poderia até

aprofundar para ver quai í seriam, talvez depois que tivesse um
'‘k;‘

90P' j i -
substitutivo, pudesse discutir as modificações e ai aprofundar um

pouco essa discuásãOrí se o plano de bairro deve estar em uma Lei

!
Orgânica ou nãoj devê estar.

Outra discussão, é que acontece com as associações. Aí é um

outro problema, de qualquer maneira, entendo que não é porque um plano

de bairro foi feito por uma associação que ele necessariamente é

adotado e aprovado pela Câmara. Na verdade a Câmara tem sua autonomia,

e associação é uma entidade totalmente autônoma, que tem sua vida

própria, se quem acaba controlando uma associação de moradores é um

empresário, com interesses próprios e não interesses específicos, o

problema é da associação, que quando isso chegar, um plano de bairro

chegue com essas características na Câmara, ele será questionado tanto
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

evento:84à97:'2",:dãia:bã:09-06-----

Cl/~na

rod.:D13 fl.:3 taq.:DALVA
Orador(es):

rev.:

você.
01;

por outros moradores, como por outras associações, ou pelos próprios

vereadores.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Obrigado Nabil. Com a

palavra a Sra. Regina Fernandes, da Secretaria do Verde: ,e Meio

Ambiente.
,

A SRA. REGINA FERNANDES - Estou trazendo, a , proposta de

aprovação de pertinência das atualizações que foram feitas,

sendo propostas à Lei Orgânica por esse substitutivos

que estão

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Tim6teo) - Há mais alguma

manifestação? (Pausa)Não havendo passemos 'ao item seguinte:

PL 221/05, de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato. Há

algum representante (Pausa)

Você está com colete â. prova de bala? O Eduardo vai fuzilar

(NÃO IDENTIFICADO) - Bom dia a todos. Bom dia Sr. Presidente,

bom dia '5.7ereadarTomahho Paiva, ex-Vereador Nábil Bonduki, que nos dá

a honra de estarhoje nessa audiência.

Atilo tque não Sr. Presidente, deu para perceber que o Sr.

Eduardo 'é uma pessoa conhecedor da situação do Município de São Paulo,

e pelw ,inicio da sua fala, é uma pessoa até defensora desse projeto,

que ele foi até vitima de um motorista de ônibus, e também a colocação

de um representante da subprefeitura da Penha, também, estão

trabalhando no sentido de alguns ciclovias...

-Pausa.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Antes que você...
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~na
T AQ U 1 GRA F

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

exatamente as bicicletas como meio "'transporte e não são

rod.:D1 4 fi.:1 	 taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.:	 evento:844à;data:061091-2006-r------j
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Antes, quero fazer uma...

Antes que você inicie sua explanação, você tem uma idéia de qual é a

extensão dessa ciclovia aí? Porque abrange um número razoável de

avenidas famosas.

NÃO IDENTIFICADO - Sr. Presidente, a extensão em quilômetros

não teria, mas acho que seria pequena essa extensão, letrilÉt4rirtude da

necessidade de ciclovias do Município de São Paulohoje, porque muitos
"

trabalhadores, em virtude dos seus baixos, "lsalários, utilizam

respeitados, principalmente por nós, motoristas,
L

em vista de muitos acidentes que a gente vê lem vista de muitos acidentes que a gente vê pelos jornais, o Código

na sua ultrapassagem,

Nacional de Trânsito deixa berri claro que, na ultrapassagem de um

ciclista, você tem que fazer os mesmos procedimentos da ultrapassagem
‘11

de um veículo normal, e os:motoristas têm aquela brincadeira, muitas

I

vezes, de tirar fina;:"queedizer, passar rente aos ciclistas, causando
-

acidentes. No casocto Sr. Eduardo, graças a Deus, está com vida. E

muitos perdemaVidã, exatamente por essa imprudência dos motoristas.

A',:ciclovia ela vem atender essa necessidade, Sr. Presidente.
4	 7

Acho ,qU'e' se a gente começar a utilizar bicicletas como meio de

transpbfte, talvez a gente melhore até a situação hoje do Município de

São Paulo, do caos do trânsito.

Não sei se respondi sua pergunta.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Perfeito.

Mais alguma explanação? (Pausa) Não.

Então, em discussão.

Pois não.

ppelos jornais, o Código

acidentes. No caso
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rod.:D14 fl.:2
Orador(es):

taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.: evento:8499 data:0610912006

A SRA. LAURA SINEVIVA - Bom dia, Sr. Presidente, Sr. Vere

Toninho Paiva, senhoras e senhores.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Bom dia.

considerações que entéhdemos pertinentes
rr 4 "

V4t ,eí
le lei da Vereadoi'a.-Adho que são seis

cioná-las e respónder inclusive a sua

Venho trazer as considerações que entéhdemos pertinentes

VS, .relativamente ao projeto de lei da Vereadora. i t t Abho que são seis
essencialmente, e vou mencioná-las, e resPpnder inclusive a sua,e vou mencioná-las,

• t•	 •t/'

pergunta.
St

A extensão aproximada de uma ciclovia dessa natureza é de

?6,rtena	 . .
/ de eq)(70 e~

TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

A SRA. LAURA SINEVIVA - Sou Coordenadora do Grupo Executivo da

yf

Prefeitura de São Paulo para Melhoramentos Cicloyiárioà. Sou

funcionária pública e estou na Secretaria do Verde e do Meio Ambiente.

cerca de 27km. Ela tem sentido Leste-Oeste e ela ocupa essencialmente

a várzea do Rio Tietê e as zonas mais colinosas que se encostam à„
i í•	 't••

• t ti

várzea.

Com relação ao teor próprio do PL, a primeira consideração é a

seguinte: por exemplo; ela indica a Avenida S. Miguel como um dos

trechos onde ela deva ser implantada, não é? A Avenida S. Miguel é uma
-

via antigapepois, ela virava, lá para frente, a Estrada do Rio, não
,

é? E I tem' apenas à guisa de exemplo, no caso da Avenida S. Miguel, um
to" '

pouco mais ao Norte, a Avenida Carvalho Pinto - o Vereador Toninho

Paiva inclusive referiu que é lindeira ao Córrego Tiquatira -, que tem

condição física melhor de abrigar, por exemplo, uma ciclovia.

Então, considerar hipótese de usar essa paralela, que tem

melhor capacidade física, mais largura. Nb Tiquatira inclusive tem

trechos onde já foi implantada uma tentativa de ciclovia.

5-(0
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TAQUIGRAFIAr
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

~a
rod.:D14 fl.:3
Orador(es):

taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.: evento:8499 'd ata:06109/-24306---

A segunda consideração é que o parágrafo único do artigo 1°,

onde há a definição de ciclovia, ele aponta o uso esportivo daquela

via, porque ele menciona - não me lembro se menciona... Deixe-me ver.

Ele fala: "Para os efeitos dessa lei, define-se como ciclovia os

Iespaços marcados no leito carroçável de avenidas e ruas,  pãra o uso

exclusivo de bicicletas, ou pista para prática de ciclismo" Isso

Então, é inconveniente, especialmente em ,avenidas como essas,

que seja feita a prática de ciclismo. Além "disso, para o próprio
91

esportista, a presença de obstáculos " de l''pedestres, de ruas

transversais etc	 é incompatível. ,Asàiirri- além das questões de
"

segurança, não se recomenda que afiefinlçao de ciclovia agregue esse

- -
uso esportivo. A ciclovia, em meio urbano, ela se presta ao

deslocamento das pessoas que usam o veículo bicicleta.

Portanto, fizemos'iaqui uma sugestão de definição de ciclovia,
!

dizendo que é o spaço fisicamente segregado, nos logradouros
,

públicos, destinado àbirculação exclusiva de bicicletas.

,a

Um terceiro comentário é relativo ao artigo 2°, porque ele é

redundante ..,:Ele, aproximadamente, com outras palavras, repete o que já

está no artigo 1°. Nós tivemos a impressão - e aí peço esclarecimento

- que dique se pretendeu dizer é que deveria ser subtraída, das faixas

de rolamento do tráfego motorizado, uma das faixas, para a implantação

de ciclovia. Essa é a impressão que transmite.

Então, a gente tem uma proposta de redação diferente, dizendo

o seguinte: "A implantação da ciclovia, mencionada no artigo 1°,

deverá ser feita mediante a subtração de faixa de rolamento, hoje

utilizada pelo tráfego motorizado, atendidas as normas técnicas
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Então, se é essa a intenção política da propositura..

(ui/Ma
(OU

TAQUIGRAFIA:,
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 • * .

rod.:D14 fl.:4
Orador(es):

taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.:

aplicáveis, em especial naquilo que se refere ao tratamento de

cruzamentos, à sinalização horizontal e vertical, e à orientação dos

fluxos de tráfego".

r
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TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

evento: 849'J1.. data: 6.92006—,rev.:rod.: D15 fl.:1 taq.: VIANNA
Orador(es):

...fluxos de tráfego. Então, se é essa a intenção política da

propositura, fica uma sugestão de redação.

Depois, uma quarta observação é relativa ao prazo e à própria

complexidade. O prazo dado para a regulamentação é de 60 dias. Ora, a

complexidade da proposta é muito intensa, muito difícil, porque ela

recomenda a implantação da ciclovia num vetor, numa 'direção que é

inclusive ocupada pelo sistema estrutural de transporte público, é um

canal de penetração para a porção Norte da zona Leste. Então,

,
implantar a ciclovia, fazer a subtração de uma faixa de rolamento do

c4“
tráfego motorizado vai implicar vai implicar em: o tráfego motorizado

vai parapara onde?

Outra coisa: tudo isso tem que ser pensado, a prioridade
- ,

sempre é do transporte coletivo. Poder-se-á dizer: o transporte
Ii2ÉÇ

coletivo fica, fica a ciclovia, ficam outros... fica uma faixa para o

transporte individual:Ou : não? Enfim, essas questões têm que ser
,

analisadas e esse'período de 60 dias, considerando que o PL adentrou o

processo legiãíà.tiO... Me desculpe, eu não sei se houve um estudo

prévio de tráfego para imaginar... essa regulamentação nesse prazo vai
‘t,

ser meio difícil, não é?

, '"Depois, tem uma quinta observação, e aí me desculpem se estou

avançando numa questão que é da Comissão de Justiça, mas, enfim, é uma

questão que integra o Código de Trânsito Brasileiro, que diz, no seu

artigo 24, inciso II, as competências dos órgãos de trânsito

municipais: "É competência do órgão de trânsito municipal planejar,

projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.: 015 fl.:2 taq.: VIANNA
Orador(es):

rev.: evento:

nenhuma infra-estrutura, uma

Então, é um projeto de leigue
i!

porque está de fatotiatendendo
1:tsinclusive, obserV'adaor essa

gente...

PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - D. Laura, permita um

de animais e promover o desenvolvimento da circulação e segurança de

ciclistas".

A sexta observação é a seguinte: o conhecimento das viagens

que são feitas no Município

pelas pesquisas que todo ano

de São Paulo é fundamentado cpautado

de final sete o Metrô fazicliie l são as

pesquisas origem-destino. Essas pesquisas a cada cinco canoF., portanto

feitã»,iiina aferição e é
5	 '

Itàánde 'al'Vereadora teve a

le' = "1997 para 2002 - e

nos anos de final dois, são atualizadas, é

muito interessante observar que nessa região,

iniciativa de fazer essa proposta, houve, 'de"' 1997 para 2002 - e
1; , t 	 q,„0

imagino que no ano que vem a gente vairificar -, um crescimento

espontâneo de 100% no uso da bipicletà. Então,

região de fato está usando a biá.Cleta e tem nesse

a população dessa

veículo, mesmo sem

Então,

'foi-Ma de resolver os seus problemas.

a gente entende que é muito meritório,

a uma necessidade da população que é,

pesquisa origem-destino. No entanto, a

aparte. 'Nas várias observações feitas pela senhora, eu faço uma

pergunta' objetiva: é factível? Esse projeto pode tornar-se realidade

ou é um sonho apenas? Porque o trânsito de São Paulo hoje é uma

verdadeira loucura. Imaginarmos que uma faixa do transporte de

veículos seja isolada para uso de bicicleta... Dificilmente isso vai

ocorrer em São Paulo por causa do número de veículos. Como é que esse

projeto se tornaria

realizável?

realizável, a senhora tem uma idéia? Ele é

o
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N	 )TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

rev.:

1 I- I /1

- SGP-4

evento: 8499 :1rod.: D15 fl.:3 taq.: VIANNA
Orador(es):

/	 Tete ,-‘7,1"Á„„„„.,,,

Werner?

e3 gente conhece, nós temos um projeto aprovado na entãoPinta

A SRA. LAURA - Vereador, eu tenho...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - A idéia é ótima.

A SRA. LAURA - Ela não só é muito interessante como dá vazão a

algo que já é observável concretamente, mensurável. Vamos dizer, ela é
=1,k

constatável por instrumentos de aferição existentes. Muito bem Uma

questão. Segunda questão... ,z4
v	 I	 ,

O SR. TONI= PAIVA - D. Laura, há quantos anos a senhora está
t4

a

na Secretaria do Verde?

A SRA. LAURA - Desde 1998, Vereador

O SR. TONINHO PAIVA - Então a senhora não pegou o Secretário

A SRA. LAURA - Eu vou. -Pa±ja falar do Projeto Ciclista?=
O SR. TONINHO PAIVA- E. Eu queria saber quantas ciclovias tem

implantadas em São Paulo
-

A SRA. LAURAEuvou responder para o senhor.

O SR. TONINHO PAIVA - Então, a senhora vê, nenhuma. Está

falando (ininteliigiÁrel). Eu também conheço... parece que implantaram

uma parteziaa na Faria Lima. No Tiquatira, na Governador Carvalho

gestão do Dr. Werner, não me recordo agora o nome da pessoa que era

entusiástica, de natureza alemã(?), que morava em Santos, mora em

Santos, era um apaixonado por isso e nós também temos esse objetivo e

aqui, infelizmente.., eu sou favorável, mas o Executivo.., a gente

aprova nesta Casa... tem mais do que um aprovado aqui nesta Casa, é só

procurar...

(1;; .1
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rev.:rod.: 015 fl.:4 taq.: VIANNA
Orador(es):

evento:

de implantar, sabe?

Então, a gente tem um... D16)

•

?imienct	 . .
• • de Yei,rytkv:

TAQUIGRAF I
NÚCLEOTÉCNICODEREGISTRO-SGP-4

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - (Ininteligível) está

aprovada há anos e é fácil de realizar, porque não interfere no

trânsito de veículos, e eles não realizam, não criam.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - (Ininteligível) a,senhora

pega uma faixa do Tiquatira, que deve ter hoje lá uns cinco 'a seis

quilômetros, mais ou menos, que seria totalmente viável, já não digo

na Celso Garcia, mas... Então, a senhora vê T :le infelizmente, por

parte do Executivo, ainda não foi... O Werner tinha essesonho também
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TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 „ ,

aditai de !9(7/ e tf/ tit2

rev.: evento: 8449:::;:::.ri, 04-0:139.2006rod.: D16 fl.:1 taq.: VIANNA
Orador(es):

Então, a gente tem um conhecimento não digo profundo, mas

também é favorável que realmente essa cidade seja para todos, porque o

ciclista e tal... Os motociclistas agora estão se impondo, não é que

tem espaço, eles estão se impondo, eles estão ganhando espaço,por eles
tt

mesmos. O ciclista não tem espaço para se deslocar, partrabalhar,
'

para lazer. Infelizmente o Executivo - e esta Casa aprdvà;isa senhora

pegar aí, tem outros projetos aprovados - não leVa., com seriedade. E

(1,
novas avenidas que estão fazendo - vou citar':,.Pirájussara - já têm

,v11
reservada uma área que pode ter uma ciclovia, estão terminando

agora... Também isso tem que ser previstocabe até... Um erro nosso

aqui, eu me penalizo também, até ,no Pfano Diretor nós podíamos ter

previsto isso daí, entendeu? ,
A

Pode continuar. 11	 11

1.fP
A SRA. LAURA - Ob"rÂáda, Vereador. Eu gostaria de responder

íO''
'àquilo que o Vereador Agnaldo apontou, que é da viabilidade técnica e

,r1
comentou. A disputa do sistema viário pelo tráfego motorizado e pelo

,	 11

tráfego t.iãomotorizado - e no não motorizado não são apenas as

bicicletas,, , são os pedestres; os pedestres são 30 .'t da...

,- C) SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Pior do que isso, os

motoboys, mais de 200 mil hoje, e a cada dia o problema se torna mais

dramático.

A SRA. LAURA - Mas a fragilidade se expressa mais entre os

motorizados e os não motorizados. Então, a minha observação, Vereador,

tem duas naturezas. Em primeiro lugar, existe uma apreciação que é de

natureza técnica, que é complexa e que a implantação dá para fazer em

que se relaciona A com aquilo que o Vereador Toninho Paiva agoraque o
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rod.: D16 fl.:2 taq.: VIANNA
Orador(es):

• / de e 7(7Á

TAQUIGRAFIA',
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

" 
rev.:	 evento: 849.9:':'-:2„.=1:dátã:-6:4:2006---------'2rev.:

determinados trechos, em outros não. Nós inclusive estamos fazendo uma

proposta para Ermelino Matarazzo, que vai, vamos dizer assim, o

gerenciamento para bicicleta naquela região, por exemplo. Tem uma

outra questão, Vereador, e isso... aí a decisão é dos senhores, que é

a decisão de natureza política, porque na hora que a l gente está
q,v

fazendo um processo de transformação nos modos de circular na Cidade,

existe... o sistema viário é um recurso finito para todas as formas de
'

circular, então, a opção de remover, por exempro, deretirar uma faixa
4 1	a

de rolamento para o tráfego não motorizado; e'vtima opção política e é

í1,„
uma opção que evidentemente está na alçada.- do Legislativo, que é o

representante do povo que vai fazer essa opção. Então, implantar uma

ciclovia dessa natureza, eventualmente, até nem nessas ruas, mas uma

ciclovia que ocupe esse vetdr Leste-Oeste, ocupando a porção Norte da
tk

zona Leste, ela certamente há de ser possível, provavelmente, não

necessariamente nas viamiencionadas no projeto de lei, talvez até emI..

parte delas seja possível, eu sei que na Avenida São Miguel, lá perto
4

do cruzamentol'claguia de Haia, onde vai virar Avenida do Imperador,

ali tem trechós que dá, sim, para implantar; mas tem outros em que é

tecnicamente inviável por causa de segurança, inclusive. Agora, a

opção pOlítica de dizer: "Nós precisamos transformar os modos de

circular no Município de São Paulo, e o sistema viário, que é escasso,

que é um recurso finito, vai ter que ter uma parte para a bicicleta",

essa opção, que é uma opção política, não está na nossa alçada

executar. Não sei se respondi à sua questão;.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Okay, D. Laura, enfim, a

Secretaria à qual a senhora presta serviço, é favorável ao projeto?
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A SRA. LAURA - Ela é favorável...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Com emenda

A SRA. LAURA - É, admitindo-se.., além daqueles que eu já

mencionei aqui, abrindo-se a hipótese de fazer ajustes, porque _a hora

0
que o PL diz que é na rua tal, não sobra hipótese de ir por outro

caminho. Então, abrindo-se essa hipótese técnica, eu acho que sim.

(NÃO IDENTIFICADA) - Eu queria aproveitar para fazer duas

perguntas à Laura. A assessoria levantou a definição de ciclovia e de

,,H4=
ciclo-faixa, que estão no plano municipal 'dá" circulação viária e

transporte, que veio para a Câmara junto com os planos regionais. A
"

primeira pergunta é essa: esse plano municipal de circulação viária e

IN, Vtransporte está sendo também rev:istodunto com a revisão do PDE? Essas

definições que estão aqui táMbém.',. Você tem essa informação se isso

também está sendo revisto?

A SRA. LAURA,- Eu'áei matéria de transporte está sendo revista

e tem prazo de término agora ao final de setembro. Se lá na Secretaria

de Transportes elesjá fizeram essa revisão especifica eu não posso

lhe dizer, Posso lhe dizer, sim, que nós estamos nos inserindo nesse
,

processo.

- : (NÃO IDENTIFICADA) - Porque o que nós levantamos é que o PL

precisaria de uma redação alternativa, por causa do conflito dessa

definição de ciclovia que está no PL, que vocês levantaram, e nós

fomos atrás da definição que está no Plano Municipal e que

ele se confunde com a definição de ciclo-faixa... (D17)

(; 1;
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municipal.

teórico, não?

trabalho:

.tmitwtta	
• • / a	 7ÍFm

TAQUIGRAFIA:.
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

2)G

Ele se confunde com a definição de ciclofaixa.

Faríamos o substitutivo se o relator, Vereador Domingos

Dissei, estiver de acordo com a proposta do substitutivo. Vai depender

da decisão do relator.

,
(NÃO IDENTIFICADO) - Também existe uma definiçãono. Código de

Trânsito Brasileiro, a qual acredito que deva ser adotada Ela é
1A<.1,

compatível.

(NÃO IDENTIFICADO) - O plano municipallteM“iiMa tabelinha, que
'

vê a compatibilidade entre o que está no Código e o que está no
0)'j

A outra questão é com relação ao'próprio...

—
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O projeto é bastante

(NÃO IDENTIFICADO)Eu que estou levantando mais as questões
,g

teóricas. 1 I = “,
,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mas é muito teórico. Se

ainda não fizeram ainda na Brás(?) Leme(?) pelo amor de Deus! A
t'

divisão de 'pistas está dando sopa! Mesmo assim, não fizeram o

-'(NÃO IDENTIFICADO) - É como a Sra. Laura já colocou. A

decisão de se fazer é uma decisão política mesmo, mas o fundamento

legal, que está aqui, em discussão, tem problemas de redação; e isso

está me preocupando.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - OK.

(NÃO IDENTIFICADO) - Todos somos a favor da proposta, a

princípio.

1:"
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-
estarmos compatibilizando

conjunto de Vereadores.

4'4

Plano Diretor, sem que,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Dificilmente o

parlamentar irá de encontro ao que beneficiar o munícipe. Estamos

sempre indo ao encontro da população. Adoro bicicletas. Fui campeão de

ciclismo quando garoto, em Caratinga. Tive bicicleta decorrida

sf'

famosa, na época em que era torneiro mecânico. A minha era da marca
,

Peugeot, importada da França. Adoro bicicleta, aos 70 , anosdé idade.r-1
Então, qualquer coisa que vá de encontro d.e cicYovias é minha

4

paixão, mas, da teoria para a prática, há um abisMo..'

(NÃO IDENTIFICADO) - Há uma exeqüibilidade técnica.(NÃO IDENTIFICADO) - Há un

(NÃO IDENTIFICADO) - Isso.

Bonduki, com V.Exa. tem
, Wexperiencia, no parlamento de São Paulo, é

sempre bom ouvir S.Exa.

O SR. NABIL BONDUKI .4k,- Em primeiro lugar, existe, nos planosr
diretores regionais,y‘s ,previsão de ciclovias. Então, é importante

essa questão, porque, na verdade, temos um

Estamos discutindo a questão de revisão de

primeiramente, pessoas conheçam exatamente

tudo ,qu' e! ' s :tá no Plano Diretor. Em segundo lugar,

esforço ,' de implementação, porque Plano Diretor é

sem que haja um

uma proposta de

planejamento, a longo prazo, de dez anos, no caso do Plano Diretor de

São Paulo. Ele é apenas um plano.

Se o plano não se concretiza, ele perde totalmente sua

utilidade. As ciclovias estão previstas no Plano Diretor. O que está

faltando? Concordo inteiramente com V.Exa. Há o problema de serem

implantadas ciclovias.
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rev.:
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'dat,at06-09-06

a/M~

Agora a Sra. Laura está coordenando um grupo na Secretaria do

Verde, mas sentimos que não um esforço do conjunto do Executivo, em

colocar isso, em prática, porque existem situações difíceis. Há

dificuldade de serem implantadas ciclovias em algumas avenidas. Em
=

outras, é fácil. Por exemplo, na Eliseu de Almeida, que íficw sobre o

Córrego Pirajuçara, o espaço para a ciclovia ser implantada já está

pronto. Há outros lugares, onde, por exempla_ existe maior
,è

possibilidade de eventualmente suprimirem Uma. 'faixa. Então, as

A
ciclovias podem ser implantadas a curto prazo.

z
Por exemplo, há a proposta de ligação dos parques. É uma coisa

muito interessante, porque, nos parques» já há lugares para andarmos

de bicicleta. Se forem feitas ligações entre parques, para efeito de
h !=

lazer, não para efeito de transporte, teremos um ganho excepcional na

cidade. Isso se combinaria com outra proposta do Plano Diretor, que
LOWZ

são os caminhos verde-S,e,.bs parques lineares. Os caminhos verdes são
„

mais fáceis de serem *Implantados.

,W
No Plano Diretor, há a proposta de caminhos verdes e parques

lineares.hPàrques lineares são mais complexos de serem implantados,

por serem parques, em fundo de vale. Os caminhos verdes são mais

simples, pois estão em fundo de vale, em áreas planas da cidade.

Se forem feitas ciclovias, em subidas e decidas, é muito mais

difícil de utilizarmos. Existe um caminho, uma estratégia, para serem

instaladas as ciclovias na cidade.

O Legislativo tem um papel importante, porque tem aprovado

várias leis. Antigamente, havia aquela história, de leis que pegavam e

não pegavam. Isso faz com que as leis fiquem pouco importantes.
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obedeceu?

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Hoje também.

O SR. NABIL BONDUKI - Hoje também, mas vamos superar essa

fase.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - A Constituição determinou

que era proibido colocar quebra-mola em rodovias e cidadeâ.', Alguém

O SR. NABIL BONDUKI - Temos o Ministérici'Público, que deve

cumprir a lei. Ele está muito mais ativo. Em vários assuntos, como na

questão ambiental, o Ministério Público tem 'atuado fortemente, impondo

ao Poder Público pelo menos um termo de ajuste de conduta.

Por um lado, nós, legisladores, temos de tomar maior cuidado

em aprovar leis, para evitarmos que leis inviáveis sejam aprovadas.

Por outro lado, temos de ser 4xigorosos no cumprimento da lei, para
t'1,1

podermos ter uma estratégia

As ciclovias»no„,Rio de Janeiro, são muito amplas na cidade.

Há muitas cidade,í 'iià Brasil, hoje, como Caraguatatuba, que já têm

P

planos significativos de ciclovias. São Paulo está muito atrasado
44

quanto a iesdi
Ar

Agora, nós temos de ir (Vianna)

Cl,
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Agora, nós temos de ir por onde é mais fácil fazer, onde é

mais viável, e precisa ter vontade política para fazer. Precisa fazer,

por exemplo, passarelas para bicicletas sobre os rios Tietê e

Pinheiros, sobre os trilhos, para poder viabilizar ligações; tem

faixas nas marginais onde poderiam ser implantadas ciclovias i desde

que houvesse forma de se cruzar sem conflito com a ,kmarginal; então,
'

existem possibilidades. Agora, precisa ter vontade política e precisa

realmente ter uma proposta exeqüível.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) " -

fazer mais uma pergunta? „

nossa assessora quer

- Intervenções simultâneas,ininteligiveis.

(NÃO IDENTIFICADA) - A segunda pergunta é exatamente em

relação às ciclovias nos Planos Regionais Estratégicos, se o grupo, o

Executivo, se tem alguma interface com a revisão do PDE, por causa„

exatamente disso, de como é que está colocada a ciclovia hoje no PDE,
(.

eu entendi;„doque você falou, essa demanda é de vir mesmo de lá daeu entendái,,doque você falou, essa demanda é de vir mesm

,V
MarechaDLTito até o Centro da Cidade para trabalhar, ou não?

(NÃO IDENTIFICADA) - Com relação à primeira questão que você

apontou...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Eduardo, por favor.

(NÃO IDENTIFICADA) - ...da revisão do Plano Diretor, dos

Planos Regionais e do Plano de Circulação Viária. Muito bem. O nosso

acompanhamento tem sido restrito porque o nosso objetivo foi

exatamente ser Executivo no sentido de dar início à implementação de

que é via estrutural do tipo 3, com essa característica de que coleta
4:VWe distribui otraf	 internamententernamente aos bairros, e se esse PL e o que
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melhor.

• • .•de ), •	 • -

TAQUIGRAFI..R76DÇ
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP4

melhorias. O Vereador referiu, deverá ser realizado o projeto

executivo para a região de Ermelino Matarazzo, onde inclusive o

próprio Plano Regional, por exemplo, já fazia previsões. Então, isso

tudo que estava no Plano Regional foi estudado e ele vai ter, um grau

de especificação e, se Deus quiser, ano que vem a gente faz.:.,inicia

a implementação. O próprio Nabil referiu o PirajussàraEliseu de

Almeida, no Butantã, também está em projeto e deverá ser implementado.
.1,

'tEnfim, várias regiões da Cidade, exemplares U.sso está andando.40
Portanto, eu não tive... o grupo não teve 'condição operacional de

acompanhar e que vai ser feito agora. Então, essa resposta ao que você

está me perguntando, eu não a tenho, , mas asso está em processo.

Pà W
E com relação a anseios, desejos de viagem de São Miguel ao

'tt
'IPt

Centro da Cidade, não é isso Apenas essa região da porção Norte da

f
zona Leste tem muito ',uâo, de bicicleta e agora nós estamos

=

conseguindo... Porque't, isso precisamos pedir ao Metrô e é mais

complexo... Eu recebi ; sexta-feira a informação do uso da bicicleta

P;
como modo complementar, que vai permitir essa percepção de modo

SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Angela, por favor, você
5 '

não quer se manifestar? Você (ininteligível).

(NÃO IDENTIFICADA) - O Eduardo estava na minha frente.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Eduardo vem daqui a

pouco.

- Intervenções simultâneas ininteligíveis.
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fica pondo tantas propostas, propostas,
k,1

saindo porque implica em desapropriações.
(1—a

comporta. Agora, uma vez eu ouvi a Laurauma vez eu ouvi a Laura

Ribeiro, não é?, , Mas é nós não formos chamados. Vocês fizeram umque

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Se chegarem mais um ou

dois Vereadores, nós temos que encerrar a pauta para fazermos a nossa

reunião...

(NÃO IDENTIFICADA) - Eu estou falando porque essa ciclovia vai

passar pela Penha. Bom, eu acho que no papel, como o i senhor mesmo
t

disse, o papel aceita tudo. Agora, ciclovia na Celso garci'a/Implica em

desapropriação; na Amador Bueno também; na Avenida São Miguel também,
%,V)1

porque nós não podemos subtrair uma faixa de ônibu s ou de carro para

pôr bicicleta. Eu acharia maravilhoso sê Iolidesse. Agora, Avenida

5s já declinamos da ,;-Operação Urbano por causa da

que vai implicar,,em grande desapropriação. E esse

desapropriação; na

pôr bicicleta. Eu

Amador Bueno, nós

desapropriação, qu

Plano Diretor, aa gente

propostas, que acaba não

Então, eu acho que não

falando acho que na: CAN sobre as ciclovias, você citou a Assis

projeto só no verde, mas não comunicaram à Subprefeitura, é isso?

LAURA - É.

, = ,Intervenção ininteligível.

(NÃO IDENTIFICADA) - É, porque a gente...

- Intervenção ininteligível.

(NÃO IDENTIFICADA) - Não, é Penha, Assis Ribeiro é Penha

também.

- Intervenção ininteligível.

(NÃO IDENTIFICADA) - É. É que aí fica assim um lugar a outro

lugar, então não vai unir para trabalho, eu acredito que não vai ser,
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o percurso do ciclista não vai ser lá da Marechal Tito para trabalhar

no Centro ou em Santo Amaro. Acho que esse aumento da bicicleta...

aumentou dentro do bairro. A gente percebe, que o pessoal vai

trabalhar, desde que trabalhe dentro do bairro e que não tenha que

cruzar a Cidade; isso a gente percebe que aumentou. Então' s eu' ,,a:cho que

't9É,

não cabe e mesmo no nosso Plano Diretor a gente ficou disdutindo isso,

=
discutimos, mas acabamos eliminando essa idéia de ser a ciclovia na

Amador, que não tinha cabimento, a não ser nos parques lineares e...

que é o único que tem tamanho para isso, que tem espaço para que não
,

4e'haja desapropriações.

Obrigada.

g	 x>

O SR. PRESIDENTE (Agna1d6 Timóteo) Obrigado. Declaro

encerrada esta sessão. Como não 'há número para reabrirmos a nossa
;

reunião ordinária, daremos .continuidade à audiência pública neste
g

tempo que nos resta d 'à55„Minutos, vamos dar continuidade à pauta para't
chegarmos a um denoliihador ao final. Dr. Eduardo Merge, da maneira

mais objetiva Ipossível .

OSR.-t tEDUARDO MERGE - Só uma questão. O Vereador ...(D10)
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audiência pública?

O SR. EDUARDO MERGE'r, Não, ele pode fazer o substitutivo. Ele

pode apresentar.

9
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Primeiro, tem de passar

a

Orador(es):

O SR. EDUARDO MERGE - só uma questão. O Vereador Domingos

Dissei, como relator do projeto, no seu parecer... Ou ele faz um

substitutivo - que, salvo engano...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Qual projeto?

O SR. EDUARDO MERGE - O projeto da Vereadora Noemi Nonato, que

nós estamos discutindo. Ou ele aprova do jeito que 'seencontra o
f=

projeto... Então, por ser ele o relator, eu gostaria lque a assessoria

fazer um substitutivo ao nosso projeto, oolue'Sera de grande apreço

dele tivesse contato com a representante do Verdee-Meio Ambiente paradele tivesse contato com a representante

para a Vereadora Noemi Nonato.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mas como esse projeto já

k'Asfoi para as mãos do Vereador Dissei se nós estamos na primeira

pela audiência, 'panca para depois entregarmos para um dos nossos

colegas para'Irelatar.

p*SR. EDUARDO MERGE - Correto. Ele, como relator do
aaa

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Ele ainda não é o relator

do projeto. Foi designado, mas não relator. Porque só após as

audiências públicas...

- Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O Vereador Domingos

Dissei como relator desse projeto...?
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O SR. EDUARDO MERGE - Eu quero falar upt"15Oucó da história

t'
desta cidade...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timoteo) e maneira objetiva,

Eduardo, por favor.

TAQUIGRAFIK5....
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

rod.:D19 fl.:2 taq.:VALÉRIA P.
Orador(es):

- Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mas o relatório será

feito após as audiências...

- Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Perfeito. Obrigádd.

Vamos continuar então. Dr. Eduardo Merge.

rev.:

— JUr-41.	
ã

evento 8499 ,2,,:z.:-;;:•-dátãz:o9_..

O SR. EDUARDO MERGE - Bem objetrvo, claro. Antes, não existia
'k

a bicicleta; no Código de Trânsito, : não era considerado um veículo.

Mas no Código de Trânsito éàtá escrito que um veículo, ao passar a•

bicicleta, tem de estar distanciado 1,5 metro. Isso consta no Código

de Trânsito. Se a MUnicipalidade tem de legislar sobre os veículos,
t

então, tem de haver espaço para a bicicleta, sim, por questões legais.

O

,e 1 m
ocOrreu? Y Quando ela nem era considerada veículo, as faixas

de rolamehtdi'na Cidade, inclusive as da direita, eram maiores, para

que os 'ônibus pudessem transitar. Então, no passado, transitávamos,
0. É

onde havia três faixas hoje há cinco. E matavam os motoqueiros que

passavam entre elas, e matam os ciclistas que passam entre elas.

Então, o que houve na Cidade foi a digníssima CET achar que,

como o trânsito é medido no comprimento - 100km de congestionamento,

150km... -, então, vamos alargar as vias fazendo as caixinhas de lata

ficarem umas ao lado das outras para, realmente, a gente falar na

rádio que a quilometragem de congestionamento é menor.
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Cf/))/~1 e7( o
TAQUIIGRAFIk

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

ônibus...?

rod.:D19 fl.:3 taq.:VALER1A P. 	 rev.:
Orador(es):

Ciclofaixa já é utilizada na Europa, na Inglaterra. Ela é

muito saudável. Mas, ao colocarmos no corredor de ônibus, os ônibus no

meio dos canteiros e as calçadas com veículos passando a 80km por

hora, agora, nós estamos colocando o pedestre em risco. A ciclofaixa

.- R,dá esse benefício. Não adianta, espaço não há. Vir aqui, 'falar de

espaço, em São Paulo, não há! Já foi usado tudo , , o „que'' se tinha

direito. Só mesmo intenção política de realmente fazeras coisas.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Com o é que o senhor faria
t3

isso? O senhor mandaria fechar as indústrias de automóvel, de
dW

O SR. EDUARDO MERGE - Não, não. Eu acho que nós temos o

canteiro das avenidas...

(Agnaldo Timóteo) - Não tem comoO SR. PRESIDENTE, (A,

compatibilizar isso, Dr. EdUardo.
o

O SR. EDUARDO ' MERGE - Como não? O canteiro central das

avenidas pode servir E falar em ciclovia em São Paulo, ciclovia

urbana. . . Nãc&eSciate ciclovia urbana; o que existe é uma pista de

desenvolvimento auto-sustentável cujo espaço as pessoas vão;

compartig:har - um patinador, um skatista, um pedestre, um portador de

para humanizar esta cidade. Estamos nos

trancando dentro de casa, e as crianças não têm mais onde andar. Ou

tem dinheiro e vão para um clube fazer uma ginástica, ou ficam

lagarteando dentro de uma academia, patinando para lugar nenhum.

Eu elogio o projeto. Acho que ele traz, pelo menos, para a

pauta, a discussão desse projeto na Cidade. Hoje, é ridículo ver as

ciclovias em nossa cidade, aqueles trechinhos da Pedroso de Morais até

-
Ui	 '1

necessidades especiais

-•,'

-
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aqui...

win~	 I I /	 erPeto eff,t(/).
TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

evento:8499'T: .....rod.:D19 fl.:4 taq.:VALÉRIA P. 	 rev.:
Orador(es):

a Panamericana - não chega, há canteiros. Ai, o Desembargador não quer

mais ver gente passando lá. Ai, o juiz da esquina também não quer.

Querem o bairro deserto, não querem gente passando. Acham que o

Ibirapuera é só deles, mas o Ibirapuera é da cidade de São Paulo, não

h	 '
só dos bairros que estão a três quadras dele, não. Ficam cerceandoa

‘4,e`

passagem dos indivíduos. Cerceiem, deixem deserta 4 rúà,:' quem vai

passar lá é o ladrão.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - 'Eduardo, a sua maneira

.0Als ‘1
radical, às vezes, não tem uma justifiCatiVa. Por exemplo, o

4

Ibirapuera não é cerceado a ninguém.

O SR. EDUARDO MERGE - Perguntei , para o Oscar Niemeyer, para

quem eu mandei um email pedindo desculpas pelo modo como trataram ele

(P'x,
- Intervenção simultânea, trechos ininteligíveis.

e ' ' ítã„
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O Ibirapuera, inclusive,

reúne algumas dezena de milhares de pessoas no seu entorno. Agora, as

dificuldades 'numa, megalópole como São Paulo são flagrantes. Não

adianta azgente sonhar com o inexeqüível.

1 •t
0 ,pSR. EDUARDO MERGE - Por isso que temos de soltar o

Ibirapueta.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Eu concordo. Os espaços

foram todos tomados pelos veículos automotores. É uma situação

dramática.

Falaram aqui sobre... segue Luiz Carlos
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WWW1

1'19)1

TAQUIGRAF
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.:D20 fl.:1
Orador(es):

taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.: evento:849R4ata:06/90906 —

Falaram aqui sobre as pessoas que são pobres e não têm

dinheiro para tomar ónibus. Mas as pessoas que trabalham, que tem

emprego, não recebem o Vale-Transporte? Não é?

Nós temos o metrô. O metrô, sim, que deveria . ! .ter uma

abrangência maior, para atender toda a população desta cidade que é a

terceira maior do mundo.

De qualquer maneira, fica aqui registradasua s reVolta, e vamos
rver se há algum caminho que possa, pelo menos,'Ãrlaihar o assunto, que

A
s,	 1

não é fácil. ,y-

'hL,W
O Toninho está falando aqui ,xdà, 4sVinte e Três, que tem um

canteiro central que poderia - e poderá ser utilizado para ciclovia.

A Brás Leme tem um canteiro central. E é possível que encontremost
muitas outras avenidas ou até rodovias com canteiro central. Vamos

4
„t

mandar fazer um levantamento disso, não é, Toninho?

E quero tambãà deixar registrado aqui - viu, minha Assessoria?'-	 1
-f

- a nossa profunda decepção com o CET que é convidado e não manda seus

representantess,para' debaterem assuntos pertinentes, não é?
"

Eduardo, obrigado.

10 SR. EDUARDO MERGE - Obrigado.'s1;*
SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Bem, este assunto está

sacramentado.

Vamos dar uma continuada na pauta.

Temos aqui...

Toninho, quer que discutamos logo o seu projeto? (Anuência)

Vamos discutir aqui o Projeto 138/2005, do Vereador Toninho Paiva:

altera a redação do caput do artigo 10 da Lei n° 10.334, de 13
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deaáe projeto,

que o:tl'eito carroçável

,c,	 •

TAQUIGRAF1
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

(14~1

rod.:D20 fl.:2
Orador(es):

taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.: evento:84991/41atÉé06109/2008---

(?)/07/87, e dá outras providências. Previsões de vagas de

estacionamento em número superior ou igual a 150. Primeira audiência

pública.

Vereador Toninho Paiva, que projeto é esse? (Pausa) Vereador

Toninho Paiva, por gentileza, fale-nos do seu projeto.	 •

O SR. TONINHO PAIVA - Bem, o objetivo maior dease projeto,,•

quando a gente quer modificar, no seu artigo 10, áLéin0 10.334, de
„-

4	 43
15 ( 2 )707/1987, que determina que o número de, quando você vai iniciar

%
,r^a construção de uma edificação de um prédio, voc ê tendo o número de

200 vagas, o pólo gerador de trânsito ele já permite que realmente
h ,

possa ser iniciada. E, da maneira que a Cidade está verticalizada não„
"

tem mais condição de suportar isso, queremos restringir um pouco mais

o número, para que a Companhia'de Engenharia de Tráfego - CET, que é o

fornecedor das diretrizesdopólo gerador de trânsito, ela possa ser
gthtVP

um pouquinho mais severa.„Entao, diminui, de 200 para 150.
" '

Temos um , problema sério. Vou falar por uma região que conheço

com profundidade que é o Tatuapé: são loteamentos de três décadas

atrás, emiqUe'z,realmente o leito carroçável é de oito metros, enquanto

que o,tleito carroçável ideal - e aqui há engenheiros e arquitetos -

seria torno de 12 metros. E não dando uma punição; realmente

restringindo, para que diminua o número dessas obras, de 200 vagas

para 150, vamos tentar que outros lugares que possam se desenvolver,

não os lugares aqui muito mais próximos ao Centro da Cidade.

Hoje já há um desenvolvimento - eu mapeei a Vila Matilde e a

Vila Ré -, mas a centralização no Tatuapé, que a gente ali nasceu e

reside, não temos mais condições. Então, o CET, que inclusive deveria
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veículo.

WznATW	 / de Yek. .etu-
TAQUIGRAFIA-

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4

rod.:D20 fl.:3
Orador(es):

taq.:LUIZBARBOZA	 rev.:

mandar um representante hoje. E aqui temos o Vereador Chico Macena -

que foi Presidente, foi um ótimo Presidente na Companhia de Engenharia

de Tráfego -, que sabe das dificuldades que temos no trânsito desta

cidade. E no bairro, eles mudam de mão, de mão única, e não resolvem o

problema de trânsito.	 Jr

tr,
Se não restringirmos o número de vagas em apartamentos, em

edificações, de maneira nenhuma vamos chegar a melhorar o trânsito,
f
VI=principalmente em bairro que estão totalmente ' 5verticalizando. Hoje a

Mooca começou a verticalizar. Ruas estreitas que, às vezes, não têm

11 ,, h..
nem oito metros no leito carroçável vão, ter um problema sério de

OL
x

trânsito.

Então, o objetivo maiorre'para que realmente só se autorize a

construção de prédios desde que .tenham um mínimo de 150 vagas de
.â 1

W 11_4,"
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Em discussão. Pois não.

A SRA. ,REGINA FERNANDES - Somos favoráveis ao projeto da

,t•
Secretaria do'Werde'e do Meio Ambiente, só lembrando que existem dois

11

outro dispositivos legais que já mencionam as 200 vagas - a Lei

13 .E38,5	 2004 .

, 'O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - São 200 vagas para

edificação de que altura?

A SRA. REGINA FERNANDES - Não, para edificação em geral. Mas é

porque este PL modifica a 13.389, não é? Mas só mencionar que existem

outros dois dispositivos que também falam em 200 vagas, que deveriam

talvez ser mencionados no PL.

0\-)
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rod.:D20 fl.:4
Orador(es):

taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.: evento:8499 data:06/09120

/	 1 I -lebl- Manifestação fora do microfone.

•

F

g •

•

.4a	 . .	 Yão "it(4
TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

d" g

A SRA. REGINA FERNANDES - E o Decreto Regulamentador 45.517.

NÃO IDENTIFICADO - Do Código de Obras?

A SRA. REGINA FERNANDES - Isso.

Toninho?
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~naei	 de	 -,C01

TAQUIGRAFIN,.
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:rod.:D21 fl.:1 taq.:DALVA
Orador(es):

evento:8499

A SRA. ANGELA - Está propondo que a partir de 150 vagas já

seja analisado pela SMT? Isso. O problema nosso, da cidade, é que os

empreendimentos são aprovados nas ruas sem levar em conta que já há

outros. Não existe nenhum impedimento, um prédio seja aprovado, se já

existem dez na rua, ele pode ser o 11 0 , porque não existe essa visão

da lei. São dez prédios, vamos supor, 200 vagas cada um, são 2000 mil
4

4t4'

carros. O grande problema, acho que é isso, os empreendimentos são
4

'	 `.aprovados, independentemente de outros e as ruas ficam, cam abarrotadas,

não obstante, acho que essa exigência seja 'boa. Só que não vai

resolver, porque a SMT, inverte mãos, ou pOêmão única, essas coisas e

não resolve muito. Ajuda, mas a ,exigêriCia dos 150 talvez ajude um

pouquinho mais, mas o grande problema é esse. Os empreendimentos são

aprovados numa rua, e sem que- a prefeitura tenha um levantamento de

quantos já há naquela rua

O SR. PRESIDENTEAAgnaido Timóteo) - Tem a palavra o nobre

Vereador Chico Macena:'

O SR. ;, CEICO MACENA - Sr. Presidente, inicialmente quero

cumprimentar. onobre Vereador Toninho Paiva pela iniciativa de alterar
t;

a lei dos pólos geradores de trafego, porque um dos grandes problemas

que temos na cidade é que vários empreendimentos, ou vários tipos de

usos acabam gerando viagens, demandas para as pessoas se locomoverem e

não prevêem de como isso vai dar na cidade de São Paulo. Mas do que

isso, colocam para o Poder Publico, o Município o ônus de viabilizar

essas viagens.

Quero, apenas esclarecendo, na lei diz que você tem de

analisar o pólo gerador de tráfego, e a prefeitura, portanto, pode
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TAQUIGRAFIA_
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:

de Já'con~ct

rod.:D21 ti .:2 taq.:DALVA
Orador(es):

evento:8499 	

exigir as medidas mitigadoras que diminuem o impacto desses

empreendimentos na cidade de São Paulo. Na lei não diz,

necessariamente que temos de analisar individualmente. Mas a lei diz

que temos de pedir as medidas mitigadoras de forma individual. Estou

dizendo isso pelo seguinte: temos uma experiência na cidade de São

Paulo, foi feita na Vila Olímpia um conjunto de 18 empreendimentos que

gerariam trinta mil viagens hora dia. Na região da Funchal, Gomes de
!

Carvalho, aquela região, onde, quem conhece, já sabe que ninguém mais
-t

"t
consegue circular naquela região. A CET, na época analisou todos os

empreendimentos de forma a analisar: o, 'impacto de cada um, e a

somatóriadosimpactos,nessavisãoquekrocê está colocando, que é um
'S

empreendimento somente, quando você Junta com os demais o impactos é

»e
bem maior, e desenvolveu urd Projeto da região, inclusive um projeto

1,	 1
inovador que nas medidas mitigadoras não pediu aquilo como é de praxe,

que a gente via no pólos geradores, coloca mais um controlador

eletrônico, pinte - umãfaixa de pedestre, é que geralmente é isso, faz

um capeamento q,dâp,via. Nesse caso da Vila Olímpia, entre as medidas

mitigadoras,lconstatava: micro acessibilidade; a questão inclusive de

diminuir : ', os quarteirões da Vila Olímpia para que possa ter uma

circulação a pé, que ela não era favorável a isso, que implicava

inclusive a empreendimentos cederem parte dos seus lotes, e cederam,

para que houvesse circulação e viabilizasse as viagens a pé.

Integração do terminal de ônibus com a linha de trem que faz pinheiros

que ela é ociosa, com a estação Vila Olímpia. Exigiu inclusive que os

empreendedores estabelecessem um planejamento para que houvesse uma

circulação local, inclusive uma linha de micro-ônibus circulando n

(-)
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~Wit

a

de

você diminui,

planejamento

Vereador

rod.:D21 fl.:3 taq.:DALVA
Orador(es):

det SPa, "mie
TAQUIGRAFIA -- ")())e)

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.: evento:8499:: '-='.:-:.ç:data.':06Z9-06

local, para diminuir exatamente essas 30 mil viagens que seriam de

automóveis e você favorecer ao transporte publico acessibilidade, por

meio da circulação a pé, enfim, outros modais que seriam possíveis

utilizar.

-
Só estou querendo dizer que legalmente não é obrigado analisar

=„

individualmente. Cabe ao Poderindividualmente. Cabe ao Poder Público, cabe a CET,' :a.'SecretariaPúblico,

Municipal de Transportes, aoMunicipal de Transportes, ao analisar os empreeMimentos, analisaranalisar os

todo o seu entorno, e fazer umatodo o seu entorno, e fazer uma avaliação glcibdeles, até porque,avaliação

tanto a CET, quanto

Secretaria de Habitação,

aprovação de prédios naquela área,

Pkt't
Municipal z ,de'' Transporte, tanto

seu cadastro, todos os pedidos

-
incluãive já processados. É mais

a Secretaria

tem no

mais um

Ank,.planejamento público do que colOdar:na lei que tem de ser analisado de

forma global. Só queria i:ALiZçr isso em função da sua fala, e
1

cumprimentar o nobre Vereadrt.Toninho Paiva, que de fato, na hora que

forma global.

cumprimentar que de fato, na hora que
,

você:acaba favorecendo que a cidade tenha um

mais..; amplo, e que a gente viabilize, inclusive

pR PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Muito obrigado

acessibilidadedás Pessoas á circulação na cidade de São Paulo.pessoas á circulação na cidade de São Paulo.

nobre

Vamos debater os dois projetos do nobre Vereador Wadih Mutran

PL 735/03, que dispõe sobre a introdução de normas que proíbe a

construção de novos postos distribuidores de combustíveis, nos locais

que especifica.

Com a palavra Dra. Cristina.

A SRA. CRISTINA -
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porque...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Então,;

com atividades comerciais.

Em primeira audiência pública.,f.

Às suas ordens, doutora

. .	 Yã "/tu
TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.:

... dos locais que especifica.

Dra. Cristina.	 e

A SRA. CRISTINA - Já vou falar sobre os dois de uma vez,

rod.:D22 fl.:1
Orador(es):

evento:8499 data:06/09/200

Dra. Cristina.

declinar o outro, PL 224/2005, dispõe sobre a revogaçãoda-Lei 13.944,

de 30/12/2004, e dá outras providências. Regulamehta: o uso misto de
;

poços e serviços de abastecimento, lubrificaçãoou,iavagem de veículos
'

A SRA. CRISTINA - A preocupação do Vereador é que o meio

ambiente vem sofrendo inúirleras agressões, quer seja através do
“	 !

€ 4

subsolo, com o vazamento de combustíveis, ou através do desembarque
0

dos combustíveis nos, tanques, onde grandes partículas de substâncias

químicas, contida 64 nâ / composição dos combustíveis, são lançadas na
,;•

atmosfera,	 invadindo e concentrando-se no	 interior desses
,z

estabelecimentos, gerando grandes distúrbios nos freqüentadores desses

locais.

- w:A medida é para contribuir com o controle do passivo ambiental

do nosso meio ambiente.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Os dois têm quase o mesmo

objetivo, não é, Dra. Cristina?

A SRA. CRISTINA - ...(ininteligivel)...

- Manifestações fora do microfone.

Q r-u :9
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TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

1~,~ de Yeto

evento:8499 d2ta:06/CI9/-2E ,;=.11_ n••••-

'711.ÁUE41

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Em discussão. -

rod.:D22 fl.:2
Orador(es):

taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.:

,
Obrigada.

Pois não, doutora.

NÃO IDENTIFICADO - Como são dois PLs, vou_ falar
,

individualmente.

as normas de segurança, não haveria prob1erriaem ele ser edificado

junto a esses grandes centros comerciais As normas de segurança são
ií

bastante rígidas e, uma vez seguidas," entendemos que a segurança

estaria garantida junto ao centro comercial como em qualquer outro
4 ) ,	 1

dp,lugar da Cidade. Então, não verrios razão nesse PL.
Ç.0

Com relação ao outro, PL 224, somos favoráveis, sim, à

proposta do PL, que propõeí a revogação de uma lei de 2004 que prevê os

usos mistos dos centros de abastecimento e lavagem.

SR. 	 (Agnaldo Timóteo) - Em discussão. (Pausa)

AlguOmisque se interesse? (Pausa) Pois não, Ângela.

"A SRA. ÂNGELA - Eu concordo com a nossa colega do Verde,

porque, se forem obedecidas as normas, acho que não há impedimento,

desde que a coisa seja obedecida realmente.

Agora, quanto ao uso misto, temos observado na Cidade que a

maioria dos postos já têm uso misto, e principalmente ligados à

alimentação. Isso daí, quando teve a "anistia", entre aspas, de 94,

isso foi muito discutido, porque a maioria dos postos entrou com

o o
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TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

erma/ta

evento:8499,data:06/09/2006rod.:D22 fl.:3
Orador(es):

taq.:LUIZ_BARBOZA 	 rev.:

etc.bombas

na segunáa, audiência pública, o próprio Vereador Wadihque,muito

tem, assim, a característica do Eduardo

,f;	 ja explanação, porque eu tenho a impressão
,

Mutran - quee

aqui fazer

pedido de regularização, e ficou uma coisa... Discutiu-se muito se

seria isso aceito, e acabaram aceitando esse uso, porque estaria

dentro da "anistia", não é? Então, isso daí foi uma coisa que gerou

muita discussão.

Acho que isso daí deveria ser regulamentado; assim,

rigorosamente. Acho que até poderia haver, porque os postoshoje são

LO que até poderia haver, mas de -Sde que haja uma
I

independentes, longe das

wkf»IL
Acho que, dependendo do tamarihd'' do posto, ele até

à!"
não, talvez, esses postosVde esquina que têm lotes

pequenos; talvez neles não seja possível:» Mas um lote, um posto maior,

-"
em que possa haver o comércio distanciado do comércio do combustível,

k
'"thAcho que até pode ser estudado 'nisso ai.

A,	 I
'140

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - OK. Ângela, gostaria

, rígida quanto a isso, acessosregulamentação rígida quanto a isso, acessos

multiuso. Acho que até poderia haver, mas desde , que haja umaque até poderia haver, mas

hoje são

haja uma

longe das

comporta, e não, talvez, esses postos

venhaMerge -

que houve

série de abusos nessas concessões que foram conseguidas pelos
d

shoppinàs ' e ' tudo mais, e não mantiveram a necessária precaução da

distância, a distância que é estabelecida, etc., etc.

Vamos ver o que o Vereador Wadih Mutran diz.

Você quer falar sobre isso, Vereador Chico Macena, por favor?

(Pausa) Vereador William Woo, pode falar; depois o Vereador Chico

Macena fala.

O SR. WILLIAM WOO - Peço desculpe que cheguei atrasado, e

estou vendo aqui o projeto. Mas o que me chama a atenção...

uma

depois o Vereador Chico

M
at

ér
ia

 P
L 

13
8/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 101



TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

eMunia Ytu

rod.:D22 fl.:4
Orador(es):

taq.:LU1Z_BARBOZA evento:8499 data:0610912006rev.:

O SR. WILLIAM WOO - Boas reuniões. (Risos)

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo)

desculpas.

Fez boas reuniões hoje, Vereador William

- Não precisa pedir

Woo
.	 -

'
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - S.Exa. é ,'candidato a

,
,rr

Deputado; tem que correr atrás mesmo.
1

O SR. WILLIAM WOO - Mas não referente a este projeto, o que me

r	 `rentristece é o que ocorreu na gestão anterior, naquele atropelamento
4

do final de ano, havia um projeto desta Casa que proibia os postos de

gasolina em todos os centros comerciaia'grandes. Depois, o projeto que
"

foi aprovado é o que só permitia os postos de gasolina só nesses

locais. Foi um absurdo o que foi aprovado na gestão anterior. A gente
'.,.t1tem de corrigir. E, segundo; só autorizava loja de conveniência, se

!! ti	 !ti

inviável alguém ter ;1 um„ íterreno desse tamanho, para ter loja de

conveniência.
=	 r

Acho que a gente poderia aproveitar o momento e juntar com o

projeto do ,Vereador Wadih Mutran - e ultimamente, acho que é com o

Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. -, corrigir essa distorção.

mt O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O Vereador Carlos Alberto

Bezerra Jr. converge para o que foi feito.

O SR. WILLIAM WOO - Que era um projeto do Vereador Humberto

Martins, que proibia os postos de gasolina em hipermercados e, depois,

foi aprovado um projeto que só autorizou lojas nos hipermercados.

do final de ano,

gasolina em todos

foi aprovado é o

tem de corrigir. E, loja de conveniência, se

não me engano, a uma ,distância de 20 metros da bomba. Então, éde 20 metros da bomba. Então, é
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Acho que era o momento da gente corrigir essa distorçã

• . (D22)

•

•

âMialta	 / de e7ão ecaph2

TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.:D22 fl.:5	 taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

evento:8499 data:06109/2006

c) 5
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rod.:D23 fl.:1 taq.:PAULA
Orador(es):

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.: evento:8499 -	 date:06439-06

Acho que era o momento de corrigir essa distorção. No meu

ponto de vista não sou contrário a postos de gasolina em

hipermercados, mas sou favorável a que tenha lojas de conveniência de

acordo com os regulamentos de segurança nos postos comuns.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Macena, o Carlos g.Alberto
'V' l•

,
teria atendido uma solicitação de algumas pessoas par4•uê houvesse

essa modificação. Também gostaria de interceder nesse projeto que foi
-,

O SR. CHICO MACENA - Primeiro, acho importante ter a presença

do Vereador wadih Mutran para queeagente possa debater. Eu,
uv%

inclusive, proporia que ao invés, de 'caminhar para uma proibição

pudéssemos construir um substitutivo que caminhasse para uma
91,

4	 W
regulamentação do que pode é em que condições pode. A princípio não

sou contrário também. Temos postos de gasolina ao lado de residências.

Se pode ao lado de residências por que não dentro de um estacionamento

se foi instalado f d& forma adequada. Então, acho que deveríamos

4t1/1
caminhar mais kzpára)uma regulamentação do que uma proibição. A segunda

questão que 'eu observei, pelo menos no texto aqui, é que a proibição

se estende:- a proprietários desses estabelecimentos. Se entendi o

texto, mesmo que a pessoa tenha outro terreno que não está dentro do

shopping, que o uso seja permitido, a instalação do posto de gasolina,

ele não poderá ter um posto de gasolina. Quer dizer, isso é

inconstitucional. Acho que a pessoa tem o direito de possuir ou

construir a atividade comercial, o comércio de acordo com a lei e com

a diversidade que for possível, que lhe interessa. Então, devido a

essas duas questões acho importante, na presença do Vereador Mutran, e

votado no final de 93. Macena, o que você disse,,
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rev.:rod.:D23 fl.:2 taq.:PAULA
Orador(es):

evento:8499	 data:06-09-06

wuatut	 de e74-~-65-..t.;:u
TAQUIGRAF1	 '9L2)

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

podemos até construir um substitutivo juntos ou sugerir a ele que faça

o substitutivo, mas na linha da regulamentação.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Muito obrigada, Vereador

Macena.

,rVamos ouvir aqui a manifestação da nossa assessora.

A SRA. ROSELA - Boa tarde a todos. São duas oquestoes. Com

relação ao Projeto de Lei 735/03, o Vereador,'Macena entendeu

corretamente. Realmente, ele estende umáibição, 	 se os
h 2v,

proprietários dos shoppings tiverem algum out±O terreno, eles não

podem construir postos de gasolina naquele terreno. A Comissão de

Constituição e Justiça propôs um ,substitutivo onde ela exclui esse

'h	 -artigo dizendo que não existe "um amparo legal, que seria uma

ingerência do Poder	 êiribito da atividade econômica privada.

Então, ela já propõe que esse artigo seja excluído do substitutivo.

A segunda questão , refere-se ao uso misto junto aos postos de

combustível. O que, eli=gostaria de lembrar é que o Plano Diretor e a
12

2 ' 	 1

Lei de Uso e Ocupação permite usos mistos nos lotes e nas edificações.

Quando se ,q1i4r revogar a Lei 13.994, o Projeto de lei 224, que quer

,
revogar a lei, o que fica em vigor vai ser o que a Lei de Uso e

lv"11
Ocupaçãd'diz, a lei dos Planos Diretores Regionais diz.

Portanto, vai continuar permitindo usos mistos nos postos de

gasolina contanto que cumpram todas as exigências e as incomodidades

que estão na Lei de Uso e Ocupação. Então, ao revogar essa lei,

continua-se podendo ter usos mistos junto aos postos de abastecimento,

que a Lei de Uso e Ocupação permite já.
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TAQUIGRAFIA:
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

evento:8499'---- ' 'data:06-0MT--rev.:rod.:D23 fl.:3 taq.:PAULA
Orador(es):

Quem vai debater?

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Então, vamos deliberar na

segunda audiência pública, torcendo para o Vereador Wadih Mutran

esteja presente. Vou falar com o vereador.

Vamos analisar o PL 261/05, do Vereador Ushitaro Kamia, que,
t.

cria o Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável da Cidade de

São Paulo e dá outras providências. Primeira audiência piiblica.
,tf

O SR. MARCOS TEIXEIRA - Boa tarde. Sou assessor do Vereador

Ushitaro Kamia. Peço desculpas por sua ausênciw,- pois ele teve outras
t

atividades e não pôde estar presente.

Antes de iniciar, gostaria,,de efógiar a forma de apresentação

que a comissão tem colocado comlãO, dessa forma nova, com esse novo
p

,„,,,
recurso que a Câmara tem. R:faço uma sugestão para que esses resumos

t e !t.	 tl
que estão sendo colocados fossem encaminhados para o gabinete do

vereador para que ele tenha ciência antes. Por exemplo, o meu resumo é

diferente do queem'âqui.

P
O nosso-pi-ojeto é muito extenso e se eu falar sobre ele

todinho vamos ficar meia-hora aqui. Então, fiz um resumo diferenciado

It
por desconhecer esse que foi feito.

;r1
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O senhor enxugou o texto,

o que é muito bom.

O SR. MARCOS TEIXEIRA - Dentro do que vimos no nosso projeto

destaquei alguns itens que achamos interessante e que resumem a nossa

idéia. A nossa idéia é o seguinte: acompanhar a elaboração e execução

dos programas de desenvolvimento da zona Norte, colocamos
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roci.:D23 fl.:4 taq.:PAULA
Orador(es):

evento:8499. data:06-09-06rev.:

•
(0 4nosso projeto preve...Regina)'t

oferta de empregos.

.	 .

mmq/ut	 de Yão "mio 
TAQUIGRAFIA.

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

•

especificamente a zona Norte em função do vereador atuar na região há

mais de 19 anos e ter um trabalho direcionado naquela região.

Com vista a preservação da área natural da Serra da

Cantareira, Horto Florestal, Parque Anhanguera e Pico do Jaraguá, com

vista também ao desenvolvimento do entorno do Rodoanelpásenvolver

projetos em parcerias com as subprefeituras entre asubprefeituras

vizinhas separadas pelas grandes vias. Desenvolver 'um banco genético
I,

de espécimes da Mata Atlântica da região visando:O reflorestamento e o

fornecimento de mudas e sementes para as praças e áreas verdes da
É

região. Desenvolver centros comerciais/ . industriais visando uma maior

oferta de emprego para os moradores' da região reduzindo suas

-
distâncias. E, aumentar as parceriassupervisionadas entre São Paulo e

os municípios vizinhos como" Mairiporã e Guarulhos, entre outros;

visando a preservação do meio ambiente da região e um aumento da
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TAQUIGRAFI4r:
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

tf/~1

rev.:rod.:D24 fl.:1 taq.:REGINA
Orador(es):

evento:84991 .=:: ,

'W:)' Meio-Ambiente, um

representante da Secretaria Infra-Estrutura Urbana,	 umde

Meio Ambiente.

O nosso projeto prevê que o conselho seja composto de vários

membros. Dentre eles, ele indica que sejam oito representantes da

sociedade civil sendo um indicado pela OAB, dois pelo Conselho

Regional de Engenharia, um pela Associação Comercial de São Paulo, um

pelo Sindicato dos Trabalhadores com base na zona Norte, dois por,

entidades não-governamentais de proteção do meio-ambiente; um pela

Federação das Indústrias do Estado de São Paulo, ,CinCo representantes
3,5

das subprefeituras regionais que fazem parte da zona Norte, um

representante da Secretaria do Verde

representante da Secretaria de Saúde, urrlda Secretaria de Governo, um

da Secretaria do Trabalho, um ,da Secretaria de Planejamento, e dois

Vereadores indicados pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
j	 s

A nossa idéia ,ê fazer com que tudo que foi falado aqui desde o
—	 .

início na zona Norte'ta gente possa ter um conselho que vai estar,

antes das leisentrarem em vigor, antes dos projetos estarem

tramitando icsile a sociedade possa conversar e ter essa proximidade.

, E ,uma sugestão que sempre fizemos em outras vezes é que as

reuniõeá desta comissão possam ser feitas fora da Câmara Municipal de

São Paulo. As audiências públicas que tenham relação com bairros, com

áreas específicas possam ser feitas nas regiões em que estão sendo

sediadas. E o conselho também serviria para isso.

Estou aberto para quaisquer esclarecimentos.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Eu acho a idéia muito

boa. Em discussão. (Pausa)

cY1
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TAQUIGRAFI A

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:rod.:D24 fl.:2 taq.:REGINA
Orador(es):

evento:8499	 --data:06-09-06,—

Governo podede

A SRA. REGINA FERNANDES - Sou da Secretaria do Verde e Meio-

Ambiente. Também vemos grandes méritos no projeto porque, sem dúvida,

todas as atividades a esse conselho atribuídas vêm em busca da

sustentabilidade que são muito importantes para a cidade. Nosapreocupa

algumas questões, três basicamente, que é a amplitude das'atríbuições

(N.do conselho que, no nosso entender, se sobrepõemIotoM algumas

lwouur
atribuições da SEMPLA que poderia fazer de uma fdrmaconcorrente. No

entanto esse conselho Municipal deipal de

conforme o PL,

a Secretaria

conselho não Ipode ter funções

estaria ligado à

Desenvolvimento

Secretaria de Governo. .

abrigar todas essas fum
"

maiores d& que a própria

Sustentável,

porque o

Secretaria de

A questão é se

funções

j'kkGoverno. Então, seria necessário verificar como
.P

vai estar vinculado a

essa Secretaria, se ela próPria já abriga todas essas atribuições que

vf„,
está sendo dado ao conselhó.0

ftv
Outra questãOlté,pOr quê um conselho só para a zona Norte. Eu

acredito que depois âé fariam outros conselhos nas zonas Sul, Leste,

enfim, como 6que:ficam as outras áreas da cidade. Mais a principal

questão élla'41serção das atribuições em todo conjunto de relações, de

hierarquias nassecretarias, nas subprefeituras, se criar um conselho

para, dígamos, gerenciar as ações de uma zona da cidade.

Volto a insistir no mérito do projeto. Preocupa-me a questão

nas zonas Sul, Leste,

"k

da atuação do conselho na convivência, no compartilhamento de

atribuições de outras áreas da cidade, principalmente a SEMPLA e se a

Secretaria de Governo que vai abrigá-lo pode, já tem como atribuição

tão ampla decisão.
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•

TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

~na

rod.:D24 fl.:3 taq.:REGINA
Orador(es):

evento 8499 - 	 data 06-09-06

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O objetivo da proposta é

claríssimo, é criar um conselho, inclusive com a participação da

Secretaria de Governo, para que esse conselho possa deliberar.

Eduardo, eu vou lamentar porque nós queremos terminar esta pauta.

Inclusive, para votarmos em sessão ordinária. Mas a: proposta é

bastante coerente e não me parece conflitante.

vai ao encontro de interesses da zona Norte.

cidade depois, através de seus representantes 	 temos quatro,.	 .

eu também sou da zona Norte - que busquen, se houver necessidade,

Parece, 'inclusive
;

As outras regiõe
.	 I"g	 'f

regiões da

que

criar conselhos nas outras regiões.

Pedimos que encerremos o debate.'A proposta é excelente. Vamos

ver...(Pausa)

O SR. MARCOS TEIXEIR.A. Desculpa, Presidente. A gente colocou
»
t'f)4

a zona Norte em função,dalriáváade, digamos assim, do Rodoanel dentro

daquela mata toda que' ttemOS na zona Norte. A gente iniciou a idéia em

cima do Rodoanelt .ElV é recente, está dentro de uma região onde o,
,

nosso Vereadór t , t atUa e temos a preocupação de começar a falar desse

problema que)pode ser grande no futuro lá. É lógico que a zona Sul tem

esse problema, e vai ter também a zona Oeste.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - De qualquer maneira, digo

que eu e o Vereador Ushitaro Kamia estaremos lado a lado. Afinal,

estou também na zona Norte buscando o meu espaço.

- Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Ele declinou que não...

Quero agradecer a ASPEA que nos manda um comunicado de não-

presença. Fizemos o convite e eles lamentam não poder estar aqui

Jo
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rev.:

TAQU I GR A F I
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

ti4~,a

rod.:D24 fl.:4 taq.:REGINA
Orador(es):

evento:849à-' .

Vamos aproveitar esses 14 ou 15 minutos que nos restam para

)s a nossa sessão ordinária.reabrirmos a nossa sessão ordinária.

Está encerrada a audiência pública.

conosco. Vamos torcer para que nas próximas reuniões tenhamos o

privilégio de receber a Associação Brasileira dos... A letrinha é

ótima, para um homem de 70 anos é fácil ler. (Risos) É uma maravilha.
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PRESIDENTE: AGNALDO TIMÓTEO

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
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,) 4	 c "5
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Ji&
OBSERVAÇÕES:

Orador não identificado
Intervenção, expressão ou palavra ininteligível/inaudível
Intervenção simultânea ininteligível/inaudível
Manifestação fora do microfone

8552

Recebido na Comissão de
Política Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente
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rev.:rod.:D01 fl.:1 taq.:CARLA
Orador(es):

evento:8563-craTW

debater alguns projetos. É a primeira audiência pública dosolo. Vamos debater alguns projetos. E a primeira audiência pública dc

PL 670/01; segunda dos PLs 277/05, 221/05, 735/03, 132/0524/05,

261/05.

Ricardo Montoro.

de preempção.

O SR.LUIZ,AREIAS - Sobre a parte de direito de preempção eu já

anima '
. i de Jek-,?..... 	 . • 

T A Q U I G R A F LÁ '::::.-' , - " /-5V C) I
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 h 	 ,'""wioli

i ReQ. 'i 0{.3.41:;i5 	 7cW...":""

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Muito bom dia aos nossos

colaboradores, nossa assessoria técnica, ilustres visitantes. Estamos

na 12 a audiência pública, que debaterá o Plano Diretor e o uso do

O primeiro projeto será o PL 277/05, de autoria do Vereador

Juscelino e outros. Define área com direito de preempção imóvel

localizado na rua Bom Pastor com rua 'Sárocabanos e dá outras

providências. É a segunda audiência pública. O relator é o Vereador

Quem debaterá sobre esse'Ojeto?

O SR.LUIZ AREIAS - BoM dia a todos. Sou assessor do Vereador

Domingos Dissei, um dos autores desse projeto.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O que significa direito

tenho algumasanotaçõesi e seria mais da Comissão de Justiça, pois é

uma matéria de ordem legal. Já passou por lá e foi dado pela

legalidade.

A título de esclarecimento, tenho algumas anotações.

Tenho um pequeno resumo sobre a preempção, matéria jurídica.

Esse instituto vem do direito civil e passou também para o direito

público, através da Lei do Estatuto da Cidade.

No direito civil a preempção ou preferência é uma clásula

especial do contrato de compra e venda.
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - A palavra preempção

significa preferência.

O SR. LUIZ AREIAS - Preferência.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - E por que não,colocam

preferência, é bem mais fácil identificar, especialmentepOr 'pessoas

de nível cultural razoável como o meu.

O SR. LUIZ AREIAS - Através dessa cláusula;' °-O - comprador de uma

coisa, isso no direito civil, se obriga para coíli o, "Vendedor a preferi-

lo, em igualdade de condições, caso venha a vendê-la.

Essa definição é do professor,-Silvio Rodrigues, emérito

do Poder Público Municipal para adquirir imóvel urbano objeto de

alienação onerosa entre, particulares. Isso está na lei do Estatuto da

Esse direito" d.e preempção incide sobre áreas delimitadas por

lei municipal, com base no plano diretor e com prazo de até 5 anos, e

o poder público exercerá esse direito sempre que necessitar dessas

áreas para objetivos elencados no artigo 26 da Lei, entre os quais a

proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagísticos.

- Comentário fora do microfone.

O SR. LUIZ AREIAS - Para exercer o direito, exercício do

direito.

- Comentário fora do microfone.

O SR. LUIZ AREIAS - Não, durante 5 anos ele pode exercer o

direito, mais é prorrogável, a cada um ano seguinte. O Poder Público
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tem 5 anos para exercer esse direito, a partir da cláusula e pode

renovar, são prazos renováveis.

- Comentários fora do microfone.

O SR. LUIZ AREIAS - No particular também tem prazo.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Imóvel localizada na Bom

Pastor com Sorocabanos. É apenas um imóvel? Estamos 'discutindo na-e
comissão um assunto relacionado a um imóvel?

O SR. LUIZ AREIAS - É um imóvel, mas . dentro de um conjunto

paisagístico, histórico, junto ao Museú	 independência e do

Monumento do Ipiranga, e ao lado de uma capela de valor histórico.‘'' •	 s

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Quem estaria sendo o

proponente da compra, o municipió?'

O SR. LUIZ AREIAS -Ad !O está se criando uma cláusula para que, 
o município, em caso de venda, tenha a preferência para adquirir. Essa

exposição é só a título de , esclarecimento. Vamos entrar no projeto.

A autoria desse processo é dos Vereadores que integraram a

frente parlamentar :em defesa da Capela do Bom Jesus do Horto, entre os

quais o Vereador Domingos Dissei.

, objetivo do projeto é definir a área de incidência do

direito de preempção ou preferência, com prazo de vigência de 5 anos,

conforme dispõe o Estatuto da Cidade.

Descrição da área: trata-se de um lote de 26 mil metros

quadrados, localizados na Rua Bom Pastor, área lindeira ao Museu da

Independência e próxima à Capela Bom Jesus do Horto, que data de 1893.

Pela lei do Plano Diretor, essa área foi incluída no plano

especial de proteção cultural, Zepec. Em suma (Segue Carla)
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Em suma, esse projeto objetiva dar ao Executivo o direito de

preferência para aquisição dessa área.

Conforme a justificativa, um ponto do projeto que mereceria

destaque é que, baseado no Jornal O Estado de S.Paulo, ,Caderno

Metrópole, de 13 e 14 de maio de 2005, "... há ainda: ii,'&5nstante

ameaça advinda do setor da construção civil, ,que insiste no

licenciamento de torres de edifício, que tornariam a paisagem turva,

no seu conjunto arbóreo e monumental, destoando'Ud-conjunto em voga.

Seriam esse o resumo.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) Espero que alguma

empresa particular possa fazer a avaliação desse terreno, para que os

proprietários não sejam prejudicadOs s em área tão valorizada.

O SR. LUIZ AREIAS - Só um adendo. Essa preferência seria

exercida com base no preço:de:venda entre particulares.

O SR. PRESIDENTE . (Agnaldo Timóteo) - Perfeito. Mais alguém

gostaria de se manifestar sobre esse projeto?

-
O SR:ALTAIR DA SILVA - Bom dia a todos. Vereador Agnaldo

Timóteo, meu 'nome é Altair da Silva Maioc, do gabinete do Vereador

Dalton SIlvano, também um dos autores desse projetos.

Embora o projeto ainda esteja em pauta, por conta dessa

propositura, dessa frente parlamentar em defesa da Capela do Bom

Jesus, o Prefeito José Serra expediu o decreto de número 46.530, de 20

de outubro de 2005, posterior à propositura do projeto, que declara de

utilidade pública para desapropriação imóveis particulares situados

nos distritos que compreendem esse imóvel. Na verdade, esse imóvel tem

21. 188,36 metros quadrados. Isso acaba encerrando com algumas
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meu"? Pode ser assim?,

R - Tem_todo'um processo legal.

discussões, porém o Vereador Dalton Silvano gostaria que fosse dada

continuidade à discussão do projeto.

O objetivo foi, justamente, barrar o que estava acontecendo.

Há dez anos se discute isso, tendo em vista que a área é valorizada,

mas existe uma carência muito grande no nosso município de parques, de
'e

monumentos sócio-culturais. ,

Por isso, gostaríamos do apoio...

j
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O Prefeito decretou que

essas áreas são de utilidade pública?

R- Isso.

P - E os proprietários não têm como buscar defesa por meio do

Judiciário?

R - Sim.

P - Pode a Prefeitura falar "esse terreno me interessa, é,

P - 'Perfeito. Fico muito preocupado com essas posições do

Poder Executivo com relação a propriedades que não pertençam ao

município

- ' : De qualquer maneira, espero que os proprietários não sejam

prejudicados na negociação de um terreno que, por certo, é muito

valorizado.

Não acredito que a Prefeito, e muito menos nosso Legislativo,

tenha o direito de interferir no sentido de que o proprietário seja

prejudicado na valorização da sua área.
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R - Mesmo porque o coletivo tem de prevalecer sobre o

individual. Isso deve ser levado em consideração, porque, no caso

específico, não haverá mais uma área como essa na cidade de São Paulo.

P - Vamos torcer para que ela seja utilizada de , maneira
,

altamente positiva, caso haja a negociação. Não gostaria ,que uma área

dessa fosse transformada em parque. Quem sou eu? No meu ponto de vista

uma área como essa não deveria ser transformada em parque. Talvez

encontremos, de acordo com as necessidades do município de São Paulo,

alguma utilidade mais objetiva, talvez athabiação popular de bom

nível, como, por exemplo, são os C] ..ngapuras, que hoje estão

abandonados, sujos, o que muito lamentamos. Estamos até apresentando

uma proposta para que o municipio;; i a cada 5 anos, mande pintar esses

imóveis de conjuntos populares para que a cidade se beneficie com a

beleza dos mesmos. ,f

A propositura'é absolutamente legal.

Tem a palavra' a assessora.
;

A SRA., WILMA - Faço parte da assessoria da Comissão de

Política 'Urbana. Na audiência passada, foram levantadas algumas

questões; , e a assessoria indica que façamos algumas consultas ao

Executivb para esclarecer.

Existe um decreto de declaração de utilidade pública, mas

existe uma divergência quanto à metragem apontada no projeto de lei e

no decreto. Precisamos ver se essa área apontada no decreto de

utilidade pública corresponde à apontada no projeto.

O segundo item é a questão de que o direito de preempção tem

toda uma normatização no Estatuto da Cidade e que prevê, inclusive,
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que essas áreas devam ser apontadas a partir de planos diretores.

Nesse caso, temos uma lei, que está sendo proposta, que é fora dos

planos regionais.

Na outra audiência pública, alguém levantou (Segue Marcelo)

't
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evento: 85

ser feita?

...levantou o fato de que essa área que hoje, pelo Plano Diretor,

constitui uma ZEPEC, Zona Especial de Preservação Cultura, teria sido

na nova proposta de revisão, alterada para uma ZEPAM, o que altera

também todo quadro relacionado a essa questão de proteção cultural.

Zona Especial de Proteção Ambiental, e com a intenção de que a taxa de

ocupação seja mais baixa e com a preocupação de : , garantir uma

permeabilidade maior do solo. Então os objetiVoa são um pouco

010	 distintos da proteção cultural apenas.

O que a gente, da Assessoria, está procurando encaminhar tendo

em vista a audiência pública passada e esta audiência pública, é

retornar	 ao	 Executivo	 questões	 relacionadas	 ao	 processo

expropriatório, declaração de utilidade pública, e essas outras

questões que eu elenquei.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mas a aferição é fácil de

R - Sem dúvida. Creio que eles tenham todos os dados para

confrontar com esses que o projeto apresenta.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Até porque deveríamos

também solicitar ao proprietário, ou proprietários, a aferição que

eles tenham.

Mais alguém quer debater sobre o assunto?

O SR. EDUARDO MERGE - Eu só quero manifestar o seguinte, eu

acho que no Plano Diretor nós colocamos várias áreas como ZEPEC.

Agora, eu acho que deveria ter também uma sistemática de tratamento

com essas áreas, porque como o senhor bem disse, os proprietários

ficam alucinados, quer dizer, está no Plano Diretor, mas quando vai
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ocorrer isso? Por ocorrência está ocorrendo agora no Ipiranga, mas eu

acho que isso merece uma visão mais ampla da cidade daquelas zonas que

estão realmente caracterizadas como ZEPEC, para que a gente possa ter

uma avaliação bem consistente daquilo que a gente deve .,liberar

"primeiro.

eu acho

este projeto?

O SR. EDSON DELLAPIAZtA FERREIRA - Dos alunos de engenharia

mecatrênica da Escola Politécnica. Ali, pela proximidade física com o
_

Monumento do Ipiranga, o Museu Paulista, me parece mesmo mais
>>

apropriado esse zoneamento cultural e não ambiental.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vamos deixar que as

autoridades cheguem a uma conclusão e que ela a melhor para a cidade.

Acho que não estamos em muitas condições de utilizar 21 mil metros

para fazer um parque para criança brincar. Não sei. 'Os parques ficam

dentro dos condomínios, menores um pouquinho, no Ibirapuera, é muita

terra para que a gente possa fazer um local... Não sei. Acho que lazer

pode ser uma coisa menos sofisticada. Vinte e um mil metros é muito

terreno. Estou colocando a minha manifestação porque nem sequer

conheço a área, vou pedir à Assessoria que me leve, que indiquem onde

está localizado porque ir lá ver, quero fazer uma constatação in loco.

Como o senhor bem colocou, podem existiX- ZEPECs comComo o senhor bem colocou, podem existir ' ZEPECs com

finalidades muito mais nobres, de habitação, então ne'sse ponto eu acho

que é interessante uma visão num contexto geral dá cidade para uma
'

avaliação como esta.
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São Paulo passa por enorme dificuldade, pessoa dormindo embaixo da

ponte, famílias, crianças. Acho que a preocupação com a diferença

social talvez seja mais importante do que a preocupação com privilégio

de lazer sofisticado.

O SR. EDSON DELLAPIAZZA FERREIRA - Na minha opinião, como tem

o Museu do Ipiranga, que tem um interesse nacional e "poderia ter

visitação do Brasil inteiro e até do mundo, na minha opinião faria

estacionamento para ônibus e para carro bem distribuído, até deixando

altas áreas de impermeabilidade, principalmente 'se levar em conta que

na região em volta não tiver estacionamento, porque desse jeito, se

não tem estacionamento, nós estamos prejudicando o turismo da cidade

de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O senhor tem uma idéia de

quantas pessoas por dia, OU:,por mês, estou fazendo uma pergunta ao,
senhor, quantas pessoas visitariam o Museu do Ipiranga por dia? Cem,-
50, 200, mil? Quantas?

0 SR. EDSON DELLAPIAZZA FERREIRA - Hoje em dia não tenho

idéia.

, O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Então vamos usar 20 mil
—

metros para estacionar quem? Para que isso pudesse ocorrer teríamos

que ter uma visitação de cinco mil pessoas por dia. Isso ocorre em

algum lugar de São Paulo ou do Rio de Janeiro? Claro que não. Um

terreno de 21 mil metros para estacionamento.

O SR. EDSON DELLAPIAZZA FERREIRA - Eu não estou dizendo o

terreno inteiro. Estou dizendo que parte dele poderia favorecer o

O SR.
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Orador(es):

turismo na cidade de São Paulo para visitação ao Museu. Agora, a não

ocorrência de estacionamento inibe a visita ao Museu.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Alguém mais se manifesta

sobre esse assunto, de 21 mil metros de terreno para que oGoverno

possa fazer um parque?	 ' 3

Eu fico tão preocupado, isso não é de agora, .porque por acaso

estou Vereador em São Paulo, isso é uma coisa que 'VeüLocorrendo desde

1983, quando eu tive uma melhor familiaridade com o' Morro do Boréu e

pude ver as barbaridades que ocorrem numa fakiela de pertinho, que me

preocupa o problema da habitação popular, com respeito. Eu acredito

que todas as pessoas que tenham o privilégio de ter um vaso para fazer

suas necessidades, chuveiro para tomar banho e lugar onde dormir ele

pode ser até assaltante, mas vai se virar...
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...todas as pessoas que têm o privilégio de ter um vaso para

fazer as suas necessidades, um chuveiro para tomar banho e lugar onde

dormir, ele vai se virar. Pode ser até assaltante, mas vai ser virar

para manter aquela casa. Agora, morar num barraco que não tem vaso,

não tem chuveiro é um negócio que me deixa meio revoltado. Mas fazer o

densidade para futuros prédios? . Aí eu gostaria de realmente de estar

um pouco atento.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Você não gostaria de

fazer esse levantamento para nós? Eu ficaria imensamente honrado e

agradecido se você pudesse fazer. Você é um homem preocupado com

essas deterMinacCies jurídicas ou políticas, você poderia fazer a

gentileza'.

O SR. EDUARDO MERJE - Perfeitamente. Combinado.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Se você quiser, eu

solicito ao meu motorista na Câmara, te ponho no carro da Câmara e

você vai lá fazer o levantamento para nós.

O SR. EDUARDO MERJE - Eu prefiro ir de bicicleta, Vereador.

Desculpe.
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Não, por favor, vá no

carro da Câmara, até porque...

O SR. EDUARDO MERJE - Não, eu prefiro ir de bicicleta porque a

minha visão é muito melhor.

3	 ,
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mas você não tem medo de

ser atropelado?

O SR. EDUARDO MERJE - Sempre tenho, mas eu acredito que um dia

4	 11ainda... Inclusive eu vou deixar hoje aqui na Comissão um relatório de

um acidente que eu tive, inclusive questionando uffia série de coisas.

alguns dias atrás.

O SR. EDUARDO MERJE -, Porque eu não vou aceitar mais, por

exemplo, que a CET venha aqui dizer para mim apenas "não" para aquilo

que eu digo, que o estreitamento de faixas na cidade de São Paulo é o

que vem matando os motoqueiros desta cidade.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - E dificulta às pessoas

que enxergam mal, &uno eu, a dirigir.

O, SR. EDUARDO MERJE - Não venha dizer para mim só "não", venha

dizer por que acha que isso que eu estou falando não está correto.
= 4

;:O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Está correto. Eu afirmo

que você está correto

O SR. EDUARDO MERJE - Eu também acho, Vereador.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Até porque eu tenho 70

anos, a minha visão evidentemente não é como a de um garoto de 30 e eu

tenho dificuldade para conduzir o meu carro grande, importado, dentro

daquelas porcarias daquelas faixinhas estreitinhas.

Timóteoal
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo TimiSteo)'- Você falou sobre o mesmoVocê falou sobre o mesmo
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altura.

— Intervenção ininteligível.

SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mas, Vilma, quando há

'cmiffita	 ã tU
TAQUIGRAFI

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.: D4 fl.:3 taq.: VIANNA
Orador(es):

O SR. EDUARDO MERJE - Quando tem uma moto passando.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Eles arrebentam o seu

retrovisor - já fizeram comigo -, chutam seu carro. Eu acho que você

está certo. Obrigado, Merje.

O SR. EDUARDO MERJE - Obrigado.	 t

A SRA. VILMA - Vereador, só para um esclarecimento ao Eduardo

Merje, naquela região, por conta do próprio museu, recai uma

legislação de proteção ao patrimônio em que, no entorno, 300 metros do

4n1
entorno tem uma legislação especifica do CondePhaat de proteção para

L

garantir que o gabarito de construção ali não seja excessivo, a

- Intervenções simultâneá'á

A SRA. VILMA - Zona mista, e zona mista.

- Intervenção ininteligível.

A SRA. VILMA' NãO, porque naquela área do entorno recai uma

legislação em que. 	 não poderia construir, existe um gabarito,

máximo de altura para não atrapalhar...

necessidade, através do Legislativo se muda facilmente o gabarito. Lá

no Rio tem acontecido isso muito, em São Paulo também. Há interesse,

manda para o Legislativo, aí vota-se.

Pois não, Merje.

O SR. EDUARDO MERJE - O problema, Vereador, é que essa área

está distante menos de 300m de um bem tombado e para qualquer execução

de obras nessa área precisa de uma diretriz do Condephaat, e o
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invadindo e concentrando-se no	 interior dessesatmosfera,
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-/J3 -	 daq

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

Orador(es): 	
evento: 855?:-"`',Oatar:;51 .132Mmi: D4	 taq.:VIANNA

Condephaat deu uma diretriz liberando a área num determinado plano que

sobe à medida que se afasta desse bem tombado, que é o Parque da

Independência. Essa diretriz do Condephaat já existe, então a mudança

do gabarito não é possível.
g

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - De qualquer ' xreneira eu

continuo pedindo ao Merje que dê uma olhadinha.

Vamos à análise do PL 735/2003, do Wadih Mutran: dispõe sobre

tz,
a introdução de normas que proíbam construção "de novos postos

distribuidores de combustíveis nos locais que especifica e dá outras

providências. O relator é o Domingosl,ADissei. Segunda audiência
,	 g

pública. Alguém se manifesta sobre esse projeto?

A SRA. CRISTINA - Meu nome é Cristina, sou assessora jurídica

do Vereador Wadih Mutran. Bom dia.
-

TAQUIGRAFI

rev.: evento: 85

r-
ir.-..,..-i....:,,....,....,..:::: rg ç9 g

I

já existe, então a mudança

r maneira eu

BoM dia.

O Vereador tem..'. 'a proposta dele... é aue o nosso meio-'a proposta dele... é que o nosso meio-

ambiente vem

subsolo, com

combustíveis

sofrendo _inúmeras agressões, quer seja através do

-
vazamento de combustíveis, ou através do desembarque de

g,gg
' '.noStanques, onde grandes partículas de substâncias

químicas ..contidas na composição dos combustíveis são lançadas na
e;

estabelecimentos, gerando grandes distúrbios nos freqüentadores desses

locais. Então, a medida visa controlar o passivo ambiental no meio-

ambiente. Ele foi da CPI do passivo.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Perfeito. Em discussão.

(Pausa) Não há ninguém inscrito.

(NÃO IDENTIFICADA) - A assessoria fez um estudo e a gente

gostaria de expor.
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evento:rev.:rev.:

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vamos à nossa assessoria

manifestando-se. Nome?

A SRA. ROSSELA - Rossela, da assessoria da Comissão de

Política Urbana. Complementando a assessora do Vereador Wadih Mutran,

o projeto de lei introduz normas que proíbem a construção de novos

postos distribuidores de combustíveis junto a_ 'hipermercados,

supermercados, shopping centres, atacadões, lojas de departamentos,

centros comerciais e empresariais. A proibição se-estende também a

„	 e
locais pertencentes	 ao mesmo grupd dó proprietário dos

estabelecimentos citados. Serão permitidos,'porém, em lotes vizinhos a
„

esses locais que eu especifiquei. E dispõe também de multa diária caso
,

isso não venha a ser respeitado..

„
"-A observação que nogr:,.. (D5)

E	 ,
„

,
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rev.:

A observação que nós temos a fazer é a seguinte: a Lei

13.994/2004 especifica quais são os usos permitidos junto aos postos

de gasolina, incluindo, dentre essas atividades, os supermercados e

hipermercados. Atualmente eles são permitidos. O projetode lei

procura justamente alterar essa disposição da lei de 94(?)'. ,A ,Comissão

de Justiça deu parecer favorável e propôs um substitutivo'em que esse
5	 '1,
+t

projeto do Vereador Wadih Mutran faz uma alteração''a'essa Lei 13.994,

retirando esses incisos que permitiam supermercadde hipermercado e,

portanto, é uma alteração mais jurídica, digaMos assim, sem alterar o

mérito da questão. Uma questão de mérito que a Comissão de

Constituição e Justiça colocou é a respeito da proibição da instalação

de postos de combustível em ;44xialquer outro terreno que seja de

propriedade dos supermercadqiier dizer, dos mesmos proprietários
A

que tenham supermercado, eles acham isso inconstitucional e retiraram

do projeto de lei. Por fim, a última questão que eu queria fazer notar

é a seguinte: quê a lei dos planos regionais e uso e ocupação do solo

admite usos mistos 'no lote, em edificações em qualquer zona de uso que

seja permitido essa... dependendo da zona de uso. Então, na verdade,

ao eliminar essa lei ou cancelar, você sempre tem a possibilidade de
'

ter usos mistos no mesmo lote, foi permitido pela própria lei...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Por favor, não alcancei a

sua observação. Ao aprovarmos essa lei...

A SRA. ROSSELA - O Vereador Wadih Mutran quer proibir que

postos de combustível estejam juntos no mesmo lote de supermercados e

hipermercados.

rod.: D5 fl.:1 taq.: VIANNA
Orador(es):
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Orador(es):

A SRA. ROSSELA acredito que a distância esteja

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Perfeito. Mas você falou,

parece, que há uma segunda interpretação que o dono do hipermercado,

supermercado, possa ter um terreno paralelo e utilizar. Isso é

possível ou também não? Não há uma distância limite razoável para...
°

A SRA. ROSSELA - Existem distâncias colocadas no Código de

Obras, distâncias de segurança que garantiriam que uma atividade não

interfira na outra, em termos de segurança» 'das pessoas, dos
==

transeuntes, dos freqüentadores. Isso já é garantido pela legislação

do Código de Obras há vários anos. Tanto é.

Mas se é garantido pelo

Código de Obras, por que muitos,. supermercados construíram postos

dentro dos seus (ininteligivelkprefeitura permitiu?

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo

regulamentar e sem comunicação direta, quer dizer, tem o posto de

=
gasolina e tem o supermercado com uma distância relativa sem ligação

3 3	3

direta. Então, ná.verdade o Executivo se posicionou dizendo que os

postos de gasolina,' se construídos dentro das normas e das regras, não

oferecem perigo por sua localização ou riscos adicionais de explosão

naqueles que estão juntos ao supermercados como em qualquer outro

posto d6 gasolina na cidade, quer dizer, os riscos são os mesmos. Não

de

é porque eles estão localizados junto aos postos de gasolina que isso

pode gerar um problema adicional. Então, são considerações para

pensarmos.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O projeto então tem

recebido de todas as comissões condicionamento absolutamente legal,

não é, Rossela? É isso? Está dentro da lei? Constitucional, tudo isso?
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.	 .

hsr-

A SRA. ROSSELA - Ele é legal. O único... Tem um artigo só do

projeto de lei que foi retirado pela Comissão de Constituição e

Justiça.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Okay. Ainda em discussão.

O SR. EDSON FERREIRA - Me parece que os hipêrmercados têm

construído postos de gasolina, se não me engano, conforme uma leitura
í	 '

de um grande jornal paulistano, porque eles conseguem fazer uma

diminuição fiscal, créditos fiscais, eles conseguem abater e isso

compensa para eles.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timótá) - Pagam menos impostos?

O SR. EDSON FERREIRA - E alguma coisa assim.
h	 ,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - É isso mesmo que tem

acontecido. Eles são beneficiados pela diminuição de impostos.

O SR. EDSON FERREIRA - Agora, me parece ser uma discriminação

contra supermercado, hipermercado, se ele já atende às normas de

segurança. FereHár=lei da livre iniciativa, da livre concorrência. Não

sei por que essa proibição.
-

, 0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - A proibição deve - se ao
,

fato deí'que cada um deve lidar com a sua especialidade. As pessoas que

lidam com combustíveis, investem em combustíveis, evidentemente não

estão ligadas a quem investe em supermercado, em hipermercado. Não são

duas coisas paralelas, são duas coisas distintas. O empresário que

investe num belo posto de gasolina, e até paga mais impostos porque s6

tem um posto de gasolina, não pode ser prejudicado por um hipermercado
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que põe ali dentro do seu habitat o posto de gasolina e paga menos

impostos. Acho que precisamos ver isso com carinho.

O SR. EDSON FERREIRA - É, porque senão, pelo mesmo

princípio...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Não é discriminação, não

O SR. EDSON FERREIRA - Pelo mesmo princípio nós teríamos que
5 "

fechar todas as lojas de conveniência que estãO:dentro dos postos de
.	 ,

gasolina, por não ser da mesma área de atua06::',-

=2'

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo)... (D6)

,
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Orador(es):

010	 para a continuidade da tramitação.
=,	 =

O PL 221/2005, da Vereadora Noemi -Nonato, que institui

ciclovia ao longo das avenidas Marechal TitO; São Miguel, Amador Bueno

discussão.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - É, eu não sei o que se

vende dentro das lojas de conveniência.

O SR. EDSON FERREIRA - Sorvete, salgadinho, essas coisas.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Sim, mas não me parece

vendam calçados, vestidos, ternos, jóias e essas coisas. São duas

coisas distintas, meu mestre. Desculpe.

Mais alguém para debater o assunto? (PausarEntão, segue agora

que

da Veiga, Celso Garcia e Rangel Pestana e dá outras providências,

=	 -
também na segunda audiência pública. Quem veio debater? Por favor, em

O SR. HERALDO SILVA- Bom dia a todos. Sou da assessoria da

Vereadora Noemi Nonato: " O projeto da Vereadora Noemi Nonato, que

institui a cicloVia ao longo das avenidas Marechal Tito, São Miguel,

Amador Bueno daVeiga, Celso Garcia e Rangel Pestana, foi debatido na

primeira?audiência pública, recebemos diversas manifestações da,_	 .	 .

,
sociedade parabenizando pelo projeto, tivemos...

SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Ele é factível ou apenas

jogar no ar? Ele é realizável?

O SR. HERALDO SILVA - Plenamente, sim. É só ter boa vontade. O

que falta no nosso pais muitas vezes é boa vontade. Tivemos o pessoal

das subprefeituras, acho que São Miguel, não lembro agora as

restantes, mas houve por parte das subprefeituras e da própria

Secretaria do Verde e Meio Ambiente pareceres favoráveis a esse
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projeto. Se o senhor me permite, eu gostaria de ler uma reportagem,

uma entrevista do fundador da Associação Bike Brasil, "Pedale dentro

da Lei".

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Permitido.

O SR. HERALDO SILVA - "Pedale dentro da Lei. Em 98', com o novo

Código de Trânsito Brasileiro, as bicicletas .passaram a ser

consideradas oficialmente veículos, o que significa que passaram a ter

direitos e deveres. Ameaçar o ciclista com t) carro é considerado

•,;,
infração gravíssima. Além de multa, o motoristâ pode ter seu carro

apreendido e a carteira suspensa." Nós tivemos um caso...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Desculpe. Isso ai é uma

brincadeira, não é? Ninguém ameaça ciclista. Pode acontecer, mas
à'

ninguém vai jogar seu carro em cima do ciclista. Isso é uma
,

àài'

brincadeira.

O SR. HERALDO "SILVA - Se nós vivemos num pais em que o povo
;

cospe na própria , -água''que toma, eu acho que ameaçar um ciclista é o de

menos. Nós tivemos o caso do Eduardo, que teve acidente e não foi por

acaso que ele foi atropelado. Foi feito um levantamento...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Peço licença para fazer

outra observação.

O SR. HERALDO SILVA - À vontade, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Durante o dia dezenas de

pessoas são atropeladas, motoqueiros são atropelados, caem; isso não

quer dizer que a pessoa joga o carro em cima. Não é uma ameaça.

Lamentavelmente, é a imprevisão da tragédia. Tragédia não manda aviso.

rod.: D6 fl.:2 taq.: VIANNA
Orador(es):
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rev.:
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evento: 855t R,, Rsw • ,:tp.20M&-

O SR. RERALDO SILVA - Eu acho que é falta de conscientização

do ser humano, Sr. Presidente. Eu vejo por outra ótica. Semana passada

um canal de televisão fez um levantamento de quem chegava primeiro,

saindo da zona Sul até o Centro: um ônibus, uma bicicleta, uma moto e

um carro. Primeiro chegou a moto, em segundo a bicicletaelri;terceiro
x<,

o ônibus e, com mais de uma hora, chegou o carro. O carro chegou em

último. Então, nós tiramos por base que estamos no'caminho certo. Hoje

nós estamos carentes de ciclovias no Município de São Paulo. A

Secretaria do Verde e Meio Ambiente nos mandou alguns relatórios,

principalmente para o Dr. Areias, da assessoria do Vereador Domingos

Dissei, que é o relator. Em conversação... Nós vamos aceitar o

-
substitutivo, propomos até que o'Veréador Domingos Dissei, junto com a

rt

sua assessoria, faça algumas :alterações adequando esse projeto a essas

necessidades. Imagine São' , Paulo com menos carros e mais bicicletas.
5

,

Para os cada vez mais frequentes grupos de defesa das bicicletas, a

entrada no cenário urbano faria da Capital uma cidade mais humana e

saudável. A bicicleta não polui e produz pouquíssimos ruídos. Além

disso, ocupa. 'menos espaço, um quinto, apenas, de um veículo. Além

disso, os que trocaram o carro pela bicicleta não se arrependam. Eu

acho quê é viável. As ciclovias que nós estamos propondo só precisam

de tempo para se adequar e boa vontade do Executivo para que sejam

feitas.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O projeto é

extraordinário, não tenho dúvida. Mas imaginar-se que as pessoas que

tenham seus compromissos empresariais ou políticos possam vir de

bicicleta... Fica muito bonito para o Gabeira sair do hotel e ir para

TA.QI.JIGRAFIA1
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4
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Orador(es):
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8/0 C'

seqüestradores.

•

•

a Câmara Federal lá em Brasília, fazer publicidade. Mas para nós seria

completamente... tudo demagogia, completamente inexeqüível,

completamente. Você sair de Santana de bicicletinha, aí gasta... vem

mais rápido, porque nós somos vítimas dos engarrafamentos, os, ônibus
„." ,

não, as motocicletas não, e quem tem automóvel é vítima de' uni transito

mal organizado, sinalização podre, acabada, placas horrorosas. Isso

ninguém pode negar. Agora, imaginar que um empresário vai sair de

bicicletinha para resolver... Aí é dar muita 'cOlhê'r de chá para os

O SR. HERALDO SILVA - Não, o senhor está colocando aí... (D7)

k
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Não, o senhor está colocando aí um pessoal que tem um poder

aquisitivo melhor, e que, muitas vezes, usa até helicóptero e

motorista particular.

Quando pensamos em ciclovia, pensamos também naquele,pai de
t

A

família que ganha muito mal, um salário mínimo, e tem uma bicicleta.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - A idéia é excelente.

R - Com a ciclovia, estamos pensando nesse jiesSOal, que pode

economizar uma passagem de ônibus para levar iiMitro de leite e um

"
pãozinho para seus filhos, em casa. Nesse -projeto, não estamos

pensando num empresário que coloca gasolipodium em seu veículo, ou
"

usa seu helicóptero. Este está pouco Se lixando com quem está em

baixo. Temos de pensar nos mais carentes.

Precisamos ter boa vontade, Sr. Presidente. Só o tempo dirá se

isso é viável ou não.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo)	 - É uma visão

=mais gente rica existir, numa nação, menos gente pobre haverá. O rico

não pode abrir mão do pobre, e vice-versa. Todos têm de viver de

maneira harmônica.

R - É um pensamento.

P - Não, é obrigação e necessidade. Se não posso tomar conta

da minha casa, tenho de ter um empregado que ganha 1.200 reais por

mês, para cuidar dela. Sou um modesto cantor romântico. Não sou rico,
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não, sou de classe média. Pare de pensar que rico é inimigo de pobre.

Não é.

O projeto é ótimo. Estou de pleno acordo com ele. No plenário,

vou colocar essa matéria com o maior carinho.
,

R - Podemos contar com o seu apoio, Sr. Presidente„.	 1 .=	 s=

P - Não tenha a menor dúvida. Tudo aquilo que vai ao encontro
'	 s

=

do beneficio da massa, das pessoas menos iluminadas, terá sempre o
=	 o==.

apoio do torneiro mecânico Agnaldo Timóteo.

R - V.Exa. saiu bem nas eleições.	 s

P - Não vamos sonhar com o ,impossivel. Imagine eu, quando

criança, indo ao trabalho com uma pequenalpicicletai

Nobre Vereadora Noemi 1"Nonato, V.Exa. está de parabéns. O
=

,“2
projeto é ótimo. Espero que ele se torne realidade; e também espero

,

que o Sr. Gilberto Kassab torne realidade meus sonhos.
o-=-=	 ==-•

O SR. SÉRGIO,COSTA . - Sou do Instituto de Engenharia. A questão

=	 =
de ciclovia, motofaiica: e delimitação de cada faixa, na cidade, em que

_

se faz o uso específico da faixa, é muito complicada. Cada vez que

segmentamós 'acidade, escolhendo faixas, temos de lembrar que todas
"

essasías,=-Cle grande circulação, onde se pretende colocar ciclovias,

devem ter um fluxo expressivo de ciclovias, para que possamos tirar o

?,6 ait a

espaço do automóvel.

Não estou aqui em defesa do automóvel. Temos sempre de

defender o uso público da cidade, de ônibus e trens, defender a forma

de transporte coletivo. Ocorre que a nossa cidade fez, há muito tempo,

uso expressivo do automóvel, que é hoje a maior modalidade de veiculo.
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Quando se retira uma dessas faixas, para transformá-la em

ciclovia ou motofaixa, estamos tirando um direito dos automóveis, e o

Código de Trânsito Brasileiro, uma lei federal, reza que o maior tem

de proteger o menor. Há uma seqüência: O caminhão tem de proteger o

automóvel, e este tem obrigação de proteger a mot6ciCiéta. A

motocicleta, por sua vez, tem obrigação de protege r a

Então, recuos laterais têm de ser respeitados. 11,
5
1, ,	 *

Sr. Presidente, foi falado sobre essaSfaiXas. As da Vinte e

Três de Maio foram diminuídas. A CET alega que isso está correto. Não
-

concordo. Ocorre que hoje estão com o/ poder na mão. Então, quiseram

diminuir aquelas faixas, mas nunca ,apresentaram o projeto, mostrando o
v.„

número de acidentes, que aumentou efendem que a fluidez melhorou,

agora temos uma Companhia de Tráfego que não está, em São Paulo, só

para defender a fluidez El.a:está defendendo também a Segurança.—

Então, precisaríamos cobrar a CET, para que mostrassem para

nós a questão dà ,motofaixa e de ciclovias, com dados de projetos,

porque um projeta:só é construído para que atinjamos um fim.

diclovia da Faria Lima, não se vê uma bicicleta.

,
Precisaríamos fazer ciclovias. Há estações da CPTM que têm

bicicletários imensos.

Um dia vou convidar o nobre Vereador para conhecer

bicicletários maravilhosos na Estação de Perus. Lá caberia uma

ciclovia, para proteger a vida, num lugar onde a bicicleta é um

veículo em grande quantidade, em relação ao automóvel. Isso é

desfavorável, porque a bicicleta carrega cem quilos do ocupante, além

do seu peso, de dez quilos, mais ou menos. Por outro lado, um

As da Vinte e
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automóvel pesa dois mil quilos. Quando um automóvel acerta um

•

ciclista, não precisa ser um engenheiro para saber quem será mais

prejudicado. É ferro batendo uma perna humana, e a perna humana não

agüenta nem um pedacinho de madeira penetrando sobre ela, porque somos

ímuito frágeis.	 ,3

Então, em lugares em que projetos caberiam ser feitos, é
,r

r4

porque a vida humana pode ser agredida pelo automóvel. Fora nesses
I.

lugares, o projeto de ciclovia e o de motofaixa'é-até' inconseqüente.
ts	 sk

s

=
,/`"° •Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timótáo)- Eu que agradeço. Vejam
.33,	 3:4

como é bom ouvirmos opiniões distintas. Não havia atentado para esse

detalhe, quanto ao número de ciclistas. Já fui campeão de ciclismo,

W'

quando tinha 14 anos.

Seria sensacionalae fosse viável fazer-se uma ciclovia, mas

desde que venha a ser ocupada por um número respeitável de ciclistas.

Fazer uma cicloviaípàra passar meia dúzia de ciclistas, apenas seria

f

gasto uma fortuna:Ãí a situação ficaria complicada.
, t	 1

Entãci é bom ouvirmos as partes distintas.
.	 1,

-,' O SR. ROBERTO - (Camilo)
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'

O SR. ROBERTO - Esse projeto da Vereadora instituiu ciclovias

ao longo das avenidas Marechal Tito, São Miguel, Amador Bueno da

Veiga, Celso Garcia e Rangel Pestana. Vai do centro da cidade até à

subprefeitura do Itaim Paulista. É um trecho muito longo, como podemos

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O senhor,teM ,idéia, mais

ou menos, de quantos mil metros são?

R - Deve ter seis quilômetros, aproximadamente. O projeto

'tdefine ciclovias como espaços demarcados, no" leito carroçável das

"
avenidas e ruas, para uso exclusivo de r bicicletas ou pista para

ciclismo. Ele também institui, em toda extensão das avenidas e ruas,
,	 •'

faixas exclusivas para o tráfegode,bicicleta.

Existe uma confusão' entre o que é ciclovia e ciclofaixa. O

Plano Municipal de Circulação,Viária de Transporte, quando estabeleceu

o sistema cicloviáridoMtunicípio, disse: "A ciclovia deve possuir

-,.
pista própria paraíciculação de bicicletas, separadas fisicamente do

tráfego geralatendendo ainda ao seguinte: Deve ser totalmente
‘5,

segregadada , pista de rolamento o tráfego geral, calçada, acostamento
• '	 ;.

'
e canteiro- central. Pode ser implantado, na faixa da lateral do

—

domínio da via pública, em canteiro central, em terreno, marginais de

vias férreas, de margem de cursos de águas, nos parques e em outros

lugares de interesse. Deve ter traçado e dimensão adequados, para

segurança do tráfego da bicicleta, e deve possuir sinalização de

tramito específico." Qual a definição de ciclofaixa? Ela deve

consistir numa faixa exclusiva, destinada à circulação de bicicleta,

delimitada por condição específica, utilizando parte da pista ou da
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calçada. A ciclofaixa pode ser adotada quando não houver

disponibilidade de espaço físico, para construção de uma ciclovia,

recursos financeiros ou necessidade de segregação, em função das

condições de segurança de tráfego, bem como quando as condições

físico-operacionais de tráfego autorizado forem incompativeis com a
-

rod.:D08 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.:

circulação de bicicletas.

Acreditamos que esse projeto queria instituir uma ciclofaixa,
»".

,	 .3.
nesse trecho, porém o sistema cicloviário "municipal e o plano

,
1.

municipal de circulação viária estabelecem 'que as ciclovias e

ciclofaixas podem ser executados nas novas vias estruturais ou"

coletoras e na adequação do sistema viário existente. Nesse caso, a
•

Secretaria Municipal de Transportesí,deve consolidar as propostas dos

planos regionais, e os projetos devem ser precedidos de estudos de

Assim como nO"à_Planos regionais estratégicos não constam essas

-
ciclovias e cicldfaixas, acreditamos que para obedecermos o plano de

circulação de bicicletas, a Secretaria Municipal de Transportes deve

se manifestar 'e fazer estudos de viabilidade técnica.
4

"
'. .Agora, quem conhece a região e todas essas vias, vê que essa

implantação é bastante difícil, mesmo porque a ligação de uma avenida

para outra não é direta. Ela passa pelo centro da cidade, em Itaim

Paulista. Quer dizer, fica uma situação muito complicada, de se

estabelecer uma faixa compartilhada, no trânsito, que vai disputar com

o automóvel e com o ônibus. Também a largura das vias dificulta

bastante a implantação dessas ciclofaixas.
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Portanto, esse estudo de viabilidade técnica, feito pela

Secretaria Municipal de Transportes é absolutamente necessário.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Perfeito. Algumas pessoas

querem se manifestar.

(NÃO IDENTIFICADO) - Foi feito um comentário pela Secretaria

Municipal do Verde e Meio Ambiente. A proposta indica

Miguel, para implantação de trecho da ciclovia. Odore

antiga, com largura variável, e autocarregamento

.'sienida São

que ela é via

pelo tráfego

Um pouco mais ao norte, paralelo a Avenida São Miguel

Paulista, há a Avenida Carvalho Pinto, áb longo do córrego Tiquatira,

a qual tem largura que pode ~pitar melhor a implantação de uma
p'

ciclovia. Em algumas outras avenidas, podem ser implantadas ciclovias.

Então, é viável.

Por fim, é importante destacar que essa região

em que foi observado I o maior crescimento espontâneo

entre 1997 e 2002, pela pesquisa origem-destino, em sua

:
Além disso, a ciclovia proposta atravessa áreáreas

é uma daquelas

de bicicletas,

aferição.

onde o uso é

bastante expressivo, fazendo-nos crer que será bastante utilizada pela

população.

No entanto, o uso da bicicleta, como meio de transporte,

pressupõe a existência de locais onde ela possa ser estacionada com

segurança. Já existem alguns locais de estacionamento para bicicletas,

porque quem usa a bicicleta, como veículo, vai a algum lugar para

fazer alguma coisa, a trabalho ou para fazer compras ou outro tipo de

serviço.
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à necessidade.

2
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - (Camio)

•

Essa pesquisa origem-destino foi implantada, no metrô, em

1982, se não me engano. Fui uma das pessoas que ajudei a coordenar tal

pesquisa.

Estamos debatendo um assunto que a Secretaria Municipal do
,

Verde e Meio Ambiente deixa bem claro, viável, e há precedent.eéquanto
,o

4'4#
,s,Etk;

".ss

P.sts	 '4'so.j"

"4.4	 4,s4
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Não poderia ser diferente

em relação à Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

O SR. EDUARDO - É evidente que há trechos que podem ser

implantadas ciclovias. É 6bvio. O primeiro problema é a continuidade

da ciclofaixa ao longo de todo esse trecho.

P - Da convergência?

R - Da ligação entre elas, dos trechos qi vpôdem e os que não
podem. O primeiro problema é a continuidade da 'ciclbfaixa. Segundo, a

'

competência para se fazer esse estudo é da Secretaria Municipal de

carreira e coordenadora do Plah6 Regional Estratégico de Itaim

Paulista. Estamos tocando nessa questão agora, por ocasião da revisão.

No nosso plano regionaljá vigente, na lei 13.885, falamos em
z"

t7

ciclovias, como diretriz; mas o projeto não havia amadurecido o

suficiente, para,serem'feitos percursos, viabilizando.

Agora, na 'revisão, estamos encontrando subsídios para fazer

.k

isso, com' .base em indicadores. De fato, a pesquisa origem-destino

aponta que, em nosso distrito, há o maior número de usuários de

bicicletas. A pesquisa origem-destino falava que, em 52% da população,

o modo predominante de transporte era a pé ou por ciclismo.

Recentemente, pesquisas da CPTM estão apontando que a ciclovia

seria um intermodal excelente com a linha de trem. Aí há o percurso

variante da Calmon Viana. Estão observando isso, em outras regiões,

como Perus e Mauá, com o crescimento dos bicicletários. Enfim, há

indicadores favoráveis a respeito disso.
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outros. Estou falando especificamente

viabilizamos dessa forma.

'nosso trecho,	 que

civil.

•	 •
xma'a •
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Agora, no nosso caso específico do Itaim Paulista, como

viabilizaríamos esse conflito intermodal? Temos para a Avenida

Marechal Tito um decreto de ampliação, e estamos preferindo usar essa

ampliação, não para criar mais uma faixa para automóveis, mas sim para

essas ciclovias.

Agora, não basta pensarmos em trechos. Temos 'de'çiensar, de

fato, numa rede, numa malha, porque todos saem de algum lugar e vão a

,Ipensar, de

Sou moradora e trabalhadora da região por toda a minha vida.
"

Não existem tantos problemas na Celso darcia. Ela hoje é exclusiva

para ônibus. Agora, o gargalo encontra-se na avenida São Miguel e
-•

Amador Bueno.

De fato, as concordâncias seriam complicadas, e de competência

intersecretarial e intersetorial, envolvendo setores da sociedade

O SR JOSÉ GOMES PINHEIRO - Boa tarde. Sou representante da

população de' e albergues. Trago aqui alguns exemplos. Gostaria de

saber quantos quilômetros há de ciclovia e qual sua largura. Acho que

seria muito mais fácil se fossem feitas ciclovias em volta das linhas

de trens. Poderia haver um túnel, para que pessoas que andam de trem

não incomodem pessoas que andam de bicicleta.

(NÃO IDENTIFICADO) - Parelelo à linha férrea. (Fora do

microfone)

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Haveria distância

considerável entre uma composição de trem?
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R - Depende. Na avenida Miguel Rosa, se não me falha a

memória, parece que são dois metros de ciclovias. Parece-me que começa

na zona sul e termina na zona norte. Em São Paulo, o transporte é

muito grande.

Muito obrigado.

- Manifestações fora do microfone.

1

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo)-'E'nffia sugestão nova, que

deveria ser analisada. Poderiam construir ciclovias entre as
,

O SR. EDUARDO - O plano cicloviário municipal diz que a

ciclovia pode ser implantadà»na lateral de faixas de vias públicas, no

canteiro central, em ,terrenos marginais de linhas férreas. Isso já é

previsto.

O - Talvez fosse uma coisa menos problemática, já que o trem

não oferece:perigo, para quem respeita seu leito. Nele, não existem

manobras bruscas e ultrapassagens. Nunca havia pensado nisso. É uma

bela sugestão, que nunca havia passado pela minha cabeça. É

sensacional essa idéia.

rev.:rev_:	 evento:8 551át-ÁI15- -evento:855ittát*X.'05=

composições de linha férrea.
r,

O que diz a nossa assessoria?

1A111.1n f'árrenkn

O SR. EDSON - (Camilo)
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O SR. EDSON - Primeiramente quero quebrar um modelo, que diz

que ciclista é s6 vítima. Na Cidade Universitária da USP, estamos

tendo problemas sérios, num terreno bem grande. Diariamente, existem

problemas com ciclistas, que andam, em bando. Ônibus circulares que

andam,	 dentro da Cidade Universitária,	 envolvem - em, ',vários
'

atropelamentos. Quando eles estão, em bando, ameaçam o motorista do
O 'I	 V

circular interno.

=	 fYA partir de ontem, já fizeram uma greve -parcial. São duas

linhas, e uma linha já foi paralisada, por' ' çbritã desse fato. Como os

,	 -
ciclistas já estão dentro das leis de trânsito, proponho o que meu

barbeiro já disse, já falecido. Ele di sse que as bicicletas, na sua
,

época, tinham placas, iguais carros, para podermos responsabilizá-los

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Havia campainha também.

R - Desde ja proponho que bicicletas tenham essas placas, para
=

que tenham os mesmos direitos de circularem, nas ruas, iguais os

carros, respondendo pelos seus atos.

Quanto à idéia da linha férrea, achei excelente, mas me parece

que ela é de competência do Governo Estadual ou Federal. Isso teria de

ser proposto em outra instância.

(NÃO IDENTIFICADO) - Para fazermos essa proposta específica do

Itaim, fizemos parte de um grupo intermunicipal, que estuda o sistema

cicloviário e o intersecretarial. Há uma proposta da CPTM. Esta está

propensa a colher a idéia de se utilizar parte de suas áreas lindeiras

dominiais para ciclovias.

P - Muito obrigado.
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rev.:

O SR. SÉRGIO COSTA - Sou do Instituto de Engenharia. Quando

foi feito o Código Nacional de Trânsito, a bicicleta foi classificado

como um veículo à propulsão humana. Ela constava, no Código, de que

teria de ter placa e retrovisor, como uma moto. Aliás, a moto nada

mais é do que uma bicicleta com motor, melhorada.

Com o tempo, as Prefeituras recusaram-se a, -~uir aquela

legislação, porque era muito difícil ser feita essa fiscalização

-
Parece-me que houve uma legislação pertinehte, que deixou as

bicicletas sem essa obrigatoriedade. Agora', - PréCisaríamos voltar nas

câmaras temáticas do Denatran, prevendo novamente essa questão, de
-

bicicletas terem placas, caso haja_cicloVias, até porque quando há um

W
acidente, há um veículo envolvido e:,um condutor do veículo.

h

Então, pela Legislação de Trânsito, a multa tem de ir ao

veículo, a uma placa, que está atrelada ao veículo. Teoricamente hoje

a bicicleta sem placa saião. poderia nem estar sendo conduzida, na rua,

-
caso possa ser apenada'por uma multa de trânsito.

O SR PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Quer usar a palavra,

Você que é o ciclista solitário da sua área... (D11)
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Morais,...

(NÃO IDENTIFICADO) - Porque já teve uma intenção de se fazer•
ciclovia?

Cffl/Wfitel

rod.: D11 fl.:1 taq.: MARCELO
Orador(es):
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rev.:

...você que é o ciclista solitário da sua área?

(NÃO IDENTIFICADO) - Eu acho que quem anda de bicicleta mesmo

aqui sou só eu. Mas tudo bem. Eu fico muito chateado, nobre Vereador,

em ver esses tocos de ciclovias que existem na cidade, Pedroso de
•kt,
#»;>

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O que significa: toco de

ciclovias humanas na cidade de São Paulo, que" —é o que falta. Não

adianta dizer que ciclista é vítima, c)'ciclista tem que ser pobre.

Tudo isso é besteira, o que importa é que estamos criando mobilidade

na cidade de São Paulo. Se existe algum problema e a gente precisa, de

repente, se locomover rapidaMente, por qualquer motivo que seja, a

gente não sabe o futuro, 'o dia de amanhã, vão permanecer essas vias

todas congestionadas e ' :qwein estiver de bicicleta vai conseguir se

safas do problema, seja ele qual for. Então a capacidade que a gente

010	 tem que ter, 'eu sofri um acidente, gostaria de passar às suas mãos,
com todo respeito, de uma carta que enviei no dia 28 deste mês ao CET,

referente ao meu acidente. Agora, eu pergunto, também...

SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O senhor quer

responsabilidade do CET pelo seu atropelamento?

(NÃO IDENTIFICADO) - Não. Mandei agora, teve o boletim de

ocorrência e também me retratei em relação à responsabilidade do

motorista, ou a responsabilidade de todos aqueles que passam por mim

quando estou vindo para cá. Não respeitam a distância de um metro e

meio, não existem isso e ainda fazem questão de se aproximar cada vez
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rod.: D11 fl.:2 taq.: MARCELO	 rev.:
Orador(es):

mais da gente para inviabilizar a gente no trajeto, para irritar.

Estou constantemente irritado, estou andando na avenida, de repente

vem aquele que me dá uma fininha de dez, 15 centímetros. O que é isso

gente? Bicicleta não é coisa de pobre. Eu tenho pena de quem fica

nessas academias olhando para o monitor e pedalando, esses são pobres
-

para mim. Ao invés de termos uma cidade que pode estar.:àdisposição•

para humanizar, para que haja o contexto de cidade„ conforme eu falo

nessa carta, o direito de ir e vir. Se não tiver' Circulação na cidade

esquece o nome de cidade, apaga a história'Nós'temos que compartilhar

o espaço e nem ciclovia é mais. Estow , v&ndb -neginho de skate andando
=

no meio de automóvel, a 200 por hora no àkate, ou no patins. Nós temos

que ter uma possibilidade de 4ie.iulos de propulsão humana estarem

transitando nas vias. Agora, quem manda na cidade? Quem faz os
a

projetos? É o CET, mas a serviço de quem eles estão? Da população, da

gente, do ciclista? Não Estão a serviço dos bairros que querem ou não

010 x

existe uma falta de intenção, por exemplo, os moradores a três quadras

do Ibirapuera: : acham que o Ibirapuera é só deles. Existe um parque das
=

bicicletas que está a três quadras do Parque do Ibirapuera, para uma

República do Líbano no canteiro central, podiam fazer civilizadamente

uma ligação entre o parque das bicicletas, na seqüência poderiam ligar

co o Parque do Estado...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O senhor já apresentou

essa sugestão para alguém? Para o Poder Executivo?

(NÃO IDENTIFICADO) - No Plano Diretor. No Plano Diretor eu

coloquei inclusive os Planos de Bairro, que é um pecado, que não

•
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010	 vários eventoé
PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Então é uma coisaO

consta dos Planos Regionais, os Planos de Bairro não foram colocados

nos Planos Regionais. Aí pergunto: por que não foram colocados nos

Planos Regionais? Porque o bairro de Mirandópolis e o bairro de

Planalto Paulista solicitaram a ciclovia na José Maria Whitaker.
'

Aparece na subprefeitura? Não aparece.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Quem ou quais as pessoas

foram responsáveis pelo Plano dos Bairros?

(NÃO IDENTIFICADO) - As subprefeituras na s oficinas fizeram as

plenárias, faziam as oficinas e depois •' ;plenárias que davam a

origem. Os bairros mandavam também as suas solicitações ao plano.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Quem apresentou as

propostas, ou quais os responsáveis elas propostas dos bairros?

(NÃO IDENTIFICADO)	 Nd estudo do Plano Diretor cada»
subprefeitura montou grupo s de estudos para montar o plano da sua

subprefeitura, com isso contou com associações de bairro, o Movimento

Defenda São Paulo, quer dizer, todas as pessoas vieram participar de,

organizada?'

, - '(NÃO IDENTIFICADO) - Coisa organizada. Então foi encaminhado,

cada bairro mandou. Mas na cartilha das subprefeituras não consta essa

solicitação dos bairros. Quer dizer, de um lado também no projeto do

Nabil a gente poderia fazer uma retórica em relação ao projeto dele,

de querer constar os bairros na Lei Orgânica do Município, naquela

estruturação.
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MARCELO	 rev.:	 evento: 8d4r.
Orador(es):
rod.: D1 1 fl.:4 taq.: MARCELO	 rev.:

_

13g/Oçr

J;;:.(oNd

Audiência Pública.

Alguém quer se manifestar?
4	 4

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Obrigado por mais essa

colaboração.

Todos os projetos apresentados, claro, nos obrigam a ouvir

manifestações distintas, alguns concordando, outros discordando e

outros sugerindo, como aquele rapaz que veio sugerir uma coisa que
'

jamais me havia passado, que é as ciclovias entre as composições de

minha terra. Vamos ver isso.

Vamos ao PL 138/2005, do Vereador TOn./iO Paiva, altera

redação do caput do artigo 10°, da Lei 10.334" 'de 03 de julho de 87 e

dá outras providências.Previsões de vagas de estacionamento em número

superior ou igual a 150. Relator é o Vereador Chico Macena. 2&

A SRA. RENATA- "Sou da Assessoria do...
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rev.:rod.: D12 fl.:1 taq.: MARCELO
Orador(es):

A SRA. RENATA - Sou da Assessoria do Vereador Toninho Paiva. A

gente está na segunda audiência pública. A proposta do Vereador visa

alterar a redação do caput do artigo 10, da Lei 10.334, de 13 de julho

de 1987, que diz: "A aprovação dos projetos de edificações em que
,

estejam previstas vagas de estacionamento em número igual oi,i'superior

a 200 deverá ser precedida de fixação de diretrizes peia 'Secretaria

Municipal de Transportes". A gente observa que após decorrido 15 anos

111	 da lei, o escopo do artigo tornou-se insuficiente devido ao
considerável aumento do número de veículos effl circulação no município

de São Paulo e conseqüente aumento do , vOlUme do fluxo de tráfego na

cidade. Então a necessidade de criar espaços tanto para a devida
-

circulação e orientação de veículos e seu fluxo, como para

estacionamentos deve seguir a Orientação do órgão especializado, que é

a Secretaria Municipal de Transporte, cuja suas diretrizes serão

essenciais para aprovação ,dos projetos.

Apesar dessas 'diretrizes já serem obrigatórias para aprovação

41/	 de novos projetos,' que já está explícito na lei, deve se ampliar a

atuação da Secretaria, pois, para escapar dessa orientação e assim

sofrer novas exigências para o projeto, um particular acaba por

maquiar o aproveitamento das áreas delimitadas, tornando, na maioria

das vezes, incompatível a área livre com o número de vagas demarcadas.

Então, na prática o número de vagas utilizadas é maior, ou bem maior

do que a do projeto apresentado. Então a gente acredita que

restringindo mais, de 200 para 150 vagas, o limite para análise da

Secretaria implicará um maior controle operacional para as diversas

regiões e possibilitará um melhor planejamento para o local. O projeto
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Orador(es):

evento: éT352.	 ,oata: 05 1O

•	 cie 92,,

do Vereador é porque ele acredita que uma maior atuação da Secretaria

Municipal de Transporte com a respectiva fixação de diretrizes

implicará ainda num maior poder de fiscalização para o município,

disciplinando assim o desenvolvimento de cada região.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Alguém quer se

manifestar? Não alcancei o projeto do Vereador ToninhodDaíV.a:

O SR. SECRETÁRIO - Ele alterou a redação"docaput do artigo

10, que diz que acima de 200 vagas no estacionamento, quem for fazer

um shopping que tenha acima de 200 vagas, tem qué ter diretrizes dadas

pela Secretaria Municipal de Transportes, que tem que dar diretrizes

para esse estabelecimento, porque é um pólo gerador de tráfego. Quando

ele abaixa de 200 para 150 o número de shoppings vai aumentar

bastante, então a Secretaria Municipal de Transportes vai ter que dar

diretrizes para um número maior de estabelecimentos.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Eu estou aqui matutando

como se fiscaliza isso? São burocracias.

410
„

O SR: SECRETÁRIO	 Não é burocracia porque a Secretaria

Municipal de Transportes vai ter que dar diretrizes para esses novos

estabelecimentos, o que se precisaria fazer para evitar que tudo essa

tráfego majorado atrapalhe a cidade.

A observação que a Assessoria faz é que essa medida é

extremamente interessante devido à restrição que deve ter para

admissão de veículos em circulação e para que a Secretaria Municipal

de Transportes estabeleça diretrizes em um número maior de casos.

Outras considerações que se faz é que a Lei 10.334, de 87, que

se propõe a alterar, criou as áreas especiais de tráfego,

•
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Orador(es):

evento: 8 data: O51

caracterizadas na lei como aquelas áreas que apresentam saturação na

capacidade viária constatada pelos órgãos competentes. Então está

atuando sobre a saturação da capacidade viária. Para se dizer o que

trata essas áreas especiais de tráfego, ela obriga observância do

,
número mínimo de vagas fixadas na legislação de uso e ocupação do solo

em caso de mudança de uso ou atividade, análise prévia da Secretaria

Municipal de Transporte no projeto de edificações'pâra o coeficiente

110 de vagas que resulte em número igual ou superidt,a.:130 nas reformas ou
'

mudanças de uso ou atividade, não havendo disponibilidade de área no

terreno para espaço destinado ao estacionamento, este poderá

localizar-se em outro imóvel vinculado à edificação, distante, no

máximo, 500 metros, ou seja, se- é- necessário um determinado número de

vagas para estacionamento ele pode usar um outro terreno, não distante

•

mais de 500 metros, para satisfazer o exigido.

Na primeira audiência pública o Vereador Toninho Paiva disse

que o objetivo é 'que ' a CET seja um pouco mais severa. Por exemplo, no

-
Tatuapé existem ruas com oito metros de leito carroçável, enquanto o

ideal é de, 12, metros, restringindo para que diminua o número dessas

obras de' 200 para 150 vagas vamos tentar que outros lugares possam se
-

desenvolver, não lugares bem mais próximos do centro da cidade.

Ou seja, o que o...
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Orador(es):

Ou seja, o que o Vereador Toninho Paiva quis dizer é

inviabilizando certas áreas devido a essas diretrizes da Secretaria

Municipal de Transporte pode-se fazer novos pólos de desenvolvimento.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Eu sempre imagino que a
=..

adequação dessas áreas se dá de acordo com a convivência dos uSuários,

eu acho que 150 ou 200 vagas onde tem o movimento, essas coisas acabam

se adequando. Os utilizadores dessas vagas e tudoó-mais sempre acabam_ ,

se adequando e acaba dando tudo certo. Mas, enfim...

O SR. SÉRGIO COSTA - Sou do Instituto' de Engenharia. Primeiro
=

queria fazer uma nova sugestão, nobre Vereador, do senhor sugerir que

nós colássemos a mesa para lá nas . , pr6ximas reuniões porque eu tenho

que ficar de costas aqui para meus 'amigos.
H

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mas sabe o que aconteceu

das outras vezes, meu mestre? É que nós ficávamos aqui, de costas para

o demonstrativo, é por isso que fizemos a adequação. Mas você não

precisa ficar de costas.

O SR. SÉRGIO COSTA - Mas para falar olhando a presidência e a

platéia. Vamos lá, foi uma sugestão.

, EU :queria parabenizar o Vereador Toninho Paiva, que foi

excelente Presidente da Comissão de Política Urbana em outros tempos,

homem devotado à Câmara, e quero dizer aos senhores que esse é um

projeto de lei que é um anseio da CET, porque existem pólos geradores

que não têm compromisso com o todo da cidade e a cidade, a polis é de

todos, é de nós cidadãos. Apesar de parecer um pouco pedante usar a

palavra ético hoje em dia, a palavra polis, parece um pouco já cansada

essa palavra, mas nesta tentativa deste projeto de lei o Vereador

1T A C) 1J IGRAF= I .	 C
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 •

.	 v..,-..

rod.: D13 fl.:1 taq.: MARCELO 	 rev.:
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chama a CET à responsabilidade de a cada pólo gerador com mais de 150

vagas eles terem a obrigação de passar na Secretaria de Transportes e

pedir o o.k. para o entorno para viabilizar aquela mobilidade que o

Eduardo Mergille citou aqui, o arquiteto Eduardo Mergille solicitou

aqui. A cidade precisa da mobilidade e eu diria até mais, eu diria que

após aprovado esse já podemos pensar num outro, porque existem bairros

de São Paulo em que o conglomerado do comércio é tão grande, vou dar

um exemplo, Vila Madalena, você pega 300, 400 bares, e esses bares

todos junto geram, porque são um pólo gerador 'de trânsito com origem e
=

destino para lá e quem acaba pagando caro são os moradores do entorno

com veículos parados na frente de suas residências, muitas vezes ele

perde até o direito de pagar na frente da própria porta dele em função

das outras pessoas que vem de longe Então quando o nobre Vereador

tomou essa decisão de mudar esse artigo da Lei 11.334, de 200 para

150, ele pede que haja <maior mobilidade, porque quando essa lei

criada, na época; cps comerciantes foram contra, disseram que não é

010,;-possível, mas onúmero de veículos aumentando eles viram que fazendo

garagens no • seu próprio empreendimento era possível eles aumentarem
- -

inclusive o número de vendas. Então eles começaram a pedir para a CET—X

justamente para poder estar participando e poder mexer no entorno

porque aquilo viabilizava mais o empreendimento. Então tenha a certeza

de que os comerciantes de São Paulo, que tem respeito por esta cidade,

vão estar apoiando este projeto de lei e esta Egrégia Câmara porque o

projeto, nobre Vereador, é muito bom para a cidade de São Paulo em

função dos pólos geradores e da nossa cidade ser dinâmica, está sempre

crescendo e tendo que ser viabilizada.

•
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rod.: D13 fl.:3 taq.: MARCELO	 rev.: evento: 855R0 .-. 'data: 05.10
Orador(es):

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Obrigado a você.

O SR. EDSON DELLA PIAZZA FERREIRA - Eu gostaria de saber de

onde veio o número mágico 200 que vai mudar para o número mágico 150?

-	 .
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Nossa AssessOria poderia

responder a pergunta?

O SR. SECRETÁRIO - Essa deve ser uma constatação da CET que

verificou que o estacionamento com acima de200 —vagas é um pólo

gerador de tráfego bastante significativo 'e que deve exigir

diretrizes. Essas diretrizes por vezeà . 'são contrapartidas que o

estabelecimento que está sendo implantado tem que fazer para o

município. Então ele estabelece 'diretrizes que se adotam no entorno do

empreendimento para aliviar esse fluxo do novo pólo gerador de

tráfego. Isso deve ser um dado empírico em função de uma observação da
,

CET e da Secretaria Municipal de Transporte.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Agora eu faço uma

pergunta ao engenheiro, por que o senhor fez essa pergunta? O que o

levou a fazer ,essa pergunta? Qual foi a preocupação com projeto que o

levou a essa pergunta de maneira contundente?

O SR. EDSON DELLA PIAZZA FERREIRA - É que em princípio...

da CET que
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,
Municipal, a ligação do Teatro Municipal até o Paissandu,Teatro

R - Isso. Ali tinham vários estabelecimentos pequenos que

a	 , 	 • /	 ;:.:;':é9

T AQU I G R A F I
rod.:D14f1.1
Orador(es):

Essa é a pergunta: qual foi a preocupação com o projeto que o

levou a essa pergunta de maneira contundente?

R - É que eu, em princípio, não distinguiria 200, 150, 50,

dez. Eu colocaria todos os estacionamentos com a mesma prioridade, sem

fazer essa distinção por número de vagas. 	 )i`

ç„
seria justo imaginar-se um movimento numa área tenha o

o movimento de uma área profundamente inferior? Não

eiMmt/i a

taq.: LU IZ_BARBOZA

X.2,( ‘,..) 	 I	 X.7 I	 In I	 I
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

.	 •

rev.:	 evento: 85t7-6ág:0&10/2006rev.:

P - Mas

mesmo atendimento,

seria injusto isso?

R - Se tomássemos, por exemplo, alr'nà'região no entorno do

P - onde está a Casas Bahia?

faliram praticamente, e ,VicÉia foram substituídos por pequenos

estacionamentos, que têm umagrande importância para a Cidade quanto
f

sgrandes estacionamentos Então, na minha concepção, haveria uma

;
cartilha de como se fazer estacionamentos na Cidade, para qualquer um

,	 )
na Cidade, para qualquer um

que quisesse,el,falar:

tiver tudo certo na sua

"‘c, fiscal vai ver isso, isso, isso; se você

cartilha, você pode fazer um estacionamento".

Bem, mas especificamente sobre essa área citada, no

entorno ''do Teatro Municipal, os estacionamentos não causam nenhuma

dificuldade, porque vem e entra direto para... Inclusive, eu já

utilizei os estacionamentos ali, algumas vezes. Então, não

é... (ininteligível)...

- Manifestações simultâneas.
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4   ,eiy:_i

rod.:D14 fl.:2	 ta:h:LUIZ BARBOZA	 rev.:	 evento: 8ã '52iiffir:135/10/2006

R - Então, mas ali, vamos dizer, ...

P - Agora, existem áreas residenciais em que os moradores são

altamente prejudicados e, às vezes, agredidos nos seus direitos

constitucionais. É por isso que essas precauções e essas decisões de

pessoas que conhecem profundamente a Cidade, como o ToninhO, , 'nos levam

a~~1

rod.D14 fl.:2
Orador(es):

tao.:LUIZ_BARBOZA rev.:

,•

Posso... (ininteligível)...?

Acho que está havendo uma_confUsão. É o seguinte: essa lei))),,
,	 •)&», ,trata de pólo gerador de tráfego;' . são estabelecimentos que geram_

tráfego, e essa geração de tráfego é em função do número de vagas de

estacionamento. Por exemplum shopping center, se você puser 300

-

estacionamentos isolados que servem para o indivíduo usar apenas como't

010 estacionamento Não São vagas de estacionamento que são utilizadas-

para o estabelecimento: é o shopping center, são os supermercados, os

grandes prédios de restaurantes, comerciais, entendeu?
;

- Pois não, Merge.

O SR. EDUARDO MERGE - Eu diminuiria, em alguns casos, para a

cidade de São Paulo, esse número, para até 50 carros, porque o que

deveria estar realmente articulado ao pólo gerador de tráfego...

P - Manifestação parcial para quem anda de bicicleta.

R - Como assim?

;
vagas de estacionamento,, ,ele vai gerar um tráfego intenso. Não são
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r«,

evento: 8552-crátaZ5/1-0120ó6rev.:taq.:LUIZ_BARBOZArod.:D14 fl.:3
Orador(es):

P - Porque sim. Ter 50 carros, em São Paulo, é a mesma coisa

que você pretender que, num jogo do Corinthians,

R - Não, eu exagerei. Desculpe, nobre Vereador. Eu exagerei,

mas a minha intenção é a seguinte: acho que quem tinha a obrigação de

definir na Cidade o potencial dela, se a rua tem 8m, 20m ou 30m é o

Plano Diretor, na hora do zoneamento. Então, cada região, dependendo

!,f
da sua possibilidade de escoamento de pólo gerador; deveria, sim, ter

articulado um número de vagas, em função' ,,da -possibilidade de

escoamento da região.
,

Acho que nós temos de tratar da coisa tecnicamente. Acho que é

importante passar de 200 para 150..,É bom A Cidade... Aí que é o meu

exagero de chegar nos cem ou 50; 'porque tem locais que nem 20 carros
',

mais estão agüentando. Não precisam ser 50.

Então, as coisas tem que ser trabalhadas na Cidade não cada um

vendo o seu enfoque, ,porque o shopping e a construção em São Paulo

estão aquecidos não &porque o pessoal tem dinheiro para construir,

010	 não. Está aquecida 'porque o Plano Diretor liberou determinadas áreas,
e eles, seno fizerem os prédios até um determinado momento em que a

gente possa mudar, aqui na Câmara, o zoneamento, eles não vão poder

fazer mais os prédios. Então, hoje a gente vê construção aos montes na

Cidade, mediante esse medo, medo de não poder ter mais essas regalias

de construir em fundo de vale, como, em muitos locais, fizeram.

Então, a Cidade tem que ser pensada num todo. Não adianta a

gente querer baixar número ou aumentar número. Tem que ver onde é que

está a origem do problema. Não posso fazer, numa rua ou num fundo de

vale de córrego, uma zona mista de alta densidade. Fizeram isso no
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Orador(es):

taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.: evento: 855~126fiát2006.-

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

posições do Merge são muito radicais.

R - (Manifestação fora do -microfone) Eu

Plano Diretor. Então, o cara lá está correndo para fazer o prédio,

porque sabe que "Poxa, eu estou num fundo de vale do Ibirapuera; a

água não está chegando nos lagos do /birapuera, porque estou fazendo

um prédio aqui na Professor Ascendino Reis". Quer dizer, o ar também

não vai passar mais. Quer dizer, vivemos numa especulação indecente,

totalmente contrária aos objetivos humanos que temos 	 Se '';é" que ainda

temos esses objetivos humanos -, e devemos tratãtda . situação, na

origem. É esse o meu recado.	 G
'

Obrigado.

P - Bem, permita-me fazer aqui uma, observação: às vezes, as
„

sou engenheiro.

P - Ele parece um pouco com um certo personagem que conheci na

Câmara Federal, chamado, Agnaldo, e hoje, às vezes, passa a idéia da

Heloisa Helena . Não pode, : ser assim. O mundo em que nós vivemos é

realmente um mundo perverso; nós vivemos num mundo capitalista; nós
" X

vivemos num mundo:'de disputas em todos os seus segmentos, em todas

suas áreas,. ,nâo é?

ORonaldinho hoje ganha 28 milhões de euros, por ano. O Nílton

Santos -jogou 25 anos, e o patrimônio dele vale 200 mil reais. São

datas, são épocas, são coisas completamente distintas. Sou do tempo do

Garrincha e do Nílton Santos,

e o Zezé di Camargo é do tempo do Ronaldinho e outros, Robinho

e etc. ... (D15)
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esse projeto.

Doutor, pois não, às -Silas ordens.

rod.:D15 fl.:1
Orador(es):

... e o Zezé di Camargo é do tempo do Ronaldinho e outros,

Robinho e etc.

Então, é preciso que nós entendamos que esse desenvolvimento,

esse crescimento, essas facilidades que nos oferecem hoje de comprar

seu automóvel a prestação, tudo isso aumenta a necessidade d

sejamos um pouco mais carinhosos com quem investe.

Com relação às áreas que hoje não tésrw'água, naturalmente

amanhã vão preparar para que tenham água. O mundo vai acompanhando seu

7p,„
necessidades da sociedade, e tem de ser asSim. De maneira que acho que

isso deve ser visto com muito carinho péla necessidade que representa

timmt4a

taq.:LUIZ_BARBOZA

TAQUIGRAFE,QUIGRAFILA	 13,g2lor
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:	 evento: e.,5,~stibuooe..,rev.:

:que nós

naturalmente

desenvolvimento natural; os governantes '-vãci se adequando àsdesenvolvimento natural; os governanted

(NÃO IDENTIFICADO)- Bem, em discussão o PL 138/5.

Quero dizer O' seguinte: quando foi feito esse número 200, não

me lembro exatamente ''o motivo, mas havia um motivo para esse número

ser 200. Baixar, para 150 significa que você vai trazer mais

empreendimentos, que vão ter de estar preocupados com o entorno. Esse

PL, essa , lei específica é para pólo gerador, não é para estacionamento

de automóveis. É para pólo gerador de trânsito, ou seja, você chama o

empresário que tem lá uma série de estabelecimentos no mesmo prédio, e

faz com que ele mexa no entorno, está certo? Em função dessa

legislação, ele tem de prever aquele número de veículos que veio para

lá. Ele tem de ajudar o meio público a resolver o problema em conjunto

com ele.
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etaq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.: evento: 85'5Ca:14i0,511?9/20.0_5rod.:D15 fl.:2
Orador(es):

Então, esse número, você baixando de 200 para 150, significa

que mais empresários que vão abrir pólos geradores na cidade de São

Paulo - e torçamos para que a Cidade continue pujante e crescendo,

cada vez mais pólos geradores -, eles têm que vir conversar na

Secretaria de Transportes, para poder legalizar esse seu

empreendimento, visando a um número adequado de vagas lá dentro. 200

vagas não significam...

O SR. - Que podem ser de 150 para 500. 'h

R - É, o Merge, por exemplo, está sugerindo que sejam 50.

Quando dei o exemplo dos bares da Vila Madalena, não existe
".

uma legislação de pólo gerador para cómércios que não tenham uma

figura jurídica uma atrelada à: P Oura, mas é um problema criado na

Cidade, porque, quando você tem uma casa, uma habitação de cinco

pessoas que você transforimiu, - do dia para noite, para um bar com 500

pessoas que vêm para:lá,,elas vão ter de parar seu veículo em algum

lugar, e normalmente 'é ; na rua.

Entãoensando nisso foi que gostaria de parabenizar, mais

uma vez, , , to"Vereador Toninho Paiva por essa preocupação. Assim, sou

pela ,aprovação. O Instituto de Engenharia aprova esse projeto de lei.

-Obrigado.

- Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Pois não.

NÃO IDENTIFICADO - Isso que o Costa falou sobre análise

conjunta, o Vereador Chico Macena, na primeira audiência pública,
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.8/ O

•	 uiO

ordens.

rod.:D15fl.:3
Orador(es):

taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.: evento: 854i4a2tát-654012006.-

disse que, na Vila Olímpia, onde existia um conjunto de 18

empreendimentos, que gerariam 30 mil vagas (?) de autos (?) por dia,

na região da Funchal e da Raul (?) de Carvalho, a CET analisou todos

os empreendimentos conjuntamente e desenvolveu um projeto inovador,

considerando todos esses empreendimentos em conjunto.

;;.
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - OK. ,Bein; nada mais

havendo para debater sobre o projeto que, pelo que se vê, é

extraordinário, do Vereador Toninho Paiva, passemos ao do Vereador

Wadih Mutran, PL 224/2005, que dispõe sobre a revogação da Lei 13.944,

que é a mesma lei que está aqui em cimade 30/12/2004, e dá outras

-
providências. Regulamenta o uso., misto de postos de serviço de

abastecimento, lubrificação e/ou" lavagem de veículos como atividades

comerciais. Segunda audiência pública.

O que acontece nesse projeto é que, parece-me, ele pede a

'
modificação, a revogação da Lei 13.944.

Pois não; nossa Assessora do Vereador Wadih Mutran. Às suas

(NÃO IDENTIFICADO) - A iniciativa proposta pelo Vereador

objetiva ' reirogar a Lei 13.944, de 30/12/2004, proibindo, assim, a

construção de postos distribuidores de combustíveis, nos hipermercados

e supermercados.

Cabe salientar que nosso meio ambiente vem sofrendo inúmeras

agressões, quer seja através do subsolo com o vazamento dos

combustíveis, ou através do desembarque dos combustíveis nos tanques,

onde partículas de substâncias químicas contidas na composição dos

combustíveis são lançadas na atmosfera, invadindo e concentrando-se no
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rod.:D15 fl.:4
Orador(es):

taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.: evento: 85Wataã5i-14/2•006--

de Jek.,,er	
• •

/ G-3

TAQUIGRAFHA__...s, a8/051
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP4	 .

a/ma4a

interior desses estabelecimentos, gerando grandes distúrbios aos

freqüentadores desses locais, podendo inclusive ocasionar incêndios,

colocando em risco a vida dos nossos munícipes.

P - Obrigado.

Em discussão. (Pausa)

uma coerência com o anterior, fica fácil de a gente:':.

A SRA. ROSSELA - Sou Rossela, da ComisSãO 'de- Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente.

Esta é a segunda iniciativa do Vereador Wadih Mutran a

respeito do mesmo tema, relacionado a postos de gasolina e à

proximidade deles, junto...

P - Relacionado ao 735/2003, não é?
A

R - É, primeiro falamos do 735/2003; e este aqui é o...

P - É o PL 224/2905.

R - PL 224/2005.

Nesteçcàs6; agora, o que o Vereador pretende é revogar, em

todos os , seus'termos, a Lei 13.944, de 2004. Então, esta lei, que foi

aprovada em fins de 2004, se não me engano em dezembro, estabelece

quais sãi>3 os usos mistos, junto aos postos de gasolina.

Então, vocês podem ver, na tela, quais são as possibilidades

de... (D16)
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rev.:rod.:D16- fl.:1 taq .:CARLA
Orador(es):
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,QUIGRAF I A', -7.-/--, ,..,, (M/o ç k‘TAQUIGRAFI

... junto aos postos de gasolina. Então, vocês podem ver na

tela quais são as possibilidades de uso que podem ser colocadas junto

a postos de combustíveis: lojas de conveniência, casas lotéricas,

farmácias, floriculturas, supermercados e hipermercados.

Essa lei é posterior àquele projeto de lei que foi , o Primeiro

da audiência pública, o 735/03, no qual só se proibiaUe'postos de

combustíveis fossem colocados juntos a supermercádoS.. tomo essa lei

foi votada em 2004, nessa iniciativa, em 2005, o Vereador Wadih Mutran
_

propõe que seja revogada totalmente essa lei 6 lado dos postos de

combustíveis não poderiam mais ocorrer toda essa série de ações que

acontecem hoje.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Em discussão.

O SR. - Essa tela anterior, por gentileza. A proposta atual é

que em todos esses 15 tipos' de estabelecimentos seja proibido que haja

posto de gasolina?

A SRA. -"Ao dontrário. Nos postos de gasolina hoje podem ser,

associados esses l5 tipos de atividades. Tanto é que, na verdade, já é

bastante comum ter lojas de conveniência, ter papelaria, lanchonete.

Anteriormente à lei de 2004, era irregular a existência dessas

atividades junto a postos de gasolina. Hoje elas são permitidas a

partir dessa lei. O que o Vereador quer é revogar essa lei. No momento

em que se revoga essa lei, não se permite mais que nenhum tipo de

estabelecimento se coloque junto aos postos de gasolina.

Porém, o que faço de ressalva, não mostrei porque está na

segunda tela, é que a lei de uso e ocupação permite usos mistos dentro

do mesmo lote. Ela não permite usos mistos junto a postos de gasolina.
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evento:8552 — daE6:1-6-06rev.:rod.:D16- fl.:2 taq .:CARLA
Orador(es):
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TAQUIGRAFI
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Portanto, se essa lei for revogada, quaisquer usos permitidos em uma

zona de centralidade, zonas mistas, vão poder ser instalados junto a

postos de gasolina.

Então, pode ser até contraproducente com o que o ,Vereador

quer, porque vai se ampliar a possibilidade de usos junto'a 'POstos de

gasolina. A lei, em geral, permite...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Parece que um projeto é

conflitante com o outro, não? Conforme estava',na-tela, se pode ter

loja de conveniência, supermercado, hipermercado, farmácia... Não sei,

quem decide é o plenário. Não convers ei com o Mutran sobre esse

projeto.

Vamos deixar que a relatoria depois busque um caminho.

Vamos ao pr6ximo item. PL 261/05, de autoria do Vereador

Ushitaro Kamia. Cria o Conselho Municipal de Desenvolvimento

Sustentável da Zonaz,Norte' -São Paulo e dá outras providências. Da

Vamos ao pr6ximo

Segunda' auâiência. Também Domingos Dissei.

SR MARCOS TEIXEIRA - Boa tarde. Sou assessor do Vereador

Kamia. Esta é a segunda audiência pública desse projeto, e ficaram
,

duas pendências, duas perguntas na última audiência.

Uma, a respeito da vinculação do Conselho na Secretaria de

Governo. Não há nenhum problema em ser vinculado com qualquer outra

Secretaria. Pode ser Secretaria de Governo ou Secretaria de

Subprefeitura. Ele pode ser alterado, na época da sua regulamentação,

pelo prefeito para qualquer secretaria. Não altera a idéia final do

projeto.
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rev.:rod.:D16- fl.:3 taq.:CARLA
Orador(es):

evento:8552;;	data:540-06

- Em discussão.

esse conselho teria?

debater.

.	 .~mim	 / de Ydo "Jdo
TAQUIGRAFIA
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A outra pergunta era sobre a abrangência de ser só zona Norte,

não a cidade toda. Basicamente só essa região que mencionamos no

projeto são 90 quilômetros de perímetro.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Haveria despesas?.,

O SR. MARCOS TEIXEIRA - Nenhuma despesa, Vereador. E um

conselho que não tem distância nenhuma. d

°
Como dizia, essa região abrange um perímetro de 90

I,
quilômetros. É um conselho com uma área muit&'grande para atuar, um

trabalho muito grande para realizar, toda a Serra da Cantereira,

Jaraguá. Achamos que não seria o caso de ease projeto ser incrementado

com outras áreas, porque esse conselho já-teria muito trabalho.
‘°-

Basicamente, é isso.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timoteo)

O SR. - Quais poderes, na prática,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - A assessoria quer fazer

um relato, uma exposiçao. Se houver necessidade, depois poderemos

Há alguém representando o William Woo?
ç,

A SRA. - Norma da assessoria da Comissão de Política Urbana.

Eu já' conversei com o assessor do Vereador, e só queria que ele

registrasse por que ele considera zona Norte só as subprefeituras de

Casa Verde, Freguesia do 6, Vila Maria, Santana e Jaçanã-Tremembé. O

decreto 43230/03, que regulamenta o Conselho Municipal de Política

Urbana e a Câmara Técnica de Legislação Urbanística, estabelece que a

macrorregião Norte 1 compreende as áreas da subprefeitura de Vila

Maria, Vila Guilherme, Tremembé-Jaçanã e Santana-Tucuruvi, e a região
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rod.: D1 6- fl.:4 taq .: CARLA
Orador(es):

rev.:

conctáJa	 /	 Y(730,.
•	 •
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TAQUIGRAF
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•

Norte 2 compreende as subprefeitura de Perus, Pirituba, Freguesia-

Brasilândia, e Casa Verde Cachoeirinha.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Em discussão. Não há

oradores inscritos. (pausa) Quer se manifestar? Por favor.

O SR. - Infelizmente, s6 soube que haveria(Segue Cârla)=
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ei~ct

rev.:rod.:D17 fl.:1 taq .:CARLA
Orador(es):

evento:855-065".

do Governo, e que considera"

doo -TAQUIGRAF I	 /3g/
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 1Elaiile CÇMÇVIV4." 	 4

A A

O SR. - Infelizmente, só soube que haveria essa discussão do

projeto de lei ontem, no Jornal da Folha. Por isso, estou vindo um

pouco desprevenido, sem saber, exatamente, o que é .

Gostaria de saber que poderes esse conselho terá e por quais

pessoas será constituído, quais serão os representantes.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Nossa assessoria poderia

responder? Que membros da sociedade fariam parte do Conselho e a quem
" •

daria ciência da sua atividade? Estaria afeto a qual secretaria, etc.

A SRA. - O projeto cria o 'Conselho Municipal de

Desenvolvimento Sustentável da Zona Norte de São Paulo, que é um órgão

colegiado, de caráter paritário e deliberativo, vinculado à Secretaria

a Zona Norte refere-se às

subprefeituras da Casa Verde, Freguesia do ó, Vila Maria, Santana,
A

Jaçanã e Tremembé.

O projeto elencaas competências do Conselho. Estão todas na

tela.

Ele estabelece que o Conselho será composto de 20 membros, com

seus respectivos suplentes. Seriam representantes da OAB, do CREA, 1

da AssOciação Comercial de São Paulo, um do Sindicato dos

Trabalhadores de Base da Zona Norte, dois membros da entidade não-

governamental de proteção ao meio ambiente e um membro da Fiesp.

Representantes também das subprefeituras, de algumas secretarias e

dois vereadores...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Associações não?

Associação comercial, associação, sindicatos?
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rod.:D1 7 fl.:2 taq .:CARLA
Orador(es):

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:

, ?Pn
ri -'1",-:5:5•v,,; 	 -/' 1§ g Ofr	 sr

!,i,-á-4 fl:;Ç:3v ot I
evento:85,W. Wte'S-'21 0-0 rÇd(" 2ta'5210-0

A SRA. - Um da associação comercial de São Paulo. Dois

vereadores indicados pela Comissão de Política Urbana.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - A OAB tem alguma

participação?

O SR. - OAB também.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Está claro? -

O SR. - Não haveria conflito entre subprefeitos e conselho?
„

Hierarquicamente, quem está acima, quem está abaixo?'

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Essa possibilidade só

poderemos saber no futuro. Sem que tornemos factível, realizável o

Conselho, não saberemos se haverá conflito. Conflito há em todo lugar.

Há na Câmara, no Poder Executivo, no Judiciário. Temos hoje um

candidato a deputado ligado , ao-.PSDB que perseguiu o Maluf, do PP. São
-

essas coisas que acontecem ria vida da sociedade.
-

Isso não é problema.

Podemos encerrar a sessão ou há mais alguma observação? Quer

falar? Por faVor,,„.

- Mediante o que acabou de falar o Vereador Agnaldo

Timóteo eu queria falar. Sou morador de albergues, e soube que no

Partido v Verde saiu na lista de candidatos um senhor José Gomes

Pinheiro, José Pinheiro. Eu passei esses últimos 15 dias em fogo

cruzado, encaminhando cartas ao Nordeste. Por que? Porque algumas

pessoas (ininteligivel)CGG, que meu nome estava registrado no jornal

como candidato.

factível, realizável o
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seu?

Está bom.

evnia4a Yem

rod.:D17 fl.:3 taq .:CARLA
Orador(es):

do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:	 evento:856V ,	 7/77 7	 I

TAQUIGRAFIA
rev.:

Fui pessoalmente ao gabinete do Partido Verde, e, de fato, há

lá um José Pinheiro, de São Carlos. Eu sou filiado ao partido de um

candidato que nunca mudou de partido, chama-se a águia Paulo Maluf.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O fato de- ele ser

homónimo, ter o nome igual ao seu, poderia causar benefício, ou dano a

ele? _

O SR. - (fora do microfone) Para ele, benefício. Para mim,

011	 prejuízo.

-1
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) -, Você se considera como

uma liderança suficiente para eleger um rapaz que tem o nome igual ao
,

O SR.EDSON COSTA (?) -	 de engenharia, manifestação em

função do PL 261/05, de'Ushitaro Kamia. Gostaria de saber se esse

Conselho Municipal de,Desenvolvimento Sustentável da zona Norte não

_conflita com o CTLU, *com o Cades e com a própria Comissão de Política
;

•=

Urbana. Não consegUi entender, no projeto, qual seria o âmbito de

abrangência desse conselho. Criar mais um conselho, se estará agindo

como os outros conselhos, não vejo necessidade.
•

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Parece que esse conselho

não terá nenhuma ligação política, apenas o objetivo de levar

benefícios, tomar conta da zona Norte. Depois, temos de tomar

conhecimento mais profundo da proposta.

A senhora quer falar alguma coisa sobre essa observação.

Conselho Municipal de
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rev.:rod .:D1 7 fl.:4 taq.:CARLA
Orador(es):

evento:Eidg-L—.'élât:40,4)-1

•

•

dc.)
TAQUIGRAF

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 :(/	 (-:,;r,vd

A SRA. - Gostaria de responder ao Edson que o Conselho está

vinculado à Secretaria de Governo, conforme consta no projeto.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Já é um Conselho

Político. AI conflita com o Cades, não é?

41,
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rod. :D1 8 fl.:1 taq. :CARLA
Orador(es):

rev.:

cana/ta^	 e	1
• •	

de e t () wi

TAQUIGRAFAA /3B
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

•

A SRA. - Essa questão é melhor...

O SR.MARCOS - No início da minha colocação, eu disse que isso

era indiferente, a qual secretaria será vinculado é indiferente. Pode

ser subprefeitura... '

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mas se 'é,'ligado à

Secretaria de Governo já é uma coisa política.

O SR. MARCOS - Tudo é política, Vereador.
't

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Já è 'úícia coisa político-

Secretaria de Governo, sem dúvida alguma já é político-partidário.

O SR. MARCOS- Não.	 -

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Pensei que era uma coisa

absolutamente apolítiCa..,

O SR. MARCOS - Não necessitaria passar pela Casa.
,

O SR. ' PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Membros de um conselho

lutando pelosinteresses da zona Norte, mas não pelos interesses do

PSDB

'0 SR. MARCOS - Se fosse dessa forma, não necessitaria passar

pela Câmara. Qualquer conselho pode ser feito fora daqui, sem

necessidade da Câmara. Quando se solicita a presença de Vereadores

para fazer parte do conselho, precisa da autorização da Câmara para

funcionar.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mais alguma coisa?

e, ligado à
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toa

Conselho Municipal de Política Urbana

? ^
a~na	

• •
/ de e7f/A

Ab,

'TAQUIGRAFIA8
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 1

evento:8â6t.LL,±1átaS:10,70:1rev.:rod . : D1 8 fl.:2 taq .:CARLA
Orador(es):

O SR. - Para não dizer que ninguém faltou à aula de geografia,

já que o centro da cidade de São Paulo se localiza em frente à

Catedral da Sé, onde há o marco de onde partem as distâncias, aqui

seria norte, mas aqui seria noroeste, e não norte 2.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Essa observação se
,•

justifica? Esse mapa foi montado por especialistas. Essa observação se
'

justifica? Eles não saberiam que ali seria noroeste
't

1=

A SRA. - Colhemos esse mapa da própria Prefeitura. E o próprio

Câmara Técnica de

Legislação Urbanística estabelecem essa macrorregião norte 1 e a

macrorregião norte 2.

Está em amarela a norte : ' 1 eem laranja a norte 2. E o projeto
do Vereador considera só como região norte...

-Comentários forado-microfone.

O SR. PRESIDENTE ,(Agnaldo Timóteo) - Estão dizendo que há uma

lei que determina isSO. Qual seria a diferença de termos, em vez de
t;

t;•

noroeste, norte 2? Que malefício poderia haver em relação a 1 e 2?

Não sei.Essenorte 1, Santana, onde moro, Vila Maria, faz parte de

Casa Verde?..0 que tem do outro lado?

O SR. - (Fora do microfone) Rodovia Anhanguera, Bandeirantes.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Perfeito. Estão

interligados, os dois bairros estão interligados.

O SR. - Vi, no que foi mostrado, que o Eduardo Jorge apóia

esse Conselho Municipal da zona, desde que tenha as mesmas atribuições

do Cades.
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rev.:rod.:D18 fl.:3 taq.:CARLA
Orador(es):

evento:8d5:12-7'-'èrátãSr;f6:6è

a/incna
• •	

de Yek:- é? • • "" do

T AQ U 1 G R A F -
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 -

rl.P4,43

Democraticamente, pediria à zona Norte que fortalecesse o

Cades. Eu já fiz parte do Cades, já fui conselheiro...

O SR.- (Fora do microfone) o que é Cades?

O SR. - É o Conselho Municipal de Meio Ambiente.. é ,um nome

enorme. Desenvolvimento Sustentável. É um Conselho ligado, à ,Secretaria

do Verde e do Meio Ambiente, composto por uma seri&.:de - entidades

históricas da cidade de São Paulo, cujo papel :e"'delikierar sobre a

cidade.

Então, se será criado mais um conselho afeto à zona Norte,

pela lógica, se será criado o Cades 1, Cades 2, teremos de criar o

Pediria que a zona Norte fortalecesse o Cades. As atribuições

dos seus conselheiros não , -São fáceis, e todos têm uma dedicação

pública... '.;
°.

Está aqui, Cadesí - Conselho Municipal de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável.

z	 ;<<,'

A SRA:,- , 0 Cades já foi consultado e se manifestou no sentido

de que haja uma busca de conciliação entre as atribuições do conselho

e as suas.

-" A assessoria da Comissão, a partir dessa questão, convidou os

integrantes do Cades para estarem presentes para, neste momento da

discussão do projeto, e se posicionar sobre quais as atribuições podem

ser conflitantes ou usurpadoras de atribuição. Não sei se há alguém do

Cades presente para colocar essa questão.

De toda a forma, a assessoria irá, em um procedimento

posterior, entrar em contato com o próprio Cades, enviar esses

Cades da zona Norte, da zona Sul, daCades da zona Norte. da zona Sul, da zona : Leste e da zona Oeste.
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rev.:rod.:D18 fl.:4 taq.:CARLA
Orador(es):

evento:8552	 data:5-10-06

“

•
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 ,9 it2; ,:i. 1 	 ' 
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	 	 Ar•ez:1• ,..,),, •=.;..,:. ,..„ 

de	 .
TAQUIGRAF

debates, essas preocupações apontadas, para que possam, futuramente,

nos auxiliar a resolver essa preocupação.

O SR. - Estou feliz, Vereador.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Eu também.

Nada mais havendo a tratar, damos por encerrada essa audiência
"Zy

tT:2,

pública, agradecendo a todos pela presença, especialmente à nossa

brilhante assessoria.

Muito obrigado a todos.	 •;,
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CÂMARA MUNICIPAL DE S
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'~~ 16 - PAR
16-1736/2006

PARECER	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°
138/05

Visa o Projeto de Lei n° 138/05, de autoria do Nobre Vereador Toninho Paiva, alterar a
redação do caput do artigo 10 da Lei n° 10.334, de 13 de julho de 1987, e dar outras
providências.

A propositura tem por objetivo diminuir de 200 para 150 o número de vagas de
estacionamento para as quais a aprovação do empreendimento deverá ser precedida de fixação
de diretrizes pela Secretaria Municipal de Transportes — SMT.

O Vereador proponente, ao justificar a propositura, diz que após decorridos 15 anos, o
escopo do artigo que se quer modificar tornou-se insuficiente devido ao aumento considerável
do número de veículos em circulação na cidade, e, conseqüentemente, o aumento do fluxo de
tráfego. Assim, a necessidade de se criar espaços para a circulação e orientação de veículos e
seu fluxo, como para estacionamentos, deve seguir a orientação da Secretaria Municipal de
Transportes, pois os projetos podem gerar novos pólos de comércio, industriais, de serviços,
etc. Embora as diretrizes já sejam obrigatórias, deve-se ampliar a atuação da SMT, já que o
particular maquia o aproveitamento das áreas delimitadas para estacionamento, tornando
incompatível a área livre com o número de vagas demarcadas. Na prática, o número de vagas
utilizadas é maior, ou bem maior que o do projeto. Restringindo-se mais, de 200 para 150
vagas, o limite de análise da SMT, implicará um melhor planejamento para o local.

A Comissão de Constituição e Justiça - CCJ, deu parecer pela legalidade da proposta,
com apresentação de Substitutivo para acertar problema de digitação.

Foram realizadas duas audiências públicas, obedecendo à Lei Orgânica do Município
de São Paulo, onde o Vereador-Autor do projeto de lei e sua Assessora expuseram a
propositura e o que ela de fato pretende, que é que a legislação seja um pouco mais severa,
pois o considerável aumento do número de veículos, nos últimos quinze anos, exige medidas
mais drásticas. Houve várias intervenções, todas favoráveis à sua aprovação, mostrando a
necessidade do pretendido para o trânsito da cidade.

A Lei n° 10.334/87, que se propõe a alterar criou as Áreas Especiais de Tráfego —
AETscaracterizadas na lei como "aquelas que apresentem saturação da capacidade viária,
constatada pelos órgãos competentes", e para as quais foram fixadas regras urbanísticas
destinadas a promover uma adequação entre o uso do solo o desempenho do sistema viário.
Contudo, este, ao longo do tempo, foi sobrecarregado pelo número de veículos em circulação
no Município, que aumentou consideravelmente.

Algumas das disposições contidas na lei das AETs são: a obrigatoriedade de
observância do número mínimo de vagas fixado na legislação de uso e ocupação do solo, em
caso de mudança de uso ou atividade; a análise prévia da Secretaria Municipal de Transportes

17- RELCOM
17- 3126/2006
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- SMT nos projetos de edificações para os quais a exigência de vagas resulte em número igual
ou superior a 80 (oitenta); e, no caso de reformas ou mudanças de uso ou atividade, não
havendo disponibilidade de área no terreno para o espaço destinado a estacionamento, este
poderá localizar-se em outro imóvel, vinculado à edificação, distante no máximo, 500 m
(quinhentos metros)

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, analisando a
propositura, crê que ela é absolutamente necessária tendo em vista a restrição que deve existir
para a diminuição de veículos em circulação e para que a SMT estabeleça diretrizes em um
número maior de casos, razão pela qual se posiciona favorávelmemte à mesma e,
particularmente, ao Substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Sala da Comissão de Política Urbana e Meio Ambiente, em 4	 ,.))0,6

Vereador 4kfina1do Timyei) 	 Vereador Chico Macena
Presidente	 Relator
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16- PAR
16- 0293/2007

1 139 /Or.1 r .Z-Cntz5z.,:T-z;) /tr--X0iraè":34.
193, 4r7À,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO "P"74'17L7

,

Héliu	 Teátehashil
R. 11123

Sala da Comissã de A [2f nistração Pública, em 14103/07.

Relator

17- RELCOM
17- 401170 ^

PARECER N-9 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 138105.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho
Paiva, estabelece que o caput do artigo 10 da Lei N-Q 11.334, de 13 de julho de
1987, passará a ter a seguinte redação:

"Artigo 10 - A aprovação dos projetos de edificações em que estejam previstos
vagas de estacionamento em número igual ou superior a 150 (cento e cinqüenta)
deverá ser precedida de fixação de diretrizes pela Secretaria Municipal de
Transportes - SMT, relativas a : "

De acordo com a justificativa, objetiva-se reduzir, de 200 (duzentas)
para 150 (cento e cinqüenta) a quantidade de vagas de estacionamento que
deverão ser precedidas de fixação de diretrizes pela Secretaria Municipal de
Transportes — SMT no caso de aprovação de projetos de edificações. O Autor
argumenta que o projeto em tela contribuirá para evitar a ocorrência de projetos
com número de vagas subestimadas, em relação às que serão realmente
utilizadas.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou substitutivo à
iniciativa, para adequar a propositura às técnicas de elaboração legislativa e para
corrigir equívoco no número da lei que se quer modificar, (Lei 11.334, ao invés de
Lei 10.334).

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
apresentou parecer favorável ao substitutivo citado.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público,
motivo pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação.

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos termos do substitutivo
citado.
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ecr tário

Segue	  juntado 	 ,nesta data

Documento	 e papel de informação
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„Processo n° 43105- 11
!Eduerdc ‘f,.:;onceflos CVInk:.:1..
1,Ftsm.105ÇJ-JV

CÂMARA MUNICIPAL D "-É St4 Pjla0
---iwpRzew 16- PAR

16- 0588/2007
PARECER N 0 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE,
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE
LEI N0 138/05.

Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva (PR) visa
alterar a redação do Artigo 10 da Lei n 0 10.334 de 13 de julho de 1987 (Cria Áreas
Especiais de TráfegoAET, fixa regras para sua implantação em diferentes áreas do Município; estabelece
normas destinadas a e-s-tacionamento de veículos; altera e complementa dispositivos das Leis no 8.266, de 20 de
junho de 1975 e n o 8.881, de 29 de março de 1979), passará a ter a seguinte redação:

"Artigo 10 — A aprovação dos projetos de edificações em que estejam
100' previstos vagas de estacionamento em número igual ou superior a 150 (cento e

cinqüenta) deverá ser precedida de fixação de diretrizes pela Secretaria Municipal de
Transporte — SMT, relativas a:".

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa
apresentou substitutivo da matéria para corrigir o equívoco contido no art. 1° da
propositura, que faz menção à lei que se quer modificar (11.334 ao invés de 10.334),
de forma incorreta e adequar a propositura às regras técnicas.

Foram realizadas duas audiências públicas onde os participantes
posicionaram-se favoravelmente ao projeto de lei.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, argumentamos que a
propositura é oportuna e meritória, pois com o considerado aumento do número de
veículos em circulação no Município e conseqüente aumento do volume do fluxo de
tráfego na cidade, o estacionamento torna-se reduzido havendo necessidade de criar
espaços, para estacionamento, assim, nada melhor que seguir a orientação do órgão
especializado, ou seja, a Secretária Municipal de Transporte.

Favorável é o nosso parecer ao substitutivo apresentado pela
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala da Comissão cie Trânsito, Transporte, Atividade Econômica,
Turismo,Lazer e Gastronom la0	 () (

Presidente

CEM

17- RELCOM
17- 5037/2007
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Secretário
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DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO16- PAR
16- 0812/2007

PARECER N2

DE LEI N2 138/2005

'olha nG — / g o — do

I

Preco.sscy
Maria Tei.,.,-tra innso da Siva
Reg. /0.651 ---2.29./S

17- RELCOM
17- 208312007

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São `15-aulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, visa alterar a

redação do caput do artigo 10 da Lei 10.334, de 13 de julho de 1987 — que, entre outras

disposições, cria Áreas Especiais de Tráfego - AET, fixa regras para sua implantação em

diferentes áreas do Município e estabelece normas destinadas a estacionamento de

veículos.

A mudança visa reduzir, de 200 para 150, o número de vagas de estacionamento

nos projetos de edificações cuja aprovação deverá ser precedida de fixação de diretrizes

pela Secretaria Municipal de Transportes.

Em seu parecer, a douta Comissão de Constituição e Justiça apresentou substitutivo

visando corrigir erro de menção do número da lei objeto de alteração no texto original do

projeto.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos termos do

substitutivo mencionado, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por

dotações orçamentárias próprias.

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da
IIII••••-- -Comissão de Constituição e Justiça.

O 4— C'Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 	 -	 -
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Técnico Parlamentar
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Técnica Parlamentar

Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha
de inforrnaçãfãrybricados sob
ne

eg- / if 7-07

Assistente P damentar
RF 100453

M
at

ér
ia

 P
L 

13
8/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 190



CARA MUNICIPAL DE_
SA0 PAULO

Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 ( 

do processo n.° 01- f38 de 2005	 05/01/2009	 (a) 	

vízieo,d-orrki
Assistente Parlamentar

RF 100453
À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Supervisora de Apoio ao Plenário
SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

...)2CÂngela Bo in Andrifli-'
Secretária	 Apoio Legislativo

SGP-2

M
at

ér
ia

 P
L 

13
8/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 191



e o ? s'
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 	 28/ 	 fls.

Arquvado em  22 of 29
10 Func.° ___------  —<,------

i -	 - ct9' 

José Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702

iSeguefrn) Junterc
idocumenfo(s) rubricado(s) sob....	 folha de informaçõo!sob

'Retkçt. .....................

IZAWRA De F.v-Resr
--";""-"----FLHocopisut TÉCNICO - HISTÓRIARF. 11.215
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Sala das Sessões,

AURELIO GUEI.
Vereador

Líder do PR

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° .XP-ch Processo

rft0,./.3.21, de  .2005-

	 af',40 m 	

UNRAMPADER
CONSULTOR Tmeo • HISTdRIA

RF.11215

REQUERIMENTO 13 - RDS
13- 00052/2009

REQUEIRO à Mesa, na forma regimental,
•	 para que voltem à tramitação normal os projetos de lei (PLs) nos 678/2008,

672/2008, 670/2008, 664/2008, 661/2008, 649/2008, 634/2008, 633/2008,
632/2008, 594/2008, 593/2008, 592/2008, 570/2008, 569/2008, 554/2008,
549/2008, 548/2008, 519/2008, 515/2008, 514/2008, 513/2008, 512/2008,
511/2008, 510/2008, 509/2008, 501/2008, 500/2008, 499/2008, 498/2008,
440/2008, 439/2008, 376/2008, 375/2008, 365/2008, 364/2008, 363/2008,
300/2008, 262/2008, 261/2008, 254/2008, 234/2008, 233/2008, 226/2008,
211/2008, 146/2008, 145/2008, 120/2008, 68/2008, 67/2008, 44/2008,
43/2008, 42/2008, 05/2008, 04/2008, 807/2007, 783/2007, 	 782/2007,
753/2007, 655/2007, 607/2007, 551/2007, 525/2007, 302/2007, 187/2007,
119/2007, 81/2007, 660/2006, 527/2006, 150/2006, 148/2006, 142/2006,
141/2006, 128/2006, 95/2006, 94/2006, 747/2005, 555/2005, 518/2005,
486/2005, 326/2005, 252/2005, 232/2005, 140/2005, 139/2005, 138/2005,
45/2005, 10/2005, 09/2005, 08/2005, 07/2005, 487/2004, 486/2004, 389/2004,
362/2004, 314/2004, 287/2004, 259/2004, 172/2004, 073/2004, 678/2003,
660/2003, 519/2003, 518/2003, 517/2003, 406/2003, 352/2003, 322/2003,
270/2003, 269/2003, 174/2003, 111/2003, 90/2003, 78/2003, 13/2003,
312/2002, 550/2001 _de autoria do Vereador Toninho Paiva.
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23Papel para informação, rubricad como folha n° 	 J 
Og 	 (a) 	 r/Lalait›—• do processo n°01:312.. de 200,g	 41-	 2--	c'S 	 (a)

CAIS/IARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

À SGP.33 — Sra. Supervisora:_
USIRAJARA04F. PRESTES FILMO
CONSULT .CHICO - HISTÓRIA

RF.11216

`"Ag de 200.2..SGP.33

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para
volta à tramitação.

a	 /	 /  2009

Ângela jitgrdin Andreo-ni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 	 /2009, segue o presente
expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33
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Paulo HenrigOs da S. Lopes
Técnico Ad,:nirÁotrativo

RF. 11.203ZU3

ta,mtso„ t",kè.ÀÁ	
:'f4,11L0

¡Sevem
tis:

So M. S. rerreird
A9sisterite Pat tameida,

1411 ?_01) .4/03

Ao Setor de Pesquisa e Assessora de
Análise Prévia das Proposituras.

16 MAR, 2009

n••n•• •ANG1). BORDIN ANNUM!
Seeret 'a de Apoio Legislativo

Ktin

RECEBiDO NP,	 .	 ,k.) PAULO
{SETOR DE	 . •	 , -	 •	 :::OSITUR4S

EM ,19/0k.fik.,_•	 (‘.4C) 
_ /

I Sr(a-)r

reaaey6a

Efetuar Pesquisa.

SP.A1 J._121--J2001  1

Wircella Falbo (N:-.3eagAl
Procuradora Legisiativa Supervisora

Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia
OABISP n° 111.393
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Luciana de Fátima da Silva
Procuradora Legislativa

OAB/SP 181.552

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PL 0138/05

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.gov .brilegislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei n° 10.334, de 13 de julho de 1987, que cria Áreas Especiais de Tráfego; fixa
regras para sua implantação em diferentes áreas do Município; estabelece normas
destinadas a estacionamento de veículos; altera e complementa dispositivos das
Leis n° 8.266, de 20 de junho de 1975, e 8.881, de 29 de março de 1979.

Cópia da lei mencionada acompanha esta informação.

À SGP-21 para prosseguimento.

São Paulo, 24 de julho de 2009

4.aXUALCFL3--
Ma rcella FalbM iac 

e
lia

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta - 'viaduto Jacarei, 100 SSo Paulo - 9,) CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camaraAg.gov.br
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legis - Resultado página 1 Page 1 of 1

PESQUISA EM BAt'5-t,	 .1.DE2

PAI)I.O
TANA DE DOCUSIP',:T.A1:,..1.,.0.- 543P.3

EME
Base de dados : legis

,
Pesquisa : 10334

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1.. 1 no formato [Resumido]

página 1 de 1

410 página 1 de 1

Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

1 / 1

seleciona

es-'? para imprimir

legis
Titulo: LEI N o 10.334 13/07/1987 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Cria Areas Especiais de Trafego - AET; fixa regras para sua implantaçao em

diferentes areas do Municipio; estabelece normas destinadas a
estacionamento de veículos; altera e complementa dispositivos das Leis nos
8,266, de 20 de junho de 1975, e 8.881, de 29 de março de 1979, e da
outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 102/1987 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros

Revogação: Lei n o 11.228/1992 - Revoga esta Lei no que se refere as alteraçoes e
complementaçoes da Lei n o 8.266/1975.; (ver documento)
Decreto n o 32.329/1992 - Revoga os arts. 19 a 22 desta Lei. (ver
documento)

Revigoração: Lei n o 13.885/2004 - Art. 270 - Permanecerão em vigor as disposições desta
Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n o 25.389/1988 - Dispoe sobre o pedido de fixaçao ou modificaçao
de diretrizes nos termos dos arts. 10 e 13 desta Lei.
- Lei n o 10.505/1988 - Dispoe sobre a Taxa de Estudos para Fixaçao de
Diretrizes.
- Decreto n o 37.886/1999 - Nos estacionamentos em que estejam previstas
200 (duzentas) ou mais vagas, ou localizados nas Areas Especiais de Trafego
- AET, definidas por esta Lei, com 80 (oitenta) ou mais vagas devera ser
solicitada a fixaçao de diretrizes a Secretaria Municipal de Transportes, as
quais farao parte integrante do pedido inicial.

Entre uma ou mais palavras
10334
a" Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra COR)
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_

LEI N9 10,334 , DE 13 :DE •Julho DE 1.987	 .
Cria Arcas Especialecde'Trefego -•AET; fl
xa regran para sua implantação em difereE
tes Amas do Município; estabelece norma",	 .	 destinadas a estacionamento de veiculos;'
altera e complementa dispositivos elas 'eis-
n9 8.266, de 20 de junho de 1975, e Xie
8.881, de 29 de março de 1979, e di outras

• providencias.	 .
JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de Sio Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei;
Faz saber que a Cámara Municipal, em sessão-de 24 de ju- •
nho de 1987, decretou e eu proeulgo a seguinte leis

Art, 19 - Este lei dispõe solaxe o conjun-
to . de fatores urbanisticos relacionado,s com a geração de
trefego que, por sua interferencia em difrntes eeees do
Município, exigem'a fixação de regras e Pecificas para as
segurar a adequação do uso do solo, ao bo *desempenho . •ds-e-sistema viário.	 •;

Art. 29 - •efinem-se como "Áreas ~ais
de Tráfego - AET" as ireas que apresentem seturaçao da ca
pacidade viiria, constatada pelos õrgãos coepetentes.

Art. 39 - Nas Áreas Especiais de Tráfe-
go - AET, as novas edificações, as reformas com ou sem au
mento de área construída e as mudanças de'uso ou de ativr
dedo deverão'observar o número mínimo de vagas destinada'
a estacionamento de veículos fixado pela legislação de
parcelamento, uso e ocupação do solo, não se aplicando a
elas, as disposições do inciso I do paregrafo 39 do arti-
go 26 da Lei n9 7.805, de 19 de novembro de 1972, e de ar
tigo 33 da Lei 09 8.001, de 24 de, dezembro de 1973.

§ 19 - Nas reformas com ou sem aumento
de área construída, e nas mudanças de uso ou de ativida-
de, quando não houver disponibilidade de irem no terrehoedificado, o espaço destinado a est'acíonemento de veicu-
les poderá localizar-se em outro imóvel,eà distância máxi
ma de 500,00 m (quinhentos metros), mediante sua vincula
ção à edificação. . •

§-29 - As exigenclas de vagas para esta-
cionamento de veículo, devexão ser calculadas sobre a
área construída total da edificação, descontadas apenas
ao éreos de5tine dae.a0 próprio estacionamento de veículos,
pátio de carga e descarga e as partes sobrelevadas da edificação.	 ,	 • ,

§ 39 - O disposto no parágrafo anterior
não se aplica às edificações destinadas a depósitos; in-
destrias, ›eicinas, comércio atacadista 03 é serviços es-
peciais 03.

. 'Art. 40 - As disposições do artigo ante-
rior não se aplicam e área Espedial de Tráfego. AETe001 e
aos logradouros descritos no Quadro no 88, integrante der
ta lei, nos trechos contido5 na citada AET. .

Art. 59 - Nas zonas da, usa 14 e nas • par-
tes das zonas de uso 15-003 e 15-004 c ntidas nos perlme
tros das Áreas Especiais de Tráfego - z0, não se aplicam
as disposições dos artigos 29 e 39 da Lki n9 8.843, de 19'
de dezembro de 1978. 	 .

. .Art. 69 - Nas Áreas Especiais de Tráfe-.
go - AET, os projetos de edificaçõee nos quais estejam
previstas vagas , de estacionamento de veículos em reimero
igual ou superior a 80 (oitenta) deverão ser analisados
pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT, no que se
refere às característleas e localização dos dispositivos
de acesso de veículos e-de pedestres, áreas de embarque e
desembarque e áreas de acomodação e acumulação de veícu-los.

• Art. 70 - Nas áreas-Especiais de Tráfe-
go - AET, as exige:leias de vagas para pátio de carga e
descarga em noves odificações devera: ser Calculadas so-
bre a área construída total da edificação, descontadas
apenas as áreas destinadas Ao:estacionamento de veículos,
pátio de carga e descarga e partes sobrelevadas da edifi-
cação, na seguinte proporção:

• .I - Edificação com área construída total
maior que 4.000,00 m24 uma vaga para cada 3.000,00 m2 da
área construída total;

/I - Edificação com rea construída total
menor ou igual a 4.000,00 m2: u 	 vage.

Art. 89 - Nas Áreas Especiais de Tráfe-
go - AET, a área total construída das edificações destina
das exclusivamente a estacionamento de veículos, desde
que esse uso seja permitido, -será de, no máximo, duas ve-
zes o maior coeficiente de a proveitamento-admitido para arespectiva zona de uso, sem redução da taxa de ocupação

.(VETADO) da legislação de parcelamento, use e ocupaçao do
solo, aplicando-se, ainda, o disposto no artigo 42 da Lei
09 8.001, de 24 de dezembro de 1913. 	 .

§ 19 - As disposições do artigo 32 da Lei
n9 9.049, de 24 de abril de 1980, ficam mentidas para 	 azona de uso Z2.	 .	 .

§ 29 - Nos logradouros constantes do Qua-
dro ne 8N1, anexo, a aplicação do disposto no . "caput" der
te artigo ficará condicionada ao atendimento das. exigir-
das da Secretaria Municipal de Transportes - SMT quanto
às características e localização dos dispositivos de ares
so dc veículos e de pedestres,. áreas de embarque e des4.1
barque e ereas de acomodação e acumulação de veículos -(VETADO). •	 ..Art. 90 - As exigencA de vagas para es-
tacionamento de veículos, estabelecida eea legielação. de
percelamento, unos ocupação do solo, Ara' edificações
com 5= construída igual óu superior a 4,000,00 m2, deve
rão ser calculadas sobre a área total tia edificação, des-
contadas apenas as arcas destinadas ao estacionamento de
veículos, pátio de carga e descarga e as partes sobreleva
das da edificação.

Retificação da publicação do dia 14/julho/1.987
Lei 09 10.334, de 13 de julho de 1.987
No QUAIWO 819 814 - Após o trecho - AET, exceto aqueles lin-
deiros a AET-001.- Leia-se como segue e não coroo constou:
QUADRO 09 8141
Logradouros Públicos
- CELSO GARCIA, Av.

j, R)1C5
j . :,.... . .. Parágrafo único 'L'As'	 posições deste ar

tigo não ee'apliCim às edificasões tinadas a depósi-
tos, ledústrias;"oficinas,e comercio tacadista e C3 e ser
vieoe especiais - i3.. -

 lfr- A aprove ào dos projetos de edi
ficaeõee em que estejam previstas vagas de estacionamento
em numero igual ou superior a 200 (duzentas) deverã . ser
precedida de fixação de diretrizes pela Secretaria Munici
pai de Transportes - SMTs relativas a:

I - Características e localização dos dia
positivos de acesso de veículos e de. pedestres, com reser
pectivae áreas de acomodação e acumulação;

II - Características e dimenseonamento das
áreas de embarque e desembargue de veículos e passagei
ios, pátio de carga e descarga.-

• Parágrafo único - Nas situações para as
quais esta lei não exija a fixação de diretrizes, o inte
ressado poderá solicitá-las à Secretaria Municipal de Tranã
portes - SMT.

• Art. 11 - O pedido de fixação de diretri
zes referido no artigo anterior deverá ser encaminhado lie'
lo interessado A Secretaria Municipal de Transportes r
SMT, instruído com os seguintes documentos:

I - Requerimento-padrão devidamente assi
nado;

II - 3 (trás) vias de planta em escala
1:20.000 eu 1:10.000, com localização do imóvel e princi-
pais logradouros públicos de acesso ao mesmo;

III - 3 (très) vias de planta do estudo pre
'liminar em escala 1:500, contendo a localização do errprea
dimento no lote, previsão dos acessos de veículos e de
pedestres, localização, dimensionamento e distribuiçãodas
vagas de estacionamento, das vias de circulação -interna,
da área de embarque e desembarque e do pátio para carga
e descarga;

IV - Dados gerais do empreendimento, 	 de
acordo com formulário a ser fornecido ao interessado.

Art. 12 - O prazo para ó protocolamento
do pedido de aprovação de projetos ou instalação de ativi
dais, efetuado com base nas diretrizes fixadas nos termos
dos artigos 10 e 11 desta lei, será de 180 (cento e oitenta)
dias, contados da data da expedição deS citadas diretri-
zes.

impliquem na modificação das diretrizes referidas nos ar-
àArt. 13 - Os projetos çdificações que

tigos 10 e-11 ou que exijam, diante do asmento de área
construido, acréscimo do número de vagas de eetacinnamen
to de veleulos, deverão ser submetidos a nova apreciação
da Secretaria Municipalede-Transportes - SMT.

Art. 14 - Não se aplicam às edificações
destinadas a estacionamento de veículos, de categoria, de
uso 52.9, as exigências previstas no Quadro 09 4h, anexo.
à eei 419 0.001, de 24 de dezembro de 1973, no que se refe
re ao número mínimo de vagas de veicules.

Art. 15 - O artigo 34 da Lei 09 8.328, de
2 de dezembro de 1975, já alterado pelo artigo 21 da Lei
no 8.881, de 29 de março de 1979, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 34 - Em qualquer zona de Uso, as
áreas cobertas acetinadas a garagens, estacionamento, cal
ga, descarga e manobra de eselculos, não serão computadas
para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento,
até o limito máximo constante dos quadros de legislação
de parcelamento, uso e ocupação do solo ou do limite per-
mitido pela aplicação da fórmula constante do artigo 24
da Lei 09 7.805, de 19 de novembro de 1972, com a nova re
dação Conferida pelo artigo 18 da Lei no 8.881, de 29 de
março de 1979, nas zonas onde esta fórmula seja	 aplicá-
vel.

§ 19 - Nas edificações das categorias de
uso 82-02 e 83, cujas unidades residenciais tenham área
privativa de ate 50,00 52 (cinquenta metros quadrados),
as áreas destinadas a-estacionamento 4e veículos deverão
atender à relação mínima de G reee 4E.. , onde G = área mini
ma destinada a estacionamento de veTtulos e Sc . área cone:
truida resultante do coeficiente de aproveitamento adota-
do no projeto.

§ 29 - As ireis destinadas a garagens co-
bertas, que excedam as áreas minimae exigidas na legisla
ção de parcelamento, uso e ocupação do solo para este fini-,-
poderão ser desvinculadas da edificação-objeto do proje-
to, sendo, neste caso, enquadradas na subcategoria de
uso S2.9 - Estacionamento, desde que e,.;:sa categoria seja
permitida na zona e que o acesso para sua atividade seja
independente, observadas, ainda, as dis elsições do artigo
25 da Lei n9 7.805, de 19 de novembro 6 1972, com a nova
redação dada pelo artigo 19 da Lei n9 9: 83, de 22 de ju-

\.

nho de 1982..
§ 39 - Nas edificaçõeo destinadas a dep5-

oitos, indástrias, oficinas, comércio atacadista - C3 e
serviços especiais - S3, as áreas cobertas referidas no
"caput" deste artigo não serão computadas para efeito do
cálculo do coeficiente de aproveitamento, até o limite de
50% (cinquenta por cento) do coeficiente adotado no projc
to.	 •	 -..

Art. 16 - As disposições dest e lei, com
exceção daquelas estabelecidas no artigo 15, não se apli-
cam às categorias de uso reeldencial RI, 82 e 113.

Art. 17 - Os projetos elaborados pelos 6r
gãos públicos da administração direta e indireta tambóW,
deverão ser submetidos à apreciação da Pecretaria Munici
pal de Transportes , - SMT, que regulamentari os procedimen
tos a morem eeguidos.	 .

Aet. là - Nas hipóteses em que a legisla
ção de parcelamento, uso e ocupação do solo determinar:
que a fixação'de vagas para estacionamente de . veículos;
dependerá de estudo especifico de cada caso pela Secreta
ria Municipal do planejamento - SEMPLA, de acordo com as
características do projeto e do sistema vierio local, se-
rá solicitada a arFliise 'Leo/live da Secretaria Municipal
de Transportes - SMT.	 .

1	 - • .
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7ZNEXOS 5 LEI Ne 1 0.3 34 , DE 13 DR  Julho DE 1957

QUADRO 1)9 AN

Descrição de perlmetros das Área. Especiais de 	 Tráfego -
A.E.T.
Per/metros da A.E.T.

AuT-901
Começa na con fluência da Rua Mauá com . e Avenida prestes mala,
segue pela AV. Prestes Mala, Rua Carlos de SOuZa 	 Nazaré,
Rua 25 de Março, Rua Frederico Alva renga, Alço de ligação
(Cadiog 15594-5), Rua Teixeira Leite, Viaduto Leste-Douto
(Cadlog 3306-9), Avenida Radial Leste-Oeste, Avenida Briga-
deiro Leio. Antonio, Rua São Carlos do Pinhal, Viaduto prof,
Dernardlno Tranchesi, Avenida 9 de . Julho, Avenida	 Radial
Lea te-Oestc, Acesso à A ,..,enida Radial Leste-Oeste	 )Cadlog.
42359-1), fluo da Consolação, Rua Amaral Gurgel, Larga 	 do
Amue/. (pelo lado. da Quadra 49 do Setor Fiscal 7 da Planta
Generic. 4e Va lores), Avenida Ougue do Caxias e Rua	 Maud
até o ponto inicial.

AET-002
Comova na confluência da Rua da consolação com o acesso à
Avenida Radial Leste-Oeste iCadlog 42305-4), segue pelo acre
ao é Avenida Radial Lesto-Oeste, Avenida Radial Leste-peste,
Avenida R de Julho, Viaduto Prof. Oernardino Trancheel, R.a
São CarleS do Pinha/. Avenida Brigadeiro Lula Antonio, Rua
Estados UnidoS, Avenida Rebougas v Rua da Consolação atã o
conto Inicial.
AST-002
Começa na confluência da Rue Cardeal ArcOVerde coe a Aveni-
da Dr. Arnaldo, segue pela Avenida Dr. Arnaldo, Praça pr.Clemente rerreira (Pelo lado da Quadra 5 do Setor Piscai 13
da Planta Genérica de Va1oreS) e Rua Cardeal Arcoverde até
o pente inicia/.
QUADRO 109 891 -
Logradouros. Públicos

ABRAÃO DE MORAIS, Av. Prof.
•- ABRAÃO RIBEIRO, Av. Dr.

- ANGELICA. AV.
- ANTARTICA. Av.'
- RERNARDINO DE CAMPOS, As;..
- ERAS LEME, Av.

CELGOGARCIA, Av.
- CONSOLAÇÃO, R. da
- OROWIRO DO SOL. Av.
- DOMINGOS DE MORAIS, Av. 	 •

•- ESTAM, Av. do
- FRANCISCO MATARAZZO, Av.
- GASOMSTRO, Ru. do
- CASTÃO VIDIGAL, Av. Dr.

•- GUILRERMSCOTCHING, Av.
- UNRIQUE ScnAURANN,

•
- 37.BAQUARA, Av.. 	 .
- JAGUARE. Av.	 o
- JOÃO DIAS, Av.
- JOAQUIM RANAll10, Av.
- OLIMPIO DA SILVEIRA, Av. Dai. •
- . ORDEM E PROGRESSO, AV.

•- PAULISTA, Av.
- PEDRO I, Av.
- ?ONDEIA, Av. •
- RANGEL PESTANA, Av;

RICARDO JAFET, Av. Dr.
•- ROQUE PETRoNI aBNIOR, Av.

RUNS, Av.
- SANTOS DUMONT, Av.
- TSRUA CRISTINA, Av.
- TIRADENTEE, Av.

•- VICENTE ORO, Av.
- WASHINGTON LU/S, Av.
'- . 0S trechos de logradouroa que delimitam as Area. 	 Cope-

ciais de Tráfego - AET, exceto ~nes lindoiros a 501-001.
- CELSO cARC/A, A.

CONSoLaç$0, R. da
- CRUZEIRO DO SUL, Av.
- ESTADO, Av. do
- FIGUEIRA, R. da
- FRANCISCO NATARAEZo, Av.
- GASÔMETRO, R. do
- 'PIRANGA. Av. •

•- JACAREI, Vd.
- aeXo, Av. são
- JOÃO DIAS, Av.,
- JOAQUIM RAFIAM110, Av.

••- LUI Z SÃO, Av.
MARIA PAULA. R.

- 01.221P/0 DA sumsa, cai., Av.
- PAUL/NA, Vd, Dona

PAULlsyls, Av.
- PRESTES RAIA, Av,
- QUEIROZ, Av. Sen.	 •
- RANGEL PESTANA, Av.

RIO BRANCO, Av.
- mese BERRA, Av.
- RuDGE, Av.
- SANTOS DONONT, Av.
- TEREZA CRISTINA, Av.

TIRADENTES,
-,NaSaIecnoN LUIB.,Av.

go 125 da Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, possa j r, gr
vigorar com a seguinte redaçi-(ot	

-"'..r- ›'	
t

"c) quando cobertas, dispor de ventilação , 	 af
permanente garantida por aberturas, pelo menos em duas pa tO :2. Tf,
redes opOstas ou'nos tetos junto a estas paredes. e gve.0 1.11 .:' Cni
correspondam, no mínimo, à proporção de 60 cm2 de abertuPee ,„ 	 4
ra para cada metro cúbico (1 m3) do volume total do comi 	 '-'

culpo, quando guarnecidos por porta:> vazadas ou 'gradea-t
partimento, ambiente ' ou local. Os vãos de acesso de vol .-	 .

dan, poderão ser compUtados CO cólCUlo dessa abertura.
ventilação natural, pra exloida, poder& ser substituf4ajle E,
por.instalaçõo de renovação mecânica de ar, com capacide ,'• ,")
de que permita 5 (cinco) renovações de ar por hora, dis E S	 Ni\ al
tribuidas uniformemente e atendendo Os normas bàelicas oli .,	.'
ciais."	 : ...dl-

Art. 21 - Fica acteece ' tado um parágrafo/ 
sob o ordinal 69, ao artigo 132 da Lei .0. 8.266, de 20 de
junho de- 1975, , com a seguinte redaçãos-	 .

69 - As edificações Ara estaclonamen.
to ou garagens coletivas_que não dispuserem de elevadores
para veículos, não poderao ter mais de é (oito) andares
acima do térreo, considerado este como definido pela , le-
gislação de parcelamento, uso e Ocupação do solo. A mesma
exigência aplica-se Os garagens coletivas nas edificações
mistan."

Art. 22-- Fica acrescentado Um item, nume
rade como IX, ao artigo 361 da Lei n9 8.266, de 20 de ju-
nho de 1975, com a seguinte redação:

"IX - Se O acesso for feito por meio de
rampas, este devere atender as mesmas exigências da alí-
nea "a" do l'tem 1 deste artigo, em relação ao espaço para
acomodação de veículos."

Art. 23 - O não atendimento dein exigên-
cias de vagas para estacionamento de veículos estabeleci
das pela presente lei implicará em multa no valor de 21-
(dois por cento) da UFM (Unidade Fiscal do Municipio dà
São Pablo) por metro quadrado de erea construída da edifl
cação, renovável a cada 30 (trinta) dias, ate a cessação
das irregularidades.

Art. 24 - Nio tendo o interessado atendi
do Os exigências do número de vagas para estacionamentO
de veículos, a Prefeitura procedere, nos termos da legis-
lação em vigor, ao fechamento administretivo da atividade
em questão, sem prejuízo das Multas previetan no artigo
23 desta lei.

Art. 25 - Ficam isentas do Imposto Pre-
dial as edificações destinadas exclusivamente a garagens
coletivas para estacionamento ' e guarda de automóveis, sub.
categoria de oco 02.9, construídas nas áreas Especiais dl,:
Tráfego - A5T definidas nesta lei, desde que preenchidas:-
as seguintes condições:

I - Que o "Alvará de Licença para Constou
ção", em vigor ou que venha a ser expedido futuramente,
obedeça Os exigências desta lei e que, Ga qualquer hiPête
se, A edificaçao esteja concluída, inclusive com a ene::
diçãO, pela Prefeitura, do "Auto de Conclusão Total", nos
5 (cinco) anos Seguintes O data da vigência desta lei:

II - Que a edificação possua,' no mínimo,
dois pavimentos acima do solo,, incluído o pavimento tér-
reo.

Pategrafo único - Fic excluídas do bane
flcio previsto no "caput" deste artigo as edificações dei
tinadas a garavns coletivas ou esteei° àmento' Wird yel=
ralos, em lotes utilizados para outran é tividadés em blo-
cos independentes.

Art. 26 - A isenção prevista no artigo an
tenor vigorare nos 5 (cinco) exercícios seguintes ao da
conclusão total da edificação, e deverá ser requerida pe-
lo interessado, na forma prevista na legislação tributa-
ria específica.

Art. 27 - O despacho concessivo da isen-
ção será exarado mediante parecer dos órgãos: técnicos com
petentes, quanto O observância das exigências estabeleci
das nesta lei, e será revogado, de oficio, aemPre que 5-i,
apure que o,interessado alterou a destinação da edifica
çao . ou deixou de satisfazer as condições para a concessei
do favor.

Art. 28 - Ficam classificadas como "área
Especial de Tráfego - AET" as áreas contidas nos períme-
tros descritos coo Quadro ne 804, anexo a esta lei.

Art.'29 - As definições ou alterações dos
perímetros e dos logradouros caracterizados como Áreas Er;
peciais de Tráfego - AET deverão ser encaminhadae O apre=
ciação da Câmara Municipal, após manifestação favorável
da Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA,- ouvida
a sua Comissão de Zoneamento.

Art. 30 - As disposições desta lei apli-
cam-se também aos lotes lindeiros aos logradouros constan
tes do Quadro n9 811, anexo, classificados como VOEI, obrar
vades as disposições do parágrafo 29 do artigo 89 desta
lei.

Art. 31- Fazem parte.integrantee desta
lei, rubricadas pelo Presidente da Câmara e pelo Prefel
to, Os Quadros nos 8N e 8N1 e O mapa no 221-11-0669 ane-
xos, do arquivo da Secretaria Municipal do Planejamento -
SEMPLA.

Art. 32- As despesas com a execução da •
presente lei correrão por conta das dotações orçamentá-
rias prOprlan..

Art. 33 - Esta lei entrare em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contre=
rio. •
PRErE/TURA DO MONICIPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de Julho

de 1.987, 4349 da fundação de $ão Paulo,
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUD/0 LEMDO, Seeretário dos Negócios Jurídicos	 •
CARLOS ALSERTO 1021/05.06 BARRETO, Secretário das Finanças
CEL. FRANCISCO ANTON/0 COUTIN RO E SILVA, Secretãrio Muni-
cipal de Transportes •
DENEDICTO QUINTINO DA SILVA, Secretário Municipal do Pla-
nejamento

.ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Neg6clos Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de
Julho	 da 1.987.

SAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal

	

Art. 19 - N	 d

	

No cãlculo as ãreas de acomoda	 - ."''''f............,
ção e acumulação	 s ~	 n

	

ão de veículos 	 Sor consideradas as X.! W. °D.
rampas e faixas de acesso às vagas de estacionamento, des rs O a

	

de que possuam largura mínim de 6,00 m.(seis metros). --2''	 r,3 .
r	Art. 20 - A letra "c" do item XII do arti	 W2 7

ae que possuam largura minim Oe 6,U8 m.(seis metros).	 e4.á •e+ ",.

	

Art. 20 - A letra "c" do item XII do arti	 , 2 ,.,;,.	
,ep. F. ..t."
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